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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
INFORMATIVOS 1.156 a 1.1591. ADI 6.054/AL, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 25.10.2024– Informativo 1.156. DIREITO  ADMINISTRATIVO  –  CONTROLE EXTERNO;  ORGANIZAÇÃO  POLÍTICO-ADMINISTRATIVA; TRIBUNAL DE CONTAS; AUDITOR; SUBSTITUIÇÃO; ELEIÇÕES; VOTOTribunal  de  Contas  estadual:  atribuições  e  prerrogativas  dos auditores  e  dos conselheirossubstitutos - ADI 6.054/AL ODS: 16Resumo:É constitucional — e não ofende os arts. 73, § 4º, e 75, caput, da Constituição Federal,de  observância  obrigatória  pelos  estados-membros  —  norma  de  Regimento  Interno  deTribunal  de  Contas  estadual  que  impede  auditor  de  votar  nas  eleições  internas  para  acomposição dos cargos diretivos do órgão, ainda que no exercício da substituição de ministroou conselheiro titular.O  art.  73,  §  4º,  da  Constituição  Federal  estabelece  que,  no  exercício  ordinário  dajudicatura de contas, os auditores de Tribunais de Contas gozam das mesmas garantias e aeles  se  impõem  os  mesmos  impedimentos  de  juízes  de  Tribunais  Regionais  Federais;  e,quando  em  exercício  da  extraordinária  função  de  substituir  ministros  ou  conselheirostitulares,  os  auditores  gozam  das  mesmas  garantias  e  vedações  do  titular.  As  garantias  eimpedimentos a que se refere esse dispositivo são os descritos, respectivamente, no art. 95,caput e parágrafo único, da Constituição Federal. Nesse contexto, esta Corte já decidiu que aos auditores de Tribunal de Contas, mesmoquando em exercício da função de substituição, não são obrigatoriamente extensíveis todos osdireitos,  prerrogativas  e  vantagens  do  titular,  mas  apenas  as  garantias  gozadas  e  osimpedimentos que se impõem a esse titular.Na espécie, como o ato de votar para a composição dos órgãos de direção da Corte deContas não configura uma garantia nem um impedimento, não se pode estendê-lo, pela viahermenêutica,  a  auditor,  ao  qual,  na  condição  de  conselheiro  substituto,  compete  apenasexercer as atividades judicantes. 
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Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, conheceuem parte da ação e, nessa extensão, a julgou improcedente para assentar a constitucionalidadedos  arts.  22,  II,  e  25,  §  1º,  do  Regimento  Interno  do  TCE/AL (Resolução  Normativa  nº003/2001). 
2. RE 610.523/SP, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual finalizado em 25.10.2024 –Informativo 1.156.DIREITO  ADMINISTRATIVO  –  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA;  DOLO;  CONTRATAÇÃODIRETA DE ADVOGADOS; INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Contratação  direta  de  advogados  pela  Administração  Pública  e  necessidade  de  dolo  paraconfiguração de ato de improbidade administrativa – RE 610.523/SP e RE 656.558/SP (Tema309 RG) ODS: 10 e 16Teses fixadas:“a)  O  dolo  é  necessário  para  a  configuração  de  qualquer  ato  de  improbidadeadministrativa  (art.  37,  §  4º,  da  Constituição  Federal),  de  modo  que  é  inconstitucional  amodalidade culposa de ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5º e 10 da Lei nº8.429/92, em sua redação originária. b)  São constitucionais os arts. 13, V, e 25, II, da Lei nº8.666/1993, desde de que interpretados no sentido de que a contratação direta de serviçosadvocatícios pela Administração Pública, por inexigibilidade de licitação, além dos critérios jáprevistos  expressamente  (necessidade  de  procedimento  administrativo  formal;  notóriaespecialização profissional; natureza singular do serviço), deve observar: (i) inadequação daprestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii) cobrança de preço compatívelcom a  responsabilidade profissional  exigida pelo  caso,  observado,  também,  o  valor  médiocobrado pelo escritório de advocacia contratado em situações similares anteriores.”
Resumo:É inconstitucional — em razão da necessidade da existência do dolo do agente — aprevisão da modalidade culposa de ato de improbidade administrativa (Lei nº 8.429/1992,arts. 5º e 10, em sua redação originária).Os atos de improbidade administrativa só se configuram se estiver presente o dolo doagente  (elemento  subjetivo  intimamente  relacionado  com  as  ideias  de  desonestidade,deslealdade ou má-fé), não sendo suficiente sua culpa, ainda que grave.
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Nesse contexto, a Lei nº 14.230/2021, ao estabelecer que para se configurar ato deimprobidade administrativa é necessária sempre a conduta dolosa mediante ação ou omissão,somente corrobora o entendimento de que a improbidade administrativa sempre demandou aocorrência do dolo. Ademais,  a  imposição  das  severas  sanções  previstas  para  a  improbidadeadministrativa,  como  a  suspensão  dos  direitos  políticos,  a  perda  da  função  pública  e  aindisponibilidade de bens, seria desproporcional e violadora de direitos fundamentais, casoaplicada a condutas meramente culposas. É constitucional  a contratação direta de advogados pela Administração Pública,  porinexigibilidade  de  licitação,  se  preenchidos  os  requisitos  da  lei  e  desde  que  não  hajaimpedimento específico para a contratação desses serviços. No  caso,  a  inexigibilidade  de  licitação  se  justifica  pela  singularidade  dos  serviçosadvocatícios que impossibilita uma comparação objetiva em um processo licitatório e pelanotória especialização do contratado. Nesse processo discricionário, o gestor público possui certa liberdade na escolha doespecialista  que  reputar  o  mais  adequado  à  satisfação  da  utilidade  pretendida  com  acontratação.  Entretanto,  essa  liberdade não  é  absoluta,  devendo ser  pautada  por  critériosobjetivos de confiabilidade, como a experiência do profissional, sua boa reputação e o grau desatisfação que ele obteve em outros contratos.Por fim,  se não houver norma específica do ente público que impeça a contrataçãodireta, a simples existência de procuradores concursados não obsta, por si só, a contratação deadvogados privados, desde que comprovada a real necessidade e preenchidos os requisitoslegais. Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, em apreciação conjunta, (i)por unanimidade, julgou prejudicado o RE 610.523/SP; e (ii), por maioria, ao apreciar o Tema309 da repercussão geral, deu provimento ao RE 656.558/SP, a fim de restabelecer a decisãoem que se julgou improcedente a ação, bem como fixou as teses anteriormente citadas.
3. ADI 6.260/DF, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual finalizado em 25.10.2024 –Informativo 1.156.DIREITO CONSTITUCIONAL – LIBERDADE DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL; EDUCAÇÃO FÍSICA;REPARTIÇÃO  DE  COMPETÊNCIAS;  PRINCÍPIOS  FUNDAMENTAIS;  DIREITOS  E  GARANTIASFUNDAMENTAIS
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Profissional  de  educação  física:  exigência  de  registro  e  descrição  das  atividades  –  ADI6.260/DF ODS: 16 Resumo:São constitucionais — e não violam a reserva de iniciativa do chefe do Poder Executivonem a liberdade de exercício profissional ou o princípio da livre iniciativa — os arts. 1º e 3º daLei nº 9.696/1998, que estabelecem, respectivamente, a exigência do registro do profissionalde educação física e a descrição das atividades a serem desempenhadas pela categoria. Os dispositivos impugnados cuidam dos contornos da própria atividade do educadorfísico, e não de aspectos relativos à estruturação dos conselhos profissionais, consideradosautarquias  especiais.  Dessa  maneira,  não  há  vício  formal,  pois  a  regulamentação  dasprofissões não é matéria sujeita à reserva de iniciativa do chefe do Poder Executivo (CF/1988,art. 61, § 1º, II, “a”). Tampouco se verifica vício material, porquanto as restrições legais ao pleno exercíciode ofícios ou profissões dirigidas a atividades de dano ou risco potencial à saúde e à segurançageral estão em harmonia com o postulado do Estado democrático de direito, por decorreremdiretamente do interesse público. Nesse contexto, a exceção à regra da liberdade de exercícioprofissional  (CF/1988,  art.  5º,  XIII)  zela  pela  preservação  da  sociedade  contra  danosprovocados pelo mau uso das atividades para as quais sejam indispensáveis conhecimentostécnicos ou científicos.Ademais,  inexiste  reserva  de  mercado  ou  afronta  ao  princípio  da  livre  iniciativa,porquanto os artigos questionados não contêm qualquer traço de limitação ou imposição deexclusividade que impossibilite, em princípio, o desempenho das atividades neles descritaspor  outras  categorias.  Na  espécie,  a  exigência  de  registro  e  a  descrição  das  atividadesprofissionais são necessárias e instrumentais à fiscalização da atividade regulamentada.Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, conheceuem parte da ação, e nessa extensão, a julgou improcedente, assentando a constitucionalidadedos arts. 1º e 3º da Lei nº 9.696/1998. 4. ADI 7.442/DF, relator Ministro Alexandre de Moraes, julgamento finalizado em 24.10.2024 –Informativo 1.156.DIREITO  CONSTITUCIONAL  –  PROCESSO  LEGISLATIVO;  EMENDA  PARLAMENTAR;BICAMERALISMO;  EMENDA  DE  REDAÇÃO DIREITO  EMPRESARIAL  –  RECUPERAÇÃO
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JUDICIAL,  EXTRAJUDICIAL  E  FALÊNCIA;  SOCIEDADES  COOPERATIVAS;  COOPERATIVAMÉDICAEmenda de redação: norma explicativa sem caráter de inovação no ordenamento jurídico  -ADI 7.442/DF ODS: 16Resumo:É constitucional, pois não configura emenda aditiva e, portanto, não afronta o princípiodo bicameralismo no processo legislativo, a inclusão — pela Casa revisora, sem retorno dotexto à Casa iniciadora para nova votação — de palavras e expressões em projeto de lei queapenas corrija imprecisões técnicas ou torne o sentido do texto mais claro. Conforme jurisprudência desta Corte, na hipótese de emenda meramente redacional,não há necessidade de que o texto emendado volte à Casa de origem.Na espécie, a inclusão, pelo Senado Federal, do trecho final do parágrafo impugnadonão resultou em modificação substancial no projeto aprovado pela Câmara dos Deputados,tendo apenas explicitado algo que já estava contido na legislação. Ademais, depois da inserção da referida expressão, o veto realizado pelo Presidente daRepública, por contrariedade ao interesse público e não por violação do processo legislativo,foi posteriormente derrubado pela maioria absoluta do Congresso Nacional. Nesse contexto,nenhum dos órgãos participantes do processo legislativo federal reconheceu a ocorrência deinconstitucionalidade, não cabendo ao Supremo Tribunal Federal adentrar a interpretação deminúcias dos Regimentos Internos das Casas Legislativas.Com  base  nesses  e  em  outros  entendimentos,  o  Plenário,  por  maioria,  julgouimprocedente a ação para declarar a constitucionalidade da expressão “consequentemente,não se aplicando a vedação contida no inciso II do art. 2º quando a sociedade operadora deplano de assistência à saúde for cooperativa médica” constante da parte final do art. 6º, § 13,da Lei nº 11.101/2015, na redação dada pela Lei nº 14.112/2020.
5. ADI 6.291/RS, relator Ministro Cristiano Zanin, julgamento virtual finalizado em 25.10.2024– Informativo 1.156.DIREITO CONSTITUCIONAL –  PROCESSO LEGISLATIVO; PODER LEGISLATIVO; REVOGAÇÃODE CONSULTA PLEBISCITÁRIA; DESESTATIZAÇÃOConsulta  plebiscitária  como condição para  o processo de  desestatização de  sociedades  deeconomia mista estaduais - ADI 6.291/RS e ADI 6.325/RS 
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ODS: 16Resumo:É constitucional — por não violar os princípios da razoabilidade, proporcionalidade eproibição ao retrocesso social  — a revogação de dispositivo de Constituição estadual  queimpõe  a  prévia  aprovação  plebiscitária  como  requisito  de  validade  para  a  alienação,transferência  do  controle  acionário,  cisão,  incorporação,  fusão  ou  extinção  de  empresasestatais.Conforme jurisprudência desta Corte,  é suficiente a autorização prevista em lei  queveicule programa de desestatização para deflagrar o processo de privatização de empresasestatais.  Além  disso,  não  há  óbice  constitucional  à  revogação  da  exigência  de  aprovaçãoplebiscitária, pois o emprego do plebiscito como técnica legislativa complementar, à exceçãodas  hipóteses  expressamente  exigidas  pela  Constituição,  insere-se  no  âmbito  dadiscricionariedade  do  Poder  Legislativo,  cujo  exercício  só  poderá  ser  sobreposto  peloJudiciário em face de evidente inconstitucionalidade.Na espécie, o dispositivo da Emenda à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul querevogou a  exigência  plebiscitária  foi  editado  no  adequado  exercício  do poder  constituintederivado, em consonância com o princípio democrático e com a jurisprudência do SupremoTribunal Federal sobre a questão.Ademais, as medidas que importem em alteração do controle das empresas estatais noâmbito  estadual  permanecem  submetidas  a  amplo  controle  social,  tendo  em  vista  que  aConstituição estadual exige autorização legislativa para processos de transferência de controlesocietário de empresas estatais estaduais.Por fim, a revogação do § 2º do art. 163 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sulnão altera o regime jurídico a que submetido os serviços públicos objeto de delegação naesfera  daquela  unidade  federativa,  os  quais  permanecem  sujeitos  ao  caput  do  art.  163  epodem ser prestados sob o regime de concessão ou permissão.Com  base  nesses  entendimentos,  o  Plenário,  por  unanimidade  e  em  apreciaçãoconjunta, julgou improcedente as ações para declarar a constitucionalidade do art. 1º, I e II, daEmenda nº 77/2019 à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, que revogou o § 4º do art.22 e o § 2º do art. 163 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.
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6.  RE  1.500.990/AM,  relator  Ministro  Presidente,  julgamento  no  Plenário  Virtual  em25.10.2024 – Informativo 1.157.DIREITO  ADMINISTRATIVO  –  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL;  REGIMES  JURÍDICOS;GRATIFICAÇÕES E VANTAGENS DE SERVIDORES EFETIVOS; EXTENSÃO PARA CONTRATADOSTEMPORÁRIOS Contratados  temporários:  impossibilidade,  como  regra,  de  se  estenderem  gratificações  evantagens de servidores efetivos - RE 1.500.990/AM (Tema 1.344 RG) Tese fixada:“O  regime  administrativo-remuneratório  da  contratação  temporária  é  diverso  doregime  jurídico  dos  servidores  efetivos,  sendo  vedada  a  extensão  por  decisão  judicial  deparcelas de qualquer natureza, observado o Tema 551/RG.”Resumo:É  vedada  a  extensão,  por  decisão  judicial,  de  direitos  e  vantagens  dos  servidorespúblicos efetivos aos contratados temporários, salvo expressa previsão legal e/ou contratualem sentido contrário ou comprovado desvirtuamento da contratação temporária, em razão desucessivas e reiteradas renovações e/ou prorrogações pela Administração Pública.Conforme  jurisprudência  desta  Corte,  o  regime  constitucional  de  contrataçãotemporária não se confunde com o regime aplicável aos servidores efetivos,  sendo vedadaqualquer equiparação dos regimes jurídicos de contratação de pessoal por decisão judicial,salvo se houver desvirtuamento da contratação temporária.Ademais, a reserva legal para disciplinar o regime remuneratório de servidores impedeque  o  Poder  Judiciário  estenda  vantagens  e  direitos  entre  carreiras,  ou  de  um regime  decontratação  para  outro,  seja  com fundamento na isonomia,  seja  a  pretexto  de  garantir  osdireitos sociais do trabalhador.Na  espécie,  discute-se  o  pagamento,  mesmo  diante  da  ausência  de  previsão  legalespecífica, de uma gratificação de atividade perigosa e de auxílio-alimentação destinado aosservidores efetivos para profissionais da saúde contratados para prestar serviços temporários.Com base nesses e outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, reconheceu aexistência  de  repercussão  geral  da  questão  constitucional  suscitada  (Tema  1.344  darepercussão geral), bem como (i) reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria  paradar provimento ao recurso, reformando o acórdão recorrido; e (ii) fixou a tese anteriormentecitada.
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7. RE 1.455.038/DF, relator Ministro Presidente, julgamento finalizado no Plenário Virtual em05.11.2024 – Informativo 1.157.DIREITO  ADMINISTRATIVO  –  SAÚDE  COLETIVA;  COVID-19;  RESPONSABILIDADE  CIVIL;CONCURSO PÚBLICO; CANCELAMENTO DE PROVA; INDENIZAÇÃO POR DANO MORALCovid-19: responsabilidade civil por danos causados pelo adiamento de prova de concursopúblico em razão da pandemia - RE 1.455.038/DF (Tema 1.347 RG) ODS: 3 e 16Tese fixada:“O adiamento de exame de concurso público por motivo de biossegurança relacionadoà pandemia do COVID-19 não impõe ao Estado o dever de indenizar.”
Resumo: A imprevisibilidade inerente à pandemia do Covid-19 afasta a responsabilidade civilestatal (CF/1988, art. 37, § 6º) por danos decorrentes do adiamento de prova de certame emvirtude de medidas urgentes de proteção à saúde, inclusive dos candidatos. A responsabilização civil do Estado, pela aplicação da teoria do risco administrativo,exige que haja nexo de causalidade entre a ação ou omissão administrativa e o dano causadoao particular. Porém, a responsabilidade objetiva estatal é afastada diante de fato exclusivo davítima ou de terceiro e de caso fortuito ou força maior.Na  espécie,  a  emergência  sanitária  provocada  pela  pandemia  remove  aresponsabilidade civil do Estado pela imposição de medidas restritivas, como o adiamento deprova  de  concurso  público,  notadamente  porque  a  finalidade  era  mitigar  riscos  à  saúdecoletiva. Trata-se de um fato imprevisível que rompe o nexo de causalidade.Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, reconheceu a existênciade repercussão geral da questão constitucional suscitada (Tema 1.347 da repercussão geral),bem como (i) reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria para dar provimento aorecurso, reformando o acórdão recorrido; e (ii) fixou a tese anteriormente citada.
8. ADPF 1.178 MC-Ref/DF, RELATOR Ministro Flávio Dino, julgamento virtual finalizado em05.11.2024 – Informativo 1.157.DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  –  JURISDIÇÃO  E  COMPETÊNCIA;  LITÍGIOS  PERANTEJURISDIÇÕES  ESTRANGEIRAS;  AJUIZAMENTO  POR  ENTE  SUBNACIONAL;  CONTRATOS  DERISCO; PAGAMENTO DE HONORÁRIOS DE ÊXITO
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Litígios  internacionais:  pagamento  de  honorários  advocatícios  contratuais  com  base  emcláusula “ad exitum” - ADPF 1.178 MC-Ref/DF ODS: 16Resumo:Encontram-se presentes os requisitos para a concessão da medida cautelar, pois: (i) háplausibilidade jurídica  no que se refere  à  vedação,  em princípio,  de  pagamento por  entespúblicos dos chamados honorários de êxito, notadamente quando associados a elevadas taxasde retorno sobre o valor obtido em favor do Poder Público; e (ii) há perigo da demora naprestação jurisdicional, consubstanciado na proximidade de possível julgamento de demandasajuizadas por municípios pátrios perante tribunais estrangeiros com pedido de indenizaçãode elevada proporção.Conforme entendimento do Tribunal de Contas da União, as estipulações de êxito emcontratos com a Administração Pública constituem atos ilegais, ilegítimos e antieconômicos.Nesse contexto, a celebração de contratos de risco, baseados em honorários de êxito (“taxa desucesso”),  com  previsão  de  pagamento  de  elevado  percentual  do  valor  indenizatórioeventualmente alcançado aos escritórios de advocacia contratados, representa grave risco delesão econômica às vítimas e aos cofres públicos, porque permite que os próprios causídicosse tornem os grandes beneficiários de eventual reparação obtida judicialmente. Na  espécie,  diversos  municípios  ajuizaram  ações  de  ressarcimento  em  virtude  dedesastres socioambientais, especialmente com relação aos acidentes nos municípios mineirosde Mariana e Brumadinho, de modo que é pertinente a aferição das condições dos contratoseventualmente celebrados, com vistas a proteger o patrimônio público nacional e a efetiva eintegral reparação de danos perpetrados em solo brasileiro.Com base nesses e em outros entendimentos,  o Plenário,  por maioria,  referendou adecisão que deferiu em parte medida liminar, para determinar aos municípios relacionadoscomo interessados nos autos que (i) juntem cópias dos contratos porventura celebrados comos escritórios de advocacia para atuarem em outros países; e (ii) se abstenham de efetuarqualquer pagamento de honorários, contratados ad exitum, relativos às ações judiciais perantetribunais  estrangeiros,  sem  que  previamente  haja  o  exame  da  legalidade  por  parte  dasinstâncias soberanas do País, sobretudo o próprio STF.
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9. ADI 7.466/AC, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual finalizado em 11.11.2024 –Informativo 1.158.DIREITO  ADMINISTRATIVO  –  CRIAÇÃO,  EXTINÇÃO  E  REESTRUTURAÇÃO  DE  ÓRGÃOS  OUCARGOS PÚBLICOS; INSTITUIÇÃO SOCIOEDUCATIVA; SEGURANÇA PÚBLICA; POLÍCIA PENAL;TRANSFORMAÇÃO E APROVEITAMENTO DE CARGOS PÚBLICOSInstituto socioeducativo estadual como um dos órgãos responsáveis pela segurança públicalocal  e  estruturação  da  polícia  penal  local  mediante  a  transformação  de  cargos  públicosequivalentes – ADI 7.466/AC ODS: 16Resumo:É inconstitucional — por violar os arts. 144, 227 e 228 da CF/1988 — a inclusão deinstituto socioeducativo estadual  no rol  de órgãos responsáveis  pela segurança pública darespectiva unidade federativa. Assim  como  as  instituições  congêneres  que  integram  o  Sistema  Nacional  deAtendimento Socioeducativo - Sinase (Lei nº 12.594/2012), a finalidade e as competências doreferido  instituto  vocacionam-se  a  implementar,  relativamente  à  execução  de  medidassocioeducativas,  as  diretrizes  da  Constituição  Federal  e  do  Estatuto  da  Criança  e  doAdolescente (ECA). Essas instituições não integram o microssistema constitucional da segurança pública(CF/1988, art. 144) nem fazem parte do Sistema Único de Segurança Pública - SUSP (Lei nº13.675/2018), na medida em que a matriz constitucional se encontra nos arts. 227 e 228 daCF/1988, do que decorre diferença essencial de atribuições e de escopo de atuação.Não  é  possível  realizar  paralelismo  entre  os  órgãos  integrantes  do  sistemasocioeducativo e a polícia penal, pois esta é responsável por atividade repressiva de naturezapolicial no contexto do sistema penitenciário, regida por princípios essencialmente diversosdaqueles do sistema socioeducativo. Ademais, a medida socioeducativa, destinada às criançase  aos  adolescentes  que  pratiquem ato  infracional,  não  visa  punir,  mas  prevenir  e  educar,revelando o seu caráter pedagógico,  voltado à preparação e à reabilitação para a vida emcomunidade.Por outro lado, esta Corte tem reconhecido a constitucionalidade de normas que, noâmbito  da  reestruturação  administrativa,  promovem  o  enquadramento  de  servidoresocupantes de cargos extintos em carreiras distintas,  desde que observadas condicionantesreferentes às atribuições, requisitos de escolaridade e remuneração dos cargos.
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A respeito  da transformação,  a  prerrogativa  do administrador  público  de  exercer  opoder  de  conformação  das  carreiras  ao  realizar  reformas  na  estrutura  administrativadestinadas a conferir maior racionalidade e eficiência às atividades deve se harmonizar comos princípios que regem a Administração Pública, sobretudo com a regra do concurso público.Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, conheceu,em parte, da ação direta e, nessa extensão, a julgou parcialmente procedente para: (i) declarara inconstitucionalidade do inciso IV do art. 131 da Constituição do Estado do Acre, na redaçãodada pela EC acreana nº 63/2022; e (ii) conferir interpretação conforme à expressão “e doscargos públicos equivalentes” contida no  caput do art.  134-A da Constituição do Estado doAcre, na redação dada pela EC acreana nº 63/2022, assentando que a equivalência ora referidacompreende (a) a uniformidade de atribuições entre os cargos extintos e aqueles nos quaisserão  os  servidores  enquadrados;  (b)  a  identidade  dos  requisitos  de  escolaridade  para  oingresso no cargo público; e (c) a identidade remuneratória entre os cargos criados e aquelesextintos.
10. ADI 7.722 MC-Ref/GO, relator Ministro Alexandre de Moraes, julgamento virtual finalizadoem 11.11.2024 – Informativo 1.158.DIREITO  ADMINISTRATIVO  –  SERVIÇOS  PÚBLICOS;  CONCESSÃO,  PERMISSÃO  OUAUTORIZAÇÃO;  COMPARTILHAMENTO  DE  INFRAESTRUTURA  DE  ENERGIA  ELÉTRICADIREITO CONSTITUCIONAL – REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS; SERVIÇOS E INSTALAÇÕESDE ENERGIA ELÉTRICACompartilhamento de infraestrutura na exploração dos serviços públicos de energia elétricano âmbito estadual – ADI 7.722 MC-Ref/GO Resumo:Encontram-se presentes os requisitos para a concessão da medida cautelar, pois: (i) háplausibilidade jurídica no que se refere à alegação de violação à competência administrativa elegislativa da União para dispor sobre serviços de energia elétrica (CF/1988, arts. 21, XII, “b”;22,  IV; e 175); e (ii) há perigo da demora na prestação jurisdicional,  consubstanciado nosriscos  para  o  equilíbrio  econômico-financeiro  dos  contratos  de  concessão  em  geral,impactados  pelo  limite  máximo  imposto  para  o  valor  de  cada  unidade  de  infraestruturacompartilhada e pela nova carga tributária direcionada aos municípios.Na espécie, a lei estadual impugnada intervém, indevidamente, no âmbito das relaçõescontratuais entre o poder concedente e as empresas delegatárias dos serviços públicos deenergia elétrica. Isso,  porque ela fixa diretrizes para o compartilhamento de infraestrutura
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entre exploradores dos serviços,  impõe valor máximo para cada unidade de infraestruturacompartilhada,  legitima  os  municípios  a  cobrarem  compensação  financeira  comocontrapartida pela iluminação pública e elenca condições para o processo de solicitação decompartilhamento. Ademais,  há  regulamentos  setoriais  específicos  editados  pela  entidade  reguladoracompetente (Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL), os quais dispõem sobre preçosde referência para o compartilhamento de postes entre distribuidoras de energia elétrica.Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, referendoua decisão que concedeu a medida cautelar para suspender a eficácia da Lei nº 22.474/2023 doEstado do Goiás, na parte em que se reporta ao setor de energia elétrica.
11.  ADPF  743  MC-Ref/DF,  relator  Ministro  Flávio  Dino,  julgamento  virtual  finalizado  em11.11.2024 – Informativo 1.158.DIREITO  AMBIENTAL  –  PROTEÇÃO  DO  MEIO  AMBIENTE;  POLÍTICAS  PÚBLICAS;  BIOMASAMAZÔNIA E PANTANAL; PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS; AÇÕES COORDENADAS DEENFRENTAMENTOLitígios  estruturais  para  reorganização  das  ações  federativas  de  prevenção  e  combate  aincêndios e desmatamento na Amazônia e no Pantanal - ADPF 743 MC-Ref/DF ODS: 12, 13 ,15 e 16Resumo:Encontram-se presentes os requisitos para a concessão da medida liminar, pois: (i) háplausibilidade  jurídica  no  que  se  refere  à  alegação  de  que  as  decisões  proferidas  pelasinstâncias  ordinárias  podem  gerar  conflitos  com  as  determinações  já  estabelecidas  peloSupremo Tribunal Federal, comprometendo a eficácia das ações coordenadas para enfrentaras queimadas na Amazônia e no Pantanal; (ii) há perigo da demora na prestação jurisdicional,consubstanciado na  eventual  descontinuidade  dos  planos de  combate  aos  incêndios  e  emembaraços quanto à reestruturação do Centro Nacional de Prevenção aos Incêndios Florestais(Prevfogo).A  reestruturação  da  política  ambiental,  notadamente  das  políticas  públicas  deprevenção  e  combate  a  incêndios  e  a  proteção  dos  biomas  Amazônia  e  Pantanal,  exige  aimplementação  de  ações  sistematizadas.  Nesse  contexto,  justifica-se  a  centralização  dasdecisões no STF, que deve assegurar a implementação uniforme das medidas, evitando-se que
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decisões  judiciais  de  tribunais  inferiores,  focadas  exclusivamente  em  questões  locais,prejudiquem as práticas definidas na presente ação.Nesse contexto,  esta Corte determinou a adoção de medidas tanto pela União comopelos estados envolvidos, e, para evitar o comprometimento da eficácia das respectivas ações,convém suspender as ações judiciais que tramitam nas instâncias inferiores.Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, referendou a decisão quedeferiu o pedido de medida liminar para determinar a suspensão dos processos judiciais e dosefeitos das decisões porventura já proferidas nos processos nº 1013869-27.2024.4.01.4100(5ª Vara Federal Ambiental e Agrária de Rondônia), nº 1006642-98.2024.4.01.3901 (2ª VaraFederal de Marabá, cuja competência foi declinada para a 9ª Vara Federal de Belém, Pará), nº1002268-18.2024.4.01.3908 (Vara Federal de Itaituba, Pará) e nº 1007104-63.2020.4.01.3200(7ª Vara Federal do Amazonas).
12.  ADI  4.354/DF,  relator  Ministro  Dias  Toffoli,  julgamento  finalizado  em  07.11.2024  –Informativo 1.158.DIREITO  CONSTITUCIONAL  –  PERÍCIA  OFICIAL  DE  NATUREZA  CRIMINAL;  AUTONOMIATÉCNICA,  CIENTÍFICA  E  FUNCIONAL;  AUTONOMIA  ADMINISTRATIVA,  FINANCEIRA  EORÇAMENTÁRIA; PORTE DE ARMA DE FOGO; REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS; MATERIALBÉLICO;  SEGURANÇA  PÚBLICA  DIREITO  FINANCEIRO  –  ORÇAMENTO  PÚBLICO;  RUBRICAORÇAMENTÁRIA ESPECÍFICAPerícia  oficial  de  natureza  criminal:  repartição  de  competências,  Lei  nº  12.030/2009,autonomia,  rubrica orçamentária específica e  porte de arma de fogo -  ADI 4.354/DF,  ARE1.454.560 AgR/MA e ADI 7.627/RS ODS: 16Resumo:É  constitucional  —  e  não  afronta  iniciativa  privativa  do  chefe  do  Poder  Executivo(CF/1988,  art.  61,  §  1º,  II,  “a”  ou “c”)  nem constitui  omissão  que  estabeleça  hipótese  depatente  inconstitucionalidade  —  a  Lei  nº  12.030/2009,  de  iniciativa  parlamentar,  queestabelece normas gerais sobre perícias oficiais de natureza criminal.A referida lei  federal  versa  sobre  a  organização  (art.  5º),  os  direitos  (art.  3º)  e  asgarantias ao exercício da atividade (art. 2º) da perícia oficial de natureza criminal de todo oterritório  brasileiro.  Além  disso,  assegura,  com  uniformidade  de  tratamento,  a  autonomiatécnica, científica e funcional, a fim de garantir a imparcialidade na atuação de peritos oficiais,determinante para o deslinde de crimes.
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Ela não incorre em vício de iniciativa (CF/1988, art. 61, § 1º, II, “a” ou “c”), pois se tratade norma nacional  sobre as perícias oficiais de natureza criminal,  o  que é evidenciado naredação de dispositivos da própria lei, os quais preservam a autonomia legislativa da União edos  estados-membros  (arts.  3º  e  5º).  Ademais,  todas  as  disposições  nela  contidas  estãoabrangidas pelo conceito de normas gerais da União (CF/1988, art. 24, XVI e parágrafos). Quanto  ao  rol  do  art.  5º,  não  há  omissão  inconstitucional,  em  virtude  de  ospapiloscopistas  e  os  bioquímicos  não  constarem  dele  como  peritos  oficiais  de  naturezacriminal, na medida em que o dispositivo faz expressa referência à suplementação normativapelos entes federados.Lei estadual não pode assegurar autonomia orçamentária e financeira à Perícia Oficialde Natureza Criminal criada na estrutura da Polícia Civil correspondente. Contudo,  não se afasta a  possibilidade de  a perícia  oficial  ter  rubrica orçamentáriaespecífica  e  gestão  dos  recursos  para  garantir,  no  exercício  de  sua  atividade,  autonomiatécnica, científica e funcional.É inconstitucional — por violar competência material e legislativa privativa da União(CF/1988, arts. 21, VI; e 22, XXI) — lei estadual que dispõe sobre o porte de armas de fogopelos servidores públicos de instituto de perícias, órgão integrante da Secretaria da SegurançaPública local.A competência privativa da União para legislar sobre materiais bélicos (CF/1988, art.22, XXI) alcança questão afeta ao porte de armas e somente poderia ser exercida pelos estadosse houvesse lei complementar nacional que lhes delegasse essa atribuição (parágrafo único).Conforme  jurisprudência  desta  Corte,  cabe  à  União  definir  os  requisitos  para  aconcessão do porte de arma de fogo e os possíveis titulares desses direitos, a fim de certificara uniformidade da regulamentação do tema no território nacional (CF/1988, arts. 21, VI; e 22,I). Nesse contexto, ao suprimir requisito estabelecido no “Estatuto do Desarmamento” (Lei nº10.826/2003), o diploma normativo estadual invadiu competência da União.Por  fim,  a  possibilidade  do  porte  funcional  de  arma  de  fogo  se  aplica  aos  peritoscriminais na forma da legislação nacional.Com  base  nesses  e  em  outros  entendimentos,  o  Plenário,  por  unanimidade,  emapreciação  conjunta,  (i)  julgou  procedente  a  ADI  4.354/DF,  para  declarar  aconstitucionalidade da Lei nº 12.030/2009; (ii) deu provimento ao agravo interno interpostono  bojo  do  ARE  1.454.560/MA  para  dar  parcial  provimento  ao  recurso  extraordinário  econferir interpretação conforme a Constituição Federal ao parágrafo único do art. 1º da Lei nº
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11.236/2020  do  Estado  do  Maranhão,  no  sentido  de  que  a  perícia  oficial  terá  rubricaorçamentária específica e gestão financeira e administrativa para garantir, no exercício de suasatividades,  autonomia  técnica,  científica  e  funcional,  conforme  ato  a  ser  editado  peloSecretário  de  Segurança  e  operacionalizado  pela  Secretaria  de  Estado  do  Planejamento  eOrçamento (Seplan); e (iii) converteu o exame de medida cautelar em análise de mérito ejulgou  procedente  a  ADI  7.627/RS  para  declarar  a  inconstitucionalidade  da  Lei  nº12.786/2007 do Estado do Rio Grande do Sul, observando que aos peritos criminais se aplicaa possibilidade do porte  funcional  de  arma,  nos  termos da legislação nacional,  como,  porexemplo, a  Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento), a  Lei nº 13.675/2018 (Lei doSistema Único de Segurança Pública) e o Decreto nº 11.615/2023 (art. 7º, § 1º, III, “f”).
13.  ADI  2.135/DF,  relatora  Ministra  Cármen  Lúcia,  redator  do  acórdão  Ministro  GilmarMendes, julgamento finalizado em 06.11.2024 – Informativo 1.158.DIREITO  CONSTITUCIONAL  –  PROCESSO  LEGISLATIVO;  DEVIDO  PROCESSO  LEGALLEGISLATIVO;  EMENDA  CONSTITUCIONAL;  DESTAQUE  DE  VOTAÇÃO  EM  SEPARADO;ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA;  “REFORMA  ADMINISTRATIVA”  DIREITO  ADMINISTRATIVO  –SERVIDORES PÚBLICOS; REGIME JURÍDICO ÚNICO; NÃO OBRIGATORIEDADE“Reforma administrativa”: EC nº 19/1998 e revogação da obrigatoriedade de instituição deregime jurídico único para o funcionalismo público - ADI 2.135/DF ODS: 8, 10 e 16Resumo:É  constitucional  —  por  não  ter  violado  o  devido  processo  legal  legislativo  —  arevogação,  pela  Emenda  Constitucional  nº  19/1998,  da  redação  original  do  art.  39  daConstituição Federal, que previa, no âmbito da  União, dos estados, do Distrito Federal e dosmunicípios, a instituição de regime jurídico único para os servidores da administração públicadireta, das autarquias e das fundações públicas.Na  espécie,  durante  a  tramitação  da  Proposta  de  Emenda  Constitucional  (PEC  nº173/1995), que implementou a “reforma administrativa” (EC nº 19/1998), o caput do art. 39da Constituição Federal  de 1988 foi  objeto de “Destaque de Votação em Separado” (DVS),expediente que demanda nova votação do texto realçado após a deliberação do texto principal.Porém, o DVS não alcançou o quórum constitucional de votos na Câmara dos Deputados.Ocorre  que  a  Comissão  Especial  responsável  pela  discussão  da  mencionada  PECaprovou um substitutivo que havia modificado o caput do art.  39.  Portanto,  o DVS incidiu
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sobre caput do art. 39 que constava do art. 5º do substitutivo e não sobre a redação original doreferido dispositivo constitucional.  Com a rejeição do texto destacado, houve o traslado dotexto remanescente do § 2º do art. 39 para o caput deste mesmo artigo.Nesse contexto,  houve apenas um deslocamento do dispositivo,  o qual  foi  aprovadotambém em segundo turno na Câmara dos Deputados, embora em ordem diferente da redaçãoem  primeiro  turno.  Nos  termos  do  Regimento  Interno  da  Câmara  dos  Deputados,  écompetência privativa da Comissão Especial a “Redação do Vencido” de PEC (novo texto deuma proposição aprovada no primeiro turno com emendas que alteram o conteúdo original).Ademais,  o  Plenário  da  Câmara,  instância  decisória  acerca  da  adequação  da  “Redação  doVencido”, aprovou o texto final da PEC.Conforme jurisprudência desta Corte, não é passível de conhecimento a pretensão quebusca revisar a aplicação de normas afetas a procedimentos das Casas do Congresso Nacional,em  especial  quando  a  causa  de  pedir  articula  com  suposta  incorreção  dos  critériosinterpretativos adotados. Com  base  nesses  e  em  outros  entendimentos,  o  Plenário,  por  maioria,  julgouimprocedente a ação e,  diante do lapso temporal  desde o  deferimento da medida cautelarnestes autos, atribuiu eficácia  ex nunc à presente decisão, esclarecendo, ainda, ser vedada atransmudação  de  regime  dos  atuais  servidores,  como  medida  de  evitar  tumultosadministrativos e previdenciários.
14.  ADPF  946/MG,  relator  Ministro  Luís  Roberto  Barroso,  julgamento  finalizado  em06.11.2024 – Informativo 1.158.DIREITO  CONSTITUCIONAL  -  SAÚDE  COLETIVA;  COVID-19;  VACINAÇÃO  COMPULSÓRIA;MEDIDAS COERCITIVAS; RESTRIÇÕES E SANÇÕESCovid-19: lei municipal e obrigatoriedade da vacinação - ADPF 946/MG ODS: 3Resumo:É inconstitucional — à luz do dever estatal de proteção à saúde populacional (CF/1988,art. 196) — lei municipal que proíbe, em seu território, a vacinação compulsória e a respectivaimposição de restrições e sanções a pessoas não vacinadas, uma vez que desestimula a adesãoà imunização e gera risco à saúde da coletividade.
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A vacinação  compulsória,  incentivada  por  medidas  indiretas,  não  se  confunde  comvacinação  forçada.  Conforme  jurisprudência  desta  Corte,  ela  exige  o  consentimento  dousuário, pois se utiliza de medidas como a restrição ao exercício de certas atividades ou afrequência a determinados locais, desde que previstas em lei ou dela decorram. O objetivo éviabilizar a proteção da saúde coletiva, ainda que em detrimento da liberdade individual.Na  espécie,  a  lei  municipal  impugnada,  editada  no  auge da  pandemia do Covid-19,proíbe a utilização de meios coercitivos, mesmo diante de consenso médico-científico quantoà importância da vacinação para reduzir o risco de contaminação pelo vírus e para aumentar acapacidade de resistência de pessoas que venham a ser infectadas (“imunidade de rebanho”).Com base nesses e  em outros entendimentos,  o  Plenário,  por maioria,  conheceu daarguição e, por unanimidade, converteu o referendo da medida cautelar em julgamento demérito  para  declarar  a  inconstitucionalidade  da  Lei  nº  13.691/2022  do  Município  deUberlândia/MG.
15.  ADI  7.733/DF,  relator  Ministro  Gilmar  Mendes,  julgamento  virtual  finalizado  em18.11.2024 – Informativo 1.159.DIREITO CONSTITUCIONAL – PODER LEGISLATIVO; ASSEMBLEIA LEGISLATIVA; ELEIÇÃO DAMESA DIRETORA; CONTEMPORANEIDADEEleições  para  a  Mesa  Diretora  de  Assembleia  Legislativa:  segundo  biênio  da  legislatura  econtemporaneidade - ADI 7.733/DF ODS: 16Resumo:As  eleições  dos  integrantes  da  Mesa  Diretora  do Poder  Legislativo  para  o  segundobiênio da legislatura devem ser realizadas a partir do mês de outubro do ano anterior ao iníciodo  mandato  pertinente,  em respeito  à  legitimidade  do  processo  legislativo  e  à  expressãopolítica da atual composição da Casa Legislativa.A antecipação desarrazoada das referidas eleições tende a favorecer os grupos políticosmajoritários e influentes no momento da votação, que não refletirá, necessariamente, o anseiopredominante  ao  início  do  novo  biênio,  em  clara  violação  aos  princípios  republicano  edemocrático.  A periodicidade eleitoral permite que se avalie o desempenho dos ocupantesatuais dos cargos antes da realização do novo pleito. Conforme  jurisprudência  desta  Corte,  a  realização  de  eleições,  para  os  órgãos  dedireção do Poder Legislativo, próximas ao início do respectivo mandato configura não só uma
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ferramenta  democrática,  mas  também  um  mecanismo  de  concretização  do  princípiorepresentativo, da periodicidade do pleito e da contemporaneidade. Ademais,  as  disposições  acerca  das  eleições  diretas  para  os  cargos  de  prefeito,governador e presidente da República, sempre fazem referência ao mês de outubro do anoanterior ao término do mandato (CF/1988, art. 77,  caput). Nesse contexto, depreende-se deuma  leitura  sistemática  da  Constituição  Federal,  que  as  eleições  previstas  na  normaimpugnada devam ser realizadas a partir do mês de outubro do ano precedente ao biêniorelativo ao pleito.Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, converteu o exame demedida  cautelar  em  análise  de  mérito  e  julgou  procedente  a  ação  para  declarar  ainconstitucionalidade, sem redução de texto, do art. 11 do Regimento Interno da AssembleiaLegislativa  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  com  a  finalidade  de  excluir  qualquerinterpretação que permita a realização de eleições, para composição da Mesa Diretora para osegundo biênio da legislatura,  antes do mês de outubro que antecede o início do referidobiênio.  Além disso,  igualmente por votação unânime, o Tribunal (i) modulou os efeitos dapresente decisão para preservar a validade dos atos já praticados até a data de publicação daata do presente julgado, à exceção das eleições já realizadas, em 01.02.2023, para o biênio2025-2026; e (ii) determinou a realização de nova eleição para composição da Mesa Diretorada Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte para o biênio 2025-2026.
16.  ADI  7.341/SE,  relator  Ministro  Nunes  Marques,  julgamento  virtual  finalizado  em18.11.2024 – Informativo 1.159.DIREITO  CONSTITUCIONAL  –  REPARTIÇÃO  DE  COMPETÊNCIAS;  DIREITO  PROCESSUALDIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  –  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  DE  SUCUMBÊNCIA;PROCURADOR DO ESTADOPrograma estadual de parcelamento de débitos tributários:  fixação do percentual devido atítulo  de  honorários  de  sucumbência  titularizados  pelos  procuradores  do  estado  -  ADI7.341/SE ODS: 16Resumo:É inconstitucional — por violar a competência privativa da União para legislar sobredireito  processual  (CF/1988,  art.  22,  I)  —  norma  estadual  que  fixa  o  percentual  dos
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honorários de sucumbência devidos aos procuradores estaduais em razão do parcelamentorealizado pelos contribuintes nas ações tributárias e execuções fiscais ajuizadas. O  texto  constitucional  atribui  à  União  a  competência  privativa  para  legislar  sobredireito processual, com a finalidade de garantir a uniformidade do tratamento da matéria emâmbito nacional e, consequentemente, a regulamentação dos honorários sucumbenciais, noque diz respeito à preservação da sua natureza remuneratória.Conforme jurisprudência desta Corte, incorre em vício de inconstitucionalidade formala legislação estadual  que  — embora estabeleça um programa de incentivo à quitação dosdébitos  tributários  por  meio  do  parcelamento  —  modifique  os  critérios  de  fixação  doshonorários  sucumbenciais  previstos  na  legislação  federal  e  institua uma  redução  nopercentual da verba honorária devida aos advogados públicos.Na espécie, a norma estadual impugnada, com o intuito de estimular a regularização dasituação fiscal de contribuintes inadimplentes com o erário estadual, a partir do parcelamentode  débitos  relativos  ao  ICMS,  estabeleceu  o  escalonamento  de  honorários  sucumbenciaisdevidos aos procuradores do estado de acordo com a extensão do parcelamento do créditotributário acordado.Com  base  nesses  e  em  outros  entendimentos,  o  Plenário,  por  maioria,  julgouprocedente a ação para declarar a inconstitucionalidade do art. 8º,  caput, e incisos I a III, daLei nº 9.137/2023 do Estado de Sergipe.
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
INFORMATIVOS 832 A 8341. ADMINISTRATIVO1.1. AgInt no REsp n. 1.697.723/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em1/10/2024, DJe de 9/12/2024  Informativo 832.CIVIL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DEINDENIZAÇÃO. QUEDA DE PARTE DE MURO DE ESTABELECIMENTO ESCOLAR SOBRE UM PÉDO ALUNO MENOR DE IDADE. AMPUTAÇÃO PARCIAL DO PÉ ESQUERDO. DANOS MORAL EESTÉTICO CONFIGURADOS. DANOS POR RICOCHETE EM FAVOR DOS GENITORES. VALORESINDENIZATÓRIOS  PROPORCIONAIS.  PENSÃO  POR  INCAPACIDADE  LABORATIVA  PARCIALPERMANENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTEPROVIDO. PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.1.  "O dano moral reflexo pode se caracterizar ainda que a vítima direta do evento danososobreviva. É que o dano moral em ricochete não significa o pagamento da indenização aosindiretamente lesados por não ser mais possível,  devido ao falecimento, indenizar a vítimadireta. É indenização autônoma, por isso devida independentemente do falecimento da vítimadireta" (REsp 1.734.536/RS, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgadoem 6/8/2019, DJe de 24/9/2019).2. Nos termos da Súmula 387/STJ: "É lícita a cumulação das indenizações de dano estético edano moral". Na hipótese, o dano moral decorre do trauma psicológico pelo grave acidente emsi, enquanto o dano estético advém da deformidade física permanente devida à amputação dequatro dedos do pé esquerdo.3. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de dano moral e dano estético somentepode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou exorbitante.4. No caso, os danos morais fixados em R$200.000,00 (duzentos mil reais), em favor do menorvitimado, e R$100.000,00 (cem mil reais), em favor de cada um dos genitores, bem como osdanos estéticos arbitrados em R$100.000,00 (cem mil reais) para a vítima, não se mostramdesproporcionais, considerando-se a gravidade e as consequências do acidente, oriundo dequeda de muro em estabelecimento escolar que deveria dispensar proteção efetiva e zelarpela integridade física das crianças e adolescentes sob sua guarda.5.  A  reforma  do  julgado,  para  afastar  o  caráter  permanente  da  incapacidade  laborativa,demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sedede recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.6. É possível a redução do valor dos honorários advocatícios sucumbenciais, mesmo fixadosdentro dos percentuais previstos em lei, levando-se em conta o elevado valor atualizado dacondenação.7. Agravo interno parcialmente provido para dar parcial provimento ao recurso especial, comredução dos honorários advocatícios sucumbenciais para 10% (dez por cento) sobre o valorda condenação.
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1.2.  RMS  n.  71.079/DF,  relator  Ministro  Afrânio  Vilela,  Segunda  Turma,  julgado  em15/10/2024, DJe de 17/10/2024 – Informativo 832.ADMINISTRATIVO,  CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EMMANDADO DE SEGURANÇA. PROMOTOR DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITOFEDERAL E TERRITÓRIOS - MPDFT. AÇÃO DE PERDA DE CARGO AJUIZADA PELO MINISTÉRIOPÚBLICO  FEDERAL.  AFASTAMENTO  COM  SUSPENSÃO  DO  PAGAMENTO  DE  PROVENTOS.POSSIBILIDADE.  ARTIGO  208,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DA  LEI  COMPLEMENTAR  75/1993.DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO COMPROVADO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇADESPROVIDO.1.  O  mandado  de  segurança,  na  origem,  foi  impetrado  contra  ato  apontado  ilegal  doProcurador Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios, que determinou a suspensão dopagamento dos proventos do recorrente - Promotor de Justiça do MPDFT aposentado -, comfundamento no art. 208, parágrafo único, da LC 75/1993.2.  Em  que  pese  a  inexistência  de  menção  específica  à  suspensão  de  proventos  deaposentadoria de Promotor de Justiça na literalidade do parágrafo único do art.  208 da LC75/1993, este Superior Tribunal de Justiça consignou que "a interpretação restritiva do art.208, parágrafo único, da LC 75/1993, defendida pela impetrante,  resultaria em tratamentoprivilegiado para o Promotor de Justiça aposentado, pois ausente critério legítimo de distinçãocom os Promotores de Justiça da ativa. A diferença entre as situações - o momento em que seencontra  o  servidor  público  em  sua  carreira,  isto  é,  se  mais  ou  menos  próximo  daaposentadoria quando do cometimento da infração disciplinar - é arbitrário e não justificasoluções jurídicas díspares [...] não há direito adquirido ao benefício da aposentadoria se oservidor tiver dado ensejo, enquanto em atividade, à pena de demissão e, por conseguinte, àcassação de aposentadoria. Veja-se que, no caso de Promotor de Justiça, existe rito própriopara perda de cargo, com propositura de ação judicial e subsequente afastamento do membrodo  Ministério  Público  do  exercício  de  suas  funções,  com  a  perda  dos  vencimentos  e  dasvantagens pecuniárias do respectivo cargo (artigo 208, parágrafo único, LC 75/93). De igualmaneira,  no  caso  de  membro  que  esteja  aposentado,  deverá  haver  a  suspensão  de  seusproventos (RMS n. 72.062/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em24/10/2023, DJe de 18/12/2023).3.  Em caso análogo,  mutatis  mutandis,  o  Supremo Tribunal  Federal  considerou legítima aperda do cargo de outro Promotor de Justiça do MPDFT, com perda de proventos, e consignouque  "os  membros  do  Ministério  Público  Federal  possuem  garantias  constitucionalmenteprevistas,  dentre  elas a  irredutibilidade de subsídio  (artigo 128,  I,  c)  e  a  vitaliciedade,  sósendo possível a perda do cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado (artigo128, I,  a) contudo, não se pode interpretar essas garantias isoladamente, conjugando-as àsdemais normas constitucionalmente fixadas, dentre elas o princípio da moralidade. Assim, nãoé inconstitucional o disposto no artigo 208, parágrafo único, da LC 75/1993, ao prever a perdados vencimentos e demais vantagens do cargo em razão da propositura de ação civil para aperda do cargo, após regular processo administrativo" (MS 30943, Relator Ministro GilmarMendes, Relator p/ Acórdão: Ministro Edson Fachin, Tribunal Pleno, julgado em 16-06-2020,DJe de 21/9/2020).4. Recurso em mandado de segurança desprovido.
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1.3. AgInt no RMS n. 66.132/RS, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em12/11/2024, DJe de 18/11/2024 – Informativo 834.ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DESEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO.  AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO.  APOSENTADORIAVOLUNTÁRIA COM PROVENTOS INTEGRAIS. REGRA DE TRANSIÇÃO PREVISTA NO ART. 3º DAEC 47/2005. DATA DO INGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO. SERVIDOR ESTATUTÁRIO. REGIMECELETISTA EM FUNDAÇÃO PRIVADA QUE PRESTA SERVIÇO PÚBLICO.  NAO ABRANGÊNCIAPELA REGRA DE TRANSICÁO. AGRAVO INTERNO PROVIDO.1. O art. 3º, caput, da Emenda Constitucional 47/2005, que alterou os arts. 37, 40, 195 e 201da  Constituição  Federal,  definiu  regra  de  transição  para  a  aposentadoria  daqueles  queingressaram no serviço público anteriormente a 16/12/1998, conforme requisitos previstosno art. 40 da Constituição.2. A referida regra garante a integralidade e a paridade, e tem seus efeitos jurídicos a partir da"data de ingresso no serviço público", qual seja, a da investidura no cargo efetivo, nos termosdo art. 37 da Constituição, ainda que o servidor prestasse serviço como celetista, no mesmoÓrgão,  para  o  qual  prestou  concurso  e  foi  aprovado.  No  caso  em  concreto,  na  FundaçãoEstadual para o Bem Estar do Menor - FEBEM/RS, instituída por lei estadual. Aludido períodoceletista  deverá  ser  averbado  para  fins  de  contagem  de  tempo  para  a  aposentadoria,  noentanto, não garante a inteireza dos proventos, segundo inteligência do art. 3º da EC 47/2005.3. Agravo interno provido.2. CIVIL2.1.  REsp  n.  2.067.372/MT,  relatora  Ministra  Nancy Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em5/11/2024, DJe de 7/11/2024 – Informativo 833.DIREITO  CIVIL.  DIREITO  DE  FAMÍLIA.  RECURSO  ESPECIAL.  INSEMINAÇÃO  ARTIFICIAL.FAMÍLIA MONOPARENTAL. ADOÇÃO. ASCENDENTE. DESCENDENTE. ESTATUTO DA CRIANÇAE  DO  ADOLESCENTE.  VEDAÇÃO  EXPRESSA.  POSSIBILIDADE  EXCEPCIONALÍSSIMA.INOCORRÊNCIA.1.  Ação  de  adoção  consensual  ajuizada  em  09/02/2021,  da  qual  foi  extraído  o  presenterecurso especial, interposto em 13/03/2023 e concluso ao gabinete em 29/05/2023.2. O propósito recursal é decidir sobre a possibilidade de adoção de neto, concebido por meiode inseminação artificial, por avô materno que coabita a residência com mãe e filho.3.  A  Constituição  Federal,  em  seu  art.  226,  §  4º,  reconhece  como  entidade  familiar  acomunidade formada por  qualquer  um dos pais  e  seus  descendentes,  denominada família"monoparental", que deve ser prestigiada, mormente quando da escolha por essa modalidadede família por pessoa que opta pela realização de inseminação artificial.4. Conquanto a regra do art. 42, § 1º, do ECA, vede expressamente a adoção dos netos pelosavós,  fato é que o referido dispositivo legal tem sofrido flexibilizações nesta Corte, sempreexcepcionais, por razões humanitárias e sociais, bem como para preservar situações de fatoconsolidadas.
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5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não é suficiente que a criança reconheça o avôcomo pai para superar o expresso óbice legal - em especial quando os demais requisitos parasuperação do art. 42, §1º no ECA estão ausentes.6.  No recurso sob julgamento,  as  particularidades  da hipótese  não admitem o contorno àexpressa vedação legal de adoção de descendente por ascendente.7.  Recurso  especial  conhecido  e  provido,  para  julgar  improcedente  o  pedido  de  adoçãoconsensual.2.2.  REsp  n.  2.107.638/SP,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em12/11/2024, DJe de 14/11/2024 – Informativo 834.CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  DE  FAMÍLIA.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DERECONHECIMENTO DE PATERNIDADE SOCIOAFETIVA. RELAÇÃO AVOENGA DE PARENTESCO.NETO  MAIOR  DE  IDADE.  AUSÊNCIA  DE  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.INTERESSE DE AGIR E POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO VERIFICADOS. VEDAÇÃO DOARTIGO 42, §1°, DO ECA. AUSÊNCIA DE APLICAÇÃO ANALÓGICA. DEMANDA QUE SE REFEREA RECONHECIMENTO DE FILIAÇÃO SOCIOAFETIVA E NÃO ADOÇÃO.  ACÓRDÃO ANULADO.NECESSIDADE DE REGULAR INSTRUÇÃO PROBATÓRIA NA ORIGEM.1. Ação de reconhecimento de paternidade socioafetiva, da qual foi extraído o recurso especial,interposto em 29/08/2022, concluso ao gabinete em 03/11/2023.2. O propósito recursal consiste em decidir se i) há interesse de agir; e ii) é juridicamentepossível; o pedido de reconhecimento de filiação socioafetiva entre avós e neto maior de idade,a teor da vedação expressa no art. 42, § 1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente.3.  Têm  interesse  de  agir  o  neto  e  seus  avós  quando  alegam  ter  desenvolvido  relação  desocioafetividade parental que excede a mera afetividade avoenga, e que demanda a declaraçãojurídica desse vínculo por meio da competente ação de reconhecimento, com efeitos diretosem seu registro civil.4. É juridicamente possível o pedido de reconhecimento de filiação socioafetiva entre avós eneto, diante da possibilidade de reconhecimento de parentescos de outra origem, previstos noart. 1.593 do CC/2002, bem como tendo em vista não haver qualquer vedação legal expressano ordenamento jurídico a esse respeito.5. Na espécie, é indevida a aplicação da vedação contida no §1º do artigo 42 do Estatuto daCriança  e  do  Adolescente,  considerando  que  não  se  trata  de  hipótese  de  adoção,  mas  dereconhecimento de filiação socioafetiva em multiparentalidade.6.  Recurso  especial  conhecido e  provido  para  cassar  o  acórdão  e  a  sentença  recorridos  edeterminar o retorno dos autos à origem para regular instrução e processamento da demanda.2.3. REsp n. 1.756.277/CE, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em5/11/2024, DJe de 4/12/2024 – Informativo 834.RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL  E  REGISTROS  PÚBLICOS.  MÚLTIPLOS  PROTOCOLOS.POSSIBILIDADE. PRENOTAÇÃO. EFEITOS. REGISTRO PRECOCE. IRREGULARIDADE SANÁVEL.CONVALIDAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRIORIDADE. PEDIDOS CONEXOS. SOLUÇÃO PREJUDICADA.RETORNO DOS AUTOS. NOVO JULGAMENTO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
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1. Observados os termos do art. 182 da Lei de Registros Públicos, apresentado o título pararegistro,  ele  tomará,  no  protocolo,  "o  número  de  ordem  que  lhes  competir  em  razão  dasequência rigorosa de sua apresentação", seguindo-se a prenotação.1.1. A lei de regência não impede que o oficial receba, enquanto vigente a prenotação, outrorequerimento  de  registro.  Em  verdade,  o  texto  legal  admite  expressamente  o  protocolosucessivo  de  pedidos,  ainda  que  constituam  direitos  reais  contraditórios  sobre  o  mesmoimóvel, todavia ressalvando a prioridade daquele prenotado sob número de ordem mais baixo(LRP, arts. 190 e 191).1.2.  Logo,  nenhuma  irregularidade  decorre,  no  caso  concreto,  do  mero  recebimento(protocolo), pelo registrador, do requerimento apresentado pela interessada enquanto vigentea prenotação que favorecia terceiro, ulteriomente ineficaz pelo decurso do prazo previsto noart. 205 da LRP.2. Enquanto vigente os efeitos de prenotação precedente, não pode o oficial levar a registro otítulo  que  constitua  direito  real  contraditório  sobre  o  mesmo  imóvel,  protocoladoanteriormente.2.1.  O  registro  precoce,  feito  irregularmente  em  razão  da  inobservância  de  prenotaçãoanterior, poderá ser convalidado se ocorrer a hipótese prevista no art. 205 da LRP, qual seja acaducidade  da  anotação  provisória  por  omissão  do  interessado  em atender  às  exigênciaslegais.3. Apresentados dois títulos a registro, a lei de regência confere primazia àquele protocoladosob número de ordem mais baixo, consagrando o princípio da prioridade (LRP, art. 186), emseu conhecido axioma: 'prior in tempore, potior in jure'.4. A conclusão prejudica a solução conferida aos demais pedidos e às demandas correlatas,cujo reexame pressupõe incursão sobre elementos fático-probatórios dos autos, razão pelaqual se faz necessário o retorno dos autos às instâncias ordinárias para novo julgamento, coma  delimitação  das  consequências  decorrentes  da  nova  compreensão  jurídica  dos  fatos,inclusive no campo indenizatório, se for o caso. Além disso, o reconhecimento de que é válidaa propriedade transmitida em favor da aqui recorrente pode, eventualmente, ter repercussãono direito e interesse de terceiros, circunstância que exigirá a ampliação do corpo subjetivo dalide.5.  Recurso especial  parcialmente  provido para  cassar  o  acórdão recorrido e determinar  oretorno dos autos ao Tribunal de origem para novo julgamento.3. CONSUMIDOR3.1.  REsp  n.  2.133.261/SP,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em8/10/2024, DJe de 10/10/2024 – Informativo 833.CIVIL,  CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DEFAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TEMA 710 E SÚMULA 550 DO STJ. CREDITSCORING. DISTINÇÃO. BANCO DE DADOS REGIDO PELA LEI Nº 12.414/2011. TRATAMENTO EABERTURA  DO  CADASTRO  SEM  CONSENTIMENTO.  POSSIBILIDADE.  COMUNICAÇÃO.NECESSIDADE. DISPONIBILIZAÇÃO DOS DADOS DO CADASTRADO. HIPÓTESES PREVISTAS NA
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LEI Nº 12.414/2011. INFORMAÇÕES CADASTRAIS E DE ADIMPLEMENTO. POSSIBILIDADE DECOMPARTILHAMENTO APENAS A OUTROS BANCOS DE DADOS. RESTRIÇÃO LEGAL QUANTOAOS  DADOS  QUE  PODEM  SER  DISPONIBILIZADOS  A  TERCEIROS  CONSULENTES.INOBSERVÂNCIA QUANTO AOS DEVERES LEGAIS DE TRATAMENTO DE DADOS PELO GESTORDE BANCO DE DADOS. DISPONIBILIZAÇÃO INDEVIDA DE DADOS DO CADASTRADO. DANOMORAL  PRESUMIDO.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DO  GESTOR  DE  BANCO  DE  DADOS.CONFIGURAÇÃO.1.  Ação  de  obrigação  de  fazer  c/c  indenização  por  danos  morais,  da  qual  foi  extraído  opresente recurso especial, interposto em 9/2/2024 e concluso ao gabinete em 5/4/2024.2. O propósito recursal é decidir se (I) o gestor de banco de dados para formação de históricode  crédito  pode  disponibilizar  informações  cadastrais  (dados  pessoais  não  sensíveis)  doscadastrados a terceiros consulentes, sem a sua comunicação e prévio consentimento; e (II)essa prática configura dano moral ao cadastrado.3.  O Tema 710/STJ e  a Súmula 550/STJ tratam especificamente do credit  scoring,  ficandoexpressamente  consignado  que  essa  prática  "não  constitui  banco  de  dados",  o  qual  éregulamentado pela Lei nº 12.414/2011, que "disciplina a formação e consulta a bancos dedados com informações de adimplemento, de pessoas naturais ou de pessoas jurídicas, paraformação de histórico de crédito".4.  O  gestor  de  banco  de  dados  com  a  finalidade  de  proteção  do  crédito,  pode  realizar  otratamento  de  dados  pessoais  não  sensíveis  e  abrir  cadastro  com  informações  deadimplemento de pessoas naturais e jurídicas, sem o consentimento prévio do cadastrado, emobservância aos arts. 4º, I, da Lei nº 12.414/2011 e 7º, X, da LGPD.5.  Todavia,  o  gestor  de  banco  de  dados  regido  pela  Lei  nº  12.414/2011  somente  podedisponibilizar  a  terceiros  consulentes  (I)  o  score  de  crédito,  sendo  desnecessário  oconsentimento prévio; e (II) o histórico de crédito, mediante prévia autorização específica docadastrado (nos moldes do Anexo do Decreto nº 9.936/2019), conforme o art. 4º, IV, "a" e "b"da referida lei.6. Por outro lado, em observância o inciso III do art. 4º da Lei nº 12.414/2011, as informaçõescadastrais e de adimplemento armazenadas somente podem ser compartilhadas com outrosbancos de dados,  que são geridos por instituições devidamente autorizadas para tanto naforma da lei e regulamento.7. Portanto, se um terceiro consulente tem interesse em obter as informações cadastrais docadastrado, ainda que sejam dados pessoais não sensíveis, deve ele obter o prévio e expressoconsentimento do titular, com base na autonomia da vontade, pois não há autorização legalpara que o gestor de banco de dados disponibilize tais dados aos consulentes.8. Em relação à abertura do cadastro pelo gestor de banco de dados, embora não seja exigido oconsentimento prévio, é necessária a comunicação ao cadastrado, inclusive quanto aos demaisagentes de tratamento, podendo exigir o cancelamento do seu cadastro a qualquer momento,nos termos do art. 4º, I e § 4º, da Lei nº 12.414/2011, além de exercer os demais direitosprevistos em lei quanto aos seus dados.9.  A  inobservância  dos  deveres  associados  ao  tratamento  (que  inclui  a  coleta,  oarmazenamento e a transferência a terceiros) dos dados do titular - dentre os quais se inclui o
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dever de informar - faz nascer para este a pretensão de indenização pelos danos causados e ade fazer cessar, imediatamente, a ofensa aos direitos da personalidade. Precedente.10.  A  disponibilização  indevida  de  dados  pessoais  pelos  bancos  de  dados  para  terceiroscaracteriza  dano  moral  presumido  (in  re  ipsa)  ao  cadastrado  titular  dos  dados,  diante,sobretudo, da forte sensação de insegurança por ele experimentada.11.  O gestor de banco de dados que disponibiliza para terceiros consulentes o acesso aosdados do cadastrado  que  somente  poderiam ser  compartilhados  entre  bancos  de  dados -como as informações cadastrais - deve responder objetivamente pelos danos morais causadosao cadastrado, em observância aos arts. 16 da Lei nº 12.414/2011 e 42 e 43, II, da LGPD.12.  No  recurso  sob  julgamento,  foram  disponibilizadas  indevidamente  as  informaçõescadastrais  e  de  adimplemento  da  recorrente  a  terceiros  consulentes,  os  quais,  contudo,somente poderiam ter acesso ao score de crédito e, mediante prévia autorização, ao históricode crédito.13. Recurso especial conhecido e parcialmente provido para julgar parcialmente procedentesos  pedidos  formulados na inicial,  a  fim de condenar  a  ré  (BOA VISTA) a  (I)  se  abster  dedisponibilizar,  de  qualquer  forma,  os  dados  da  autora  (informações  cadastrais  e  deadimplemento),  sem a sua prévia autorização,  para  terceiros  consulentes,  com exceção deoutros bancos de dados; e (II) pagar a autora o valor de R$ 11.000,00, a título de indenizaçãopor danos morais.4. ECA4.1. REsp n. 1.944.020/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgadoem 22/10/2024, DJe de 30/10/2024 – Informativo 832.DIREITO  DA  CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE.  RECURSO  ESPECIAL.  INFRAÇÃO.  MULTA.DESCUMPRIMENTO. DETERMINAÇÃO JUDICIAL. SUJEITO ATIVO. RECURSO NÃO PROVIDO.I.  Caso  em exame  1.  Empresa  promotora  de  eventos  autuada  por  permitir  a  entrada  e  oconsumo de bebida alcóolica por menores. Condenação à multa por infração ao art. 249 doECA.II. Questão em discussão 2. Consiste em determinar os sujeitos ativos da infração prevista noart. 249 do ECA.III.  Razões  de  decidir  3.  O  art.  249  do  ECA  abrange  duas  partes:  a  primeira  trata  dodescumprimento  de  deveres  familiares;  a  segunda,  do  descumprimento  de  determinaçõesjudiciais ou do Conselho Tutelar.4. Em relação à segunda parte, a interpretação deve ser ampla, aplicando-se a qualquer pessoaque descumpra ordens judiciais ou do Conselho Tutelar. Isso porque, no exame de demandasenvolvendo  interesses  de  crianças  e  adolescentes,  deve  ser  eleita  solução  da  qual  resultemaior  conformação  aos  princípios  norteadores  do  Direito  Infantojuvenil,  notadamente  àproteção integral e ao melhor interesse, derivados da prioridade absoluta apregoada pelo art.227, caput, da CF.IV. Dispositivo e tese 5. Recurso desprovido.
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Tese de julgamento: 1. A sanção prevista no art. 249 do ECA aplica-se a qualquer pessoa físicaou jurídica que descumpra determinações judiciais ou do Conselho Tutelar.Dispositivos relevantes citados: ECA, art. 249; CF, art. 227.Jurisprudência  relevante  citada:  REsp n.  847.588/SC,  Min.  Eliana Calmon,  Segunda Turma,julgado  em 18/9/2008;  REsp n.  823.813/SC,  Min.  Teori  Albino  Zavascki,  Primeira  Turma,julgado em 17/2/2009.5. PENAL E PROCESSO PENAL5.1. AgRg na Rcl n. 47.883/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção,julgado em 9/10/2024, DJe de 11/10/2024 – Informativo 832.AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECLAMAÇÃO.  INSURGÊNCIA  DEFENSIVA.  ALEGAÇÃO  DEDESCUMPRIMENTO DE HABEAS CORPUS DA QUINTA TURMA DO STJ QUE RECONHECEU ANULIDADE  DE  BUSCA  E  APREENSÃO  DETERMINADA  PELO  JUÍZO  FEDERAL  DEFORTALEZA/CE,  NO  BOJO  DA  OPERAÇÃO  SUIT  CASE,  EM  VIRTUDE  DE  DEFICIÊNCIA  DEFUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO SUPERVENIENTE PROFERIDA PELO JUÍZO FEDERAL DO RIO DEJANEIRO/RJ,  EM  INQUÉRITO  QUE  INVESTIGA  OUTROS  DELITOS,  DETERMINANDO  AAPREENSÃO  DO  MESMO  APARELHO  CELULAR  OBJETO  DA  BUSCA  ANTERIORMENTEANULADA, COM AMPARO EM NOVOS FUNDAMENTOS. INEXISTÊNCIA DE DESCUMPRIMENTODE JULGADO DESTA CORTE.1. Se o fundamento que levou à anulação do mandado de busca e apreensão expedido pelaJustiça  Federal  cearense  em  março/2020  foi  a  deficiência  de  fundamentação,  por  estarembasada  apenas  em  declarações  de  colaboradores,  não  há  como  se  vislumbrardescumprimento de julgado desta Corte se decisão superveniente é proferida, um ano depois,pela Justiça Federal carioca, autorizando a busca e apreensão do mesmo celular com base em,fundamentos diversos daqueles que justificaram a declaração de nulidade do mandado debusca anulado no acórdão apontado como descumprido.2. Situação em que as ordens de busca e apreensão proferidas pela Justiça Federal cearense(anulada no Habeas Corpus n.  624.608/CE) e pela Justiça Federal carioca (apontada comodescumpridora),  além de terem por mote desvendar a suspeita de cometimento de delitosdiferentes praticados em épocas diversas pelo ora reclamante, também foram amparadas emfundamentos autônomos que não guardam semelhança uns com os outros.3.  Descabido  o  exame  da  idoneidade  dos  novos  fundamentos  utilizados  para  autorizar  asuperveniente  apreensão do  celular  do reclamante  em sede  de  reclamação,  que  se  prestaapenas para averiguar a existência (ou não) de descumprimento de seus julgados. O exame davalidade ou não da fundamentação desenvolvida pelo magistrado da SJRJ deverá ser realizadopela Corte Regional Federal da Segunda Região.4. O mero fato de a autoridade policial ter obtido informação de que o aparelho celular dopaciente  já  havia  sido  objeto  de  busca  e  apreensão  declarada nula  em outra  investigaçãopolicial e se encontrava acautelado na Superintendência da Polícia Federal no Estado do Cearánão tem o condão de contaminar de nulidade outras decisões judiciais supervenientes quedeterminem  a  busca  e  apreensão  do  mesmo  telefone,  até  mesmo  porque  a  informação  a
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respeito do nome de marcas e modelos de aparelhos telefônicos não se insere no registro daproteção  à  intimidade  da  pessoa,  nem  na  garantia  da  inviolabilidade  dos  dados  e  dascomunicações telefônicas (art. 5º, inciso XII, da CF), que é vocacionada a proteger o conteúdode mensagens, imagens e áudios existentes no aparelho celular.De consequência, o argumento não se presta a demonstrar descumprimento reflexo de julgadodesta Corte que reconheceu a nulidade do primeiro mandado de busca.5. Agravo regimental desprovido.5.2. REsp n. 2.133.984/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgadoem 22/10/2024, DJe de 28/10/2024 – Informativo 832.CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. REVOGAÇÃO TÁCITA DA LEI 8.009/1990 PELOCÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA. BEM DE FAMÍLIA LEGAL E VOLUNTÁRIO.COEXISTÊNCIA. RECURSO PROVIDO.1. O Código de Processo Civil declara não sujeitos à execução os bens arrolados em seu art.833 e, na forma do art. 832, aqueles que a lei considera impenhoráveis ou inalienáveis. Assimcomo  ocorreu  sob  a  legislação  processual  passada,  as  hipóteses  de  impenhorabilidadeprevistas  no  atual  Código  de  Processo  Civil  coexistem  com  a  regulamentação  do  bem  defamília, que, segundo a tradição brasileira, é dada por outros diplomas legais, como o CódigoCivil de 1916, o Código Civil de 2002 e a Lei 8.009/1990.2. O fato do Código de Processo Civil afirmar em seu art. 833, I, que são impenhoráveis os bens"declarados, por ato voluntário, não sujeitos à execução" não implica a revogação tácita da Lei8.009/1990, assim como não o fez o art. 1.711 do Código Civil, ao tratar do bem de famíliavoluntário.  Como  já  se  decidiu  no  STJ,  "O  bem  de  família  legal  (Lei  n.  8.009/1990)  e  oconvencional (Código Civil) coexistem no ordenamento jurídico, harmoniosamente" (REsp n.1.792.265/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 14/3/2022).3. Conforme a jurisprudência do STJ, para o reconhecimento da proteção da Lei 8.009/1990não é necessária a prova de que o imóvel onde reside seja o único de sua propriedade.4. Recurso especial provido.5.3. AgRg no RHC n. 193.928/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024 – Informativo 832.PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1.TRANCAMENTO  DE  INQUÉRITO  POLICIAL.  ART.  88  DO  ESTATUTO  DA  PESSOA  COMDEFICIÊNCIA.  2.  PIADA  EM  STAND  UP  COMEDY.  ANIMUS  JOCANDI.  ATIPICIDADE  DACONDUTA. DOLO ESPECÍFICO NÃO DELINEADO. 3. AGRAVO REGIMENTAL DO MP A QUE SENEGA PROVIMENTO.1.  O  encerramento  prematuro  da  ação  penal,  bem  como  do  inquérito  policial,  é  medidaexcepcional,  admitido  apenas  quando  ficar  demonstrada,  de  forma  inequívoca  e  semnecessidade  de  incursão  no  acervo  probatório,  a  atipicidade  da  conduta,  a  inépcia  dadenúncia, a absoluta falta de provas da materialidade do crime e de indícios de autoria, ou aexistência de causa extintiva da punibilidade.
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2. O inquérito policial foi instaurado para verificar se o paciente, ao contar uma piada sobrecadeirante, procedeu ou não com dolo de "praticar, induzir ou incitar discriminação de pessoaem  razão  de  sua  deficiência".  Ou  seja,  o  contexto  retratado  não  revela  por  si  só  o  doloespecífico, mas, ao contrário, sua ausência. O fato de se tratar de um show de stand up comedyjá denota a presunção do animus jocandi, sendo necessário, portanto, elementos no mínimosugestionadores  do  dolo  específico  de  discriminação,  para  que seja  possível  instaurar  uminquérito, o que não se verifica na presente hipótese.- Não há dúvida de que se trata de conduta em que o animus jocandi se fez presente [...]. (QC n.2/DF,  relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Corte  Especial,  julgado  em  16/8/2023,  DJe  de23/8/2023.). [...] a mera intenção de caçoar (animus jocandi), de narrar (animus narrandi), dedefender (animus defendendi), de informar ou aconselhar (animus consulendi), de criticar(animus  criticandi)  ou de  corrigir  (animus corrigendi)  exclui  o  elemento subjetivo e,  porconseguinte, afasta a tipicidade [...]. (HC n. 234.134/MT, relatora Ministra Laurita Vaz, QuintaTurma, julgado em 6/11/2012, DJe de 16/11/2012.)2. Agravo regimental a que se nega provimento.5.4.  REsp  n.  2.066.642/MG,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em13/8/2024, DJe de 4/10/2024 – Informativo 832.PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. LEI MARIA DA PENHA. MEDIDAS PROTETIVAS DEURGÊNCIA. NATUREZA JURÍDICA. ÍNDOLE CÍVEL, SATISFATIVA E INIBITÓRIA. ALTERAÇÕESPROMOVIDAS PELA LEI 14.550/2023 COM A INCLUSÃO DOS §§ 5º E 6º NO ART. 19 DA LEI11.340/2006. VALIDADE DAS MEDIDAS PROTETIVAS NÃO SUJEITA A PRAZO DETERMINADO,GARANTINDO  A  PROTEÇÃO  CONTÍNUA  DA  VÍTIMA.  RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTEPROVIDO.1.  A matéria  sub examine versa  sobre  a imprescindibilidade de atribuir  limite  temporal  àeficácia das medidas protetivas de urgência em prol da parte ofendida, sob a luz das recentesinovações legislativas.2. As modificações implementadas pela Lei n. 14.550/2023, ao aditar os §§ 5º e 6º ao art. 19da Lei Maria da Penha, redefinem a essência jurídica dessas medidas, enfatizando seu caráterinibitório e satisfativo, desvinculadas da tipificação penal específica ou da pendência de açãopenal ou cível, ampliando assim a proteção à integridade física, psíquica, sexual, patrimonial emoral da vítima ou de seus dependentes, independentemente do registro formal de denúncia.3. Este Superior Tribunal de Justiça, guiado pelo precedente do REsp.2.036.072/MG, adota a interpretação de que a natureza jurídica das medidas protetivas seafasta  da  temporalidade  fixa,  primando  pela  salvaguarda  ininterrupta  da vítima  enquantoperdurar a situação de risco.4.  A diferenciação das medidas protetivas da Lei Maria da Penha em relação às cautelarestradicionais, conforme delineado no art. 282 do CPP, reside na ausência de prazo de vigênciapredeterminado,  subordinando-se  sua  manutenção  à  continuidade  da  ameaça  à  vítima,conforme a cláusula rebus sic stantibus.5. Admite-se a possibilidade de determinação judicial de prazo para as medidas protetivas,desde que  haja  fundamentação adequada às  circunstâncias  do caso e  previsão de  revisão
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periódica,  assegurando-se  sempre  a  oportunidade  de  manifestação  das  partes  antes  dequalquer decisão sobre a cessação das medidas.6.  A  jurisprudência  desta  Corte  estabelece  a  necessidade  de  oitiva  da  vítima  antes  darevogação das medidas protetivas,  conforme o AgRg no REsp 1.775.341/SP, para avaliaçãoprecisa da persistência do risco.7.  Tese  fixada:  A  revogação  ou modificação  das  medidas  protetivas  de  urgência  demandacomprovação  concreta  da  mudança  nas  circunstâncias  que  ensejaram  sua  concessão,  nãosendo possível a extinção automática baseada em presunção temporal.8. Recurso especial parcialmente provido para reiterar a validade das medidas protetivas deurgência por 90 dias, com ênfase na competência do juízo para reavaliar a necessidade de suamanutenção, garantindo a prévia manifestação das partes envolvidas.5.5. AgRg no HC n. 717.984/SC, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (DesembargadorConvocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024 – Informativo 832.AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE RACISMO. CONTEÚDO DIVULGADOEM  REDE  SOCIAL  (FACEBOOK).  ALEGAÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL.POSTAGEM NÃO DIRIGIDA A PESSOA DETERMINADA. POTENCIALIDADE DE ATINGIMENTODE PESSOAS EM TERRITÓRIO ESTRANGEIRO. NÃO COMPROVAÇÃO DA NATUREZA ABERTADO  PERFIL  DE  USUÁRIO  QUE  REALIZOU  A  POSTAGEM.  INSUFICIÊNCIA  INSTRUTÓRIA.DENEGAÇÃO DA ORDEM. AGRAVO NÃO PROVIDO.1.  A  competência  da  Justiça  Federal  para  o  julgamento  do  crime  de  racismo  mediantedivulgação  de  conteúdo  em  rede  social  depende  da  verificação  da  potencialidade  deatingimento de pessoas para além do território nacional.2. Os precedentes do Superior Tribunal de Justiça consideram cumprido tal requisito quando apostagem,  além de  não  se  dirigir  a  pessoa  determinada,  mas  a  uma  coletividade  delas,  édivulgada  em  perfis  abertos  de  rede  social,  de  potencial  abrangência  internacional  -circunstância que não é consectário natural  dos perfis  fechados,  com restrição de públicovisualizador.3. Exige-se a demonstração efetiva da natureza aberta do perfil que realizou a postagem, o quecabe ao impetrante, visto que o habeas corpus tem seu julgamento baseado em prova pré-constituída.4. No caso concreto, não apenas não se demonstrou, como não foi sequer alegada a naturezaaberta pelo impetrante, que não se desincumbiu de seu ônus probatório.5. Agravo regimental não provido.5.6.  AgRg no RtPaut no REsp n.  2.125.449/SP,  relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,Sexta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024 – Informativo 832.PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  PEDIDO  DE  RETIRADA  DE  PAUTA  NORECURSO  ESPECIAL.  SUSTENTAÇÃO  ORAL.  JULGAMENTO  VIRTUAL.  NULIDADE.  NÃOOCORRÊNCIA.1. O pedido de retirada de pauta de julgamento virtual foi indeferido por esta relatoria, umavez  que  cabe  à  parte  interessada  proceder  na  conformidade  do  art.  184-B  do  Regimento
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Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  encaminhando  sua  sustentação  oral  para  ojulgamento virtual em até 48 horas antes de iniciado o julgamento em ambiente virtual.2.  O direito ao exercício da sustentação oral  foi  garantido e viabilizado na modalidade dejulgamento virtual,  com início  do prazo para encaminhamento da sustentação oral  após  apublicação da inclusão em pauta de julgamento e término 48 horas antes do início da sessão.3. "A jurisprudência desta corte firmou-se no sentido que não há, no ordenamento jurídicovigente, o direito de exigir que o julgamento ocorra por meio de sessão presencial. Portanto, ofato de o julgamento ter sido realizado de forma virtual, mesmo com a oposição expressa etempestiva da parte, não é, por si só, causa de nulidade ou cerceamento de defesa. Ademais,mesmo  nas  hipóteses  em  que  cabe  sustentação  oral,  se  o  seu  exercício  for  garantido  eviabilizado na modalidade de julgamento virtual, não haverá qualquer prejuízo ou nulidade,ainda que a parte se oponha a essa forma de julgamento, porquanto o direito de sustentaroralmente as suas razões não significa o de, necessariamente, o fazer de forma presencial"(AgRg  no  HC  n.  832.679/BA,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)4. Agravo regimental desprovido.5.7.  AgRg  no  REsp  n.  2.130.764/MG,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024 – Informativo 833.PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DA ACUSAÇÃOPROVIDO PARA AFASTAR A DESCLASSIFICAÇÃO PARA PERTURBAÇÃO. ART. 42 DO DECRETO-LEI N. 3.688/41. POLUIÇÃO SONORA. ART. 54, CAPUT, DA LEI N. 9.605/98. CRIME DE PERIGOABSTRATO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1.  Conforme precedentes  desta  Corte,  o  delito  do art.  54,  caput,  primeira  parte,  da  Lei  n.9.605/98,  é  crime de perigo abstrato,  prescindindo de prova pericial  para  constatação depoluição que possa resultar em danos à saúde humana.1.1.  No  caso  concreto,  diante  do  comprovado  desrespeito  às  regras  de  emissão  sonoraconstatado pelas instâncias ordinárias em decorrência de levantamento de ruídos ambiental,indevida  a  desclassificação  operada  pelo  Tribunal  de  Justiça  com fundamento  na  falta  derealização de prova técnica para comprovação do dano ou da probabilidade do dano à saúdedos moradores locais.2. Agravo regimental desprovido.5.8. AgRg no HC n. 935.027/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em30/9/2024, DJe de 4/10/2024 – Informativo 833.AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  INDULTO.  DECRETOPRESIDENCIAL  N.  11.846/2023.  APENADO  REINCIDENTE  EM  CRIMES  PATRIMONIAIS.APLICAÇÃO  DA  REGRA  DO  INCISO  XV  DO  ARTIGO  2º  DA  NORMA,  PELO  PRINCÍPIO  DAESPECIALIDADE.  AUSÊNCIA  DE  REPARAÇÃO  DO  DANO  OU  COMPROVAÇÃO  DA  SUAINCAPACIDADE ECONÔMIDA. RECURSO DESPROVIDO.1. Na dicção do Supremo Tribunal Federal, o indulto natalino é um instrumento de políticacriminal e carcerária adotada pelo Executivo, com amparo em competência constitucional, que
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encontra restrições apenas na própria Constituição da República, que veda a concessão deanistia, graça ou indulto aos crimes de tortura, tráfico de drogas, terrorismo e aos classificadoscomo hediondos.2. Ademais, "[consoante] a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a interpretaçãoextensiva  das  restrições  contidas  no  decreto  concessivo  de  comutação/indulto  de  penasconsiste,  nos  termos  do  art.  84,  XII,  da  Constituição  Federal,  em  invasão  à  competênciaexclusiva  do  Presidente  da  República,  motivo  pelo  qual,  preenchidos  os  requisitosestabelecidos na norma legal, o benefício deve ser concedido por meio de sentença - a qualpossui  natureza meramente declaratória -,  sob pena de ofensa ao princípio  da legalidade"(AgRg no REsp n. 1.902.850/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgadoem 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).3. Hipótese em que o paciente, não obstante requerer a concessão do indulto previsto no art.2º,  I,  Decreto Presidencial  n.  11.843/2023, deve ter a análise do benefício concentrada noinciso XV deste dispositivo, em homenagem ao princípio da especialidade, por ser reincidenteem crime patrimonial sem emprego de violência ou grave ameaça.4. Não há ilegalidade no acórdão estadual que negou o benefício com base na ausência dedemonstração da reparação do dano pelo condenado ou de comprovação da incapacidade defazê-lo. Esse entendimento se encontra em conformidade com a jurisprudência desta CorteSuperior, ao julgar situações pretéritas assemelhadas.5. Agravo regimental desprovido.5.9.  REsp  n.  2.156.059/MS,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em5/11/2024, DJe de 13/11/2024 – Informativo 833.RECURSO ESPECIAL MINISTERIAL.  EXECUÇÃO PENAL.  REMIÇÃO DA PENA PELO ESTUDOPOR  CONTA  PRÓPRIA  EM  RAZÃO  DA  APROVAÇÃO  NO  ENEM.  RECLUSO  COM  PRÉVIODIPLOMA DE CURSO SUPERIOR. IRRELEVÂNCIA. NORMAS EXECUTÓRIAS RELACIONADAS ÀREMIÇÃO  PELO  ESTUDO  QUE  DEVEM  SER  INTERPRETADAS  FAVORAVELMENTE  AOAPENADO.  INTERPRETAÇÃO  ANALÓGICA  IN  BONAM  PARTEM.  AUSÊNCIA  DE  CRÉDITOPERANTE A JUSTIÇA. EFETIVA APROVAÇÃO NO EXAME NACIONAL. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃOLEGAL À CONCESSÃO DO DIREITO EXECUTÓRIO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.1. Como resultado de uma interpretação analógica in bonam partem da norma inserta no art.126  da  LEP,  segundo  jurisprudência  desta  Corte,  é  possível  hipóteses  de  abreviação  dareprimenda em razão de atividades que não estejam expressas no texto legal.2. A Resolução CNJ n. 391/2021 prevê que faz jus à remição o apenado que, embora não estejavinculado  a  atividades  regulares  de  ensino,  realiza  estudos  por  conta  própria  e  obtémaprovação nos exames nacionais que certificam a conclusão do ensino fundamental ou médio.Quanto à abrangência dessa hipótese,  a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça,  nojulgamento  dos  Embargos  de  Divergência  em  Recurso  Especial  1.979.591/SP  decidiu,  àunanimidade,  que  é  possível  a  remição  da  pena  por  aprovação  no  ENEM  ainda  que  oreeducando  já  tenha  concluído  o  ensino  médio  anteriormente  ao  início  do  resgate  dareprimenda.
36



3.  No  caso,  a  tese  ministerial  no  sentido  de  ser  incabível  a  concessão  da  remição  pelaaprovação no ENAM em razão de o apenado ser portador de prévio diploma de nível superiornão  merece  acolhimento.  De  fato,  as  normas  da  execução  penal,  notadamente  aquelarelacionada à remição pelos estudos, deve ser interpretada de modo mais favorável ao réu,especialmente em razão de inexistir, na regra contida no art. 126 da LEP, restrição à concessãodo referido direito àqueles que já tenham concluído o ensino médio ou superior.É  esse  caminho  interpretativo  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  adotado  nascontrovérsias  relacionadas  ao  tema,  porquanto  vem  considerando  devidas  benessesexecutórias que, apesar de não terem expressa previsão legal, prestigiam a ressocialização dorecluso,  como  na  espécie.  Não  se  trata,  ademais,  de  se  conferir  crédito  contra  a  justiça,porquanto a remição não é concedida pelo simples fato de o apenado já ter formação superior,mas, sim, por ele ter obtido êxito na aprovação do Exame Nacional do Ensino Médio por meiode conhecimentos por ele adquiridos.4.  Em  julgados  recentes,  a  Quinta  Turma  do  STJ  tem  considerado  válida  a  concessão  domencionado direito executório ao condenado que já concluiu o ensino superior: AgRg no HC n.790.202/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de11/3/2024; AgRg nos EDcl no HC n. 746.292/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, QuintaTurma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.5. Recurso especial ministerial não provido.5.10. AgRg no REsp n. 2.108.571/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,julgado em 5/11/2024, DJe de 8/11/2024 – Informativo 833.PROCESSO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO RECURSO ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.GUARDA  MUNICIPAL.  ATUAÇÃO.  ILEGALIDADE.  AUSÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTALDESPROVIDO.1.  Recentemente,  a  Sexta  Turma  desta  Corte  Superior  decidiu  que  as  Guardas  Municipais"podem realizar patrulhamento preventivo na cidade,  mas sempre vinculados à finalidadeespecífica  de  tutelar  os  bens,  serviços  e  instalações  municipais,  e  não  de  reprimir  acriminalidade urbana ordinária, função esta cabível apenas às polícias, tal como ocorre, namaioria das vezes, com o tráfico de drogas". Nesse contexto, destacou que "não é das guardasmunicipais, mas sim das polícias, como regra, a competência para patrulhar supostos pontosde tráfico de drogas, realizar abordagens e revistas em indivíduos suspeitos da prática de talcrime ou ainda investigar denúncias anônimas relacionadas ao tráfico e outros delitos cujaprática  não  atinja  de  maneira  clara,  direta  e  imediata  os  bens,  serviços  e  instalaçõesmunicipais".  Assim,  concluiu  que  "só  é  possível  que  as  guardas  municipais  realizemexcepcionalmente  busca  pessoal  se  houver,  além  de  justa  causa  para  a  medida  (fundadasuspeita de posse de corpo de delito), relação clara, direta e imediata com a necessidade deproteger a integridade dos bens e instalações ou assegurar a adequada execução dos serviçosmunicipais, o que não se confunde com permissão para realizarem atividades ostensivas ouinvestigativas  típicas  das  polícias  militar  e  civil  para  combate  da  criminalidade  urbanaordinária" (REsp n. 1.977.119/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgadoem 16/8/2022, DJe de 23/8/2022). Precedentes.
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2.  Todavia,  "conforme  jurisprudência  consolidada  desta  Corte  Superior,  não  há  falar  emilegalidade na prisão em flagrante realizada por guardas civis municipais. Consoante dispostono art. 301 do CPP, 'qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverãoprender quem quer que seja encontrado em flagrante delito'" (AgRg no HC n.  748.019/SP,relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).3. Nesse contexto, a atuação não se mostrou ilegal no caso concreto, porquanto o "local eraconhecido como de traficância e a atitude suspeita do réu, ficando nervoso ao avistar a viaturae escondendo algo na cintura,  motivaram os  guardas  a procederem a abordagem,  na  qualforam encontrados com o réu as drogas".4. Agravo regimental desprovido.5.11. REsp n. 2.038.833/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, julgado em13/11/2024, DJe de 18/11/2024 – Informativo 834.RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.  DIREITO PENAL.  DOSIMETRIADA PENA. CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. APLICAÇÃO SIMULTÂNEA DA AGRAVANTEDO ART.  61,  II,  "F",  E  DA MAJORANTE DO ART.  226,  II,  AMBA S DO CÓDIGO PENAL -  CP.INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. HIPÓTESES DE INCIDÊNCIA DISTINTAS. EXCEÇÃO QUANDOVERIFICADA  APENAS  RELAÇÃO  DE  AUTORIDADE.  PROVIMENTO  DO  RECURSO  ESPECIAL.RELAÇÕES DOMÉSTICAS E CRIME PRATICADO POR ASCENDENTE.  FIGURAS AUTÔNOMAS.FIXAÇÃO DA TESE.1. A causa de aumento do art. 226, II, do Código Penal - CP prevê que as penas dos delitosprevistos no Título VI - crimes contra a dignidade sexual - serão aumentadas da metade nashipóteses em que o agente possui autoridade sobre a vítima. Inegável a maior censurabilidadeda conduta praticada por quem teria o dever de proteção e vigilância da vítima, além de sercondição apta a facilitar a prática do crime e a dificultar a sua descoberta. De outro lado, aagravante  genérica  do art.  61,  II,  "f",  do CP tem por  finalidade punir mais  severamente  oagente  que  pratica  o  crime  "com  abuso  de  autoridade  ou  prevalecendo-se  de  relaçõesdomésticas, de coabitação ou de hospitalidade, ou com violência contra a mulher na forma dalei específica".2.  Constata-se que o único ponto de intersecção entre os dois  dispositivos em análise é oatinente à existência de relação de autoridade. Na hipótese da majorante, o legislador previucláusula casuística, na qual trouxe algumas situações em que o agente exerce naturalmenteautoridade sobre a vítima, seguida de cláusula genérica, para abarcar outras situações nãoprevistas  expressamente  no  texto  legal.  No  caso  da  agravante  genérica,  previu-se  que  acircunstância de o crime ser cometido com abuso de autoridade sempre agrava a pena. Nessahipótese, revela-se evidente a sobreposição de situações.3.  Contudo,  nos demais casos  do art.  61,  II,  "f",  do CP,  a  conclusão deve ser distinta.  Issoporque a circunstância de o agente cometer o crime prevalecendo-se das relações domésticas,de coabitação, de hospitalidade ou com violência contra a mulher na forma da lei específicanão pressupõe, tampouco exige, qualquer relação de autoridade entre o agente e a vítima. Damesma  forma,  o  agente  pode  possuir  autoridade  sobre  a  vítima,  sem,  contudo,  incidir,necessariamente, em alguma dessas circunstâncias que agravam a pena.
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4. Portanto, se o agente, além de possuir relação de autoridade sobre a vítima, praticar o crimeem  alguma  dessas  situações,  deve  ser  aplicada  a  agravante  do  art.  61,  II,  "f",  do  CP,  emconjunto com a majorante do art. 226, II, do CP. A aplicação simultânea da agravante genéricae da causa de aumento de pena, nessas hipóteses, não representa uma dupla valoração damesma circunstância, não sendo possível falar em violação ao princípio do ne bis in idem. Se,do contrário, existir apenas a circunstância de ter o agente autoridade sobre a vítima, deve seraplicada somente a causa de aumento dos crimes contra a dignidade sexual, diante de suaespecialidade em relação à agravante.5. Destaca-se que a jurisprudência deste Sodalício,  já há muito,  posiciona-se neste sentido,conforme precedentes de ambas as Turmas da Terceira Seção (e.g.: HC n. 353.500/SP, relatorMinistro  Nefi  Cordeiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  13/9/2016,  DJe  de  20/9/2016;  HC  n.336.120/PR,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em18/4/2017, DJe de 25/4/2017).6. No caso concreto, o Tribunal a quo decotou a circunstância agravante por entender que asua aplicação simultânea com a majorante específica do art. 226, II, do CP configuraria bis inidem, pois o mesmo fato - relação doméstica e parentesco - teria sido valorado negativamenteduas vezes. Contudo, a circunstância de o crime ser cometido com prevalência das relaçõesdomésticas não se confunde com a relação de autoridade (ascendência) que o acusado possuisobre a vítima, razão pela qual inexiste bis in idem no caso concreto.7. Recurso especial ministerial provido a fim de restabelecer a agravante genérica prevista noart. 61, II, "f", do CP, e, consequentemente, restabelecer a reprimenda imposta na sentençacondenatória.Fixada a seguinte tese: nos crimes contra a dignidade sexual,  não configura bis  in  idem aaplicação simultânea da agravante genérica do art. 61, II, "f", e da majorante específica do art.226, II,  ambos do Código Penal,  salvo quando presente apenas a relação de autoridade doagente sobre a vítima, hipótese na qual deve ser aplicada tão somente a causa de aumento.5.12. AgRg no HC n. 920.735/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em24/9/2024, DJe de 27/9/2024 – Informativo 834.Ementa:  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  DESCABIMENTO.  CRIME  CONTRA  A  ORDEMTRIBUTÁRIA. SONEGAÇÃO FISCAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IRRETROATIVIDADE DEATO ADMINISTRATIVO. RECURSO NÃO PROVIDO.I.  CASO  EM  EXAME  1.  Agravo  regimental  interposto  em  habeas  corpus  impetrado  comosubstitutivo de recurso próprio, visando ao trancamento de ação penal pela prática do crimede sonegação fiscal, tipificado no art. 2º, II, da Lei n. 8.137/1990 c/c art. 71, caput, do CP. Adefesa  alega  ausência  de  materialidade  delitiva  e  pleiteia  a  aplicação  do  princípio  dainsignificância em razão de ato administrativo que majorou o valor mínimo para execuçãofiscal.II.  QUESTÃO  EM  DISCUSSÃO  2.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  é  cabível  autilização  de  habeas  corpus  como  substitutivo  de  recurso  próprio;  (ii)  saber  se  a  parte
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cometeu,  efetivamente,  o  crime  e  (iii)  estabelecer  se  o  ato  administrativo  que  majora  oparâmetro para execução fiscal pode retroagir em benefício do réu.III.  RAZÕES DE DECIDIR 3.  O habeas  corpus não pode ser  utilizado como substitutivo derecurso próprio ou revisão criminal, salvo em situações excepcionais que evidenciem flagranteilegalidade, o que não se verifica no presente caso.4.  A  tipicidade  do  delito  de  sonegação  fiscal,  conforme  entendimento  do  STF,  exige  ademonstração do dolo de apropriação e da inadimplência habitual, elementos que demandamdilação probatória, incompatível com o writ.5. A retroatividade benéfica do ato administrativo que majorou o valor mínimo para execuçãofiscal não se aplica, uma vez que tal ato não se equipara a uma lei penal em sentido estrito,conforme disposto no art. 2º, parágrafo único, do CPP.IV. DISPOSITIVO E TESE6. Recurso desprovido.Tese de julgamento:1. Habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em casosde flagrante ilegalidade.2. A retroatividade de ato administrativo que majorou o valor mínimo para execução fiscal nãose aplica em benefício do réu, pois não se trata de norma penal mais benéfica.Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 2º, parágrafo único; Lei n. 8.137/1990, art. 2º, II; CP,art. 71, caput.Jurisprudência relevante citada: STF, RHC n. 163.334/SC, Primeira Turma; STJ, AgRg no REspn. 1.496.129/RS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 05.05.2015, DJe 13.05.2015.5.13. AgRg no AREsp n. 1.668.151/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,julgado em 12/11/2024, DJe de 19/11/2024 – Informativo 834.DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.  NULIDADEABSOLUTA  POR  AUSÊNCIA  DE  QUESITO  OBRIGATÓRIO.  PRECLUSÃO  SUPERADA.  AGRAVOREGIMENTAL NÃO PROVIDO.I.  Caso  em  exame1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  deuprovimento a recurso especial  para anular julgamento realizado pelo Tribunal  do Júri,  emrazão da ausência de formulação de quesito obrigatório.2. No julgamento pelo júri, após a formulação do quesito sobre a materialidade do crime, foiformulado quesito sobre o local do fato, sem que fosse questionada a autoria, resultando naabsolvição dos recorrentes.3.  As  instâncias  ordinárias  entenderam  que  o  quesito  quanto  ao  local  do  fato  seria  umdesmembramento do quesito da materialidade, necessário para esclarecer a divergência entreas teses defensiva e acusatória, não resultando em nulidade do julgamento.II.  Questão  em  discussão4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  ausência  deformulação  de  quesito  obrigatório  no  Tribunal  do  Júri  acarreta  nulidade  absoluta  dojulgamento, superando a preclusão.
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III. Razões de decidir5. A ausência de quesito obrigatório, como o relativo à autoria, acarretanulidade absoluta do julgamento, conforme a Súmula n. 156 do STF, uma vez que impede adeliberação completa do plenário.6.  A  pretexto  de  desmembramento  de  quesito  quanto  à  materialidade,  o  juiz  presidentequestionou os  jurados sobre  o local  em que ocorridos  os fatos  e  concluiu que a respostanegativa a esse questionamento resultaria na absolvição dos recorrentes.7. No caso concreto, a nulidade absoluta não se submete aos efeitos da preclusão, mesmo quenão  tenha  sido  suscitada  na  ata  de  julgamento,  pois  causou  prejuízo,  atingindo  a  ordempública, o interesse social e a competência constitucional do Tribunal do Júri.8. A decisão monocrática que anulou o julgamento do júri por ausência de quesito obrigatóriodeve ser mantida, devendo ser realizado novo julgamento.IV. Dispositivo e tese9. Agravo regimental não provido.Tese de julgamento: "1. A ausência de formulação de quesito obrigatório no Tribunal do Júriacarreta nulidade absoluta do julgamento. 2. A nulidade absoluta, na espécie, não se submeteaos efeitos da preclusão, mesmo que não suscitada na ata de julgamento".Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 483; CPP, art. 564, III, "k".Jurisprudência relevantecitada: STF, Súmula 156; STJ,  AgRg no AREsp 973.150/MA, Rel.  Min. Rogerio Schietti Cruz,Sexta Turma, julgado em 04.05.2021; STJ, AgRg no REsp 1.694.777/SE, Rel. Min. Jorge Mussi,Quinta Turma, julgado em 18.09.2018.5.14. REsp n. 2.175.887/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em12/11/2024, DJe de 19/11/2024 – Informativo 834.RECURSO  ESPECIAL.  PORTE  DE  CRLV  FALSO.  ACÓRDÃO  ABSOLUTÓRIO  CALCADO  NAATIPICIDADE  DA  CONDUTA.  CONTRARIEDADE  AOS  ARTS.  304  DO  CP  E  133  DA  LEI  N.9.503/1997.  IMPROCEDÊNCIA.  INCIDÊNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.IMPOSSIBILIDADE DE AMPLIAR A NORMA PENAL COM BASE EM CONTEÚDO DE DISPOSIÇÃOLEGAL  DE  ÍNDOLE  ADMINISTRATIVA.  INTERPRETAÇÃO  PRETENDIDA  QUE  IMPLICARIAVIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E OFENSIVIDADE.1.  Conforme  o  art.  304  do  CP,  apenas  a  ação  do  agente  que  deliberadamente  utiliza  dedocumento falso é apta a caracterizar o tipo penal em referência. Precedentes do STJ.2. Em observância ao princípio da legalidade (art. 1º do CP), é vedada ampliação do tipo penal,de modo a contemplar verbo ou conduta não elencada na norma penal, sendo certo que aprevisão contida no art. 133 do Código de Trânsito Brasileiro - no sentido da obrigatoriedadedo  porte  de  Certificado  de  Licenciamento  Anual  -  consubstancia  norma  de  índoleadministrativa, inapta a alterar o tipo penal em referência.3.  A  adoção  da  interpretação  pretendida  pelo  recorrente,  além  de  violar  o  princípio  dalegalidade, também vulneraria o princípio da ofensividade, pois o mero porte de documentofalso, sem dolo de uso, não ofende o bem jurídico tutelado pela norma penal (fé pública) nemmesmo remotamente.4. Recurso especial improvido.
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5.15. AgRg no HC n. 904.095/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (DesembargadorConvocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 11/9/2024 – Informativo 834.AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃOESPECÍFICA. OFENSA À DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. FRAÇÕES DE CUMPRIMENTODE  PENA  NECESSÁRIAS  PARA  PROGRESSÃO  DE  REGIME.  REINCIDÊNCIA.  CONDIÇÃOPESSOAL QUE SE ESTENDE  SOBRE A TOTALIDADE DAS  PENAS  EXECUTADAS  DE MESMANATUREZA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1.  Não  foram  trazidos  argumentos  novos  para  a  desconstituição  da  decisão  agravada,limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, já examinadas e rechaçadas pela decisãomonocrática, atraindo a Súmula n. 182/STJ devido à violação do princípio da dialeticidade.2. Na unificação das penas, a condição de reincidente, configurada na condenação posterior,deve ser levada em conta na integralidade dos feitos em execução, aplicando-se fração única,inclusive na primeira condenação quando o réu ainda ostentava a condição de primário.3.  Com as alterações promovidas pela Lei  n.  13.964/2019, a reincidência somente atingirádelitos da mesma natureza, diferenciando-se entre delitos comuns (cometidos com ou semviolência) e hediondos ou equiparado (com ou sem resultado morte).4. Agravo regimental não provido.6. PROCESSO CIVIL6.1.  AgInt  no REsp n.  2.056.198/PR,  relator  Ministro Gurg832.el  de  Faria,  Primeira  Seção,julgado em 9/10/2024, DJe de 17/10/2024 – Informativo 832.PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO EM TRIBUNAL. DENEGAÇÃO.TESE  FIXADA  EM  IRDR.  RECURSO  ESPECIAL.  DESCABIMENTO.  AFETAÇÃO  COMOREPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE.1. Compete ao relator do recurso representativo de controvérsia reexaminar a admissibilidadedo  apelo  nobre,  a  fim  de  verificar  se  preenchidos  os  pressupostos  recursais  genéricos  eespecíficos.2. Nos termos do art. 987 do CPC/2015, o apelo nobre interposto contra acórdão proferidopelo Tribunal de origem no julgamento de IRDR deve ser processado de forma qualificada,sendo recebido como representativo de controvérsia.3.  Hipótese,  porém,  em  que  o  presente  recurso  origina-se  de  ação  mandamental  que  foiimpetrada diretamente no Tribunal de origem e teve a segurança denegada, prevendo a CartaMagna - diploma de hierarquia superior - o recurso ordinário como o cabível no caso concreto(art. 105, II, "b"), razão pela qual é inviável relativizar a restrição recursal em destaque a fimde admitir o processamento do apelo nobre.4. Agravo interno desprovido.6.2.  CC  n.  200.512/RJ,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Segunda  Seção,  julgado  em9/10/2024, DJe de 11/10/2024 – Informativo 832.CONFLITO DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZOS CRIMINAL E FALIMENTAR - CONSTRIÇÃO DEBENS DE PESSOA JURÍDICA E DOS RESPECTIVOS SÓCIOS NO ÂMBITO CRIMINAL - FALÊNCIA
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DA  EMPRESA  DECRETADA  NO  JUÍZO  CÍVEL  -  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  UNIVERSAL  DAFALÊNCIA PARA ATOS DE DISPOSIÇÃO E CONSERVAÇÃO DOS BENS DA MASSA FALIDA.1.  O conflito de competência suscitado visa definir  se os bens da massa falida e dos seusrespectivos  sócios,  objeto  de  medidas  assecuratórias  por  parte  do  Juízo  Federal  criminal,devem ser encaminhados ao Juízo de Direito, no qual tramita a ação de falência da referidaempresa.2. A decretação da falência de pessoa jurídica instaura o Juízo universal, que concentra todasas decisões que envolvam o patrimônio da falida, a fim de não comprometer o princípio do parconditio creditorium.3. Havendo conflito entre Juízos criminal e falimentar, quanto a atos de disposição dos bens damassa  falida,  deverá  ser  prestigiada  a  vis  attractiva  do  foro  da  falência,  que  é  o  idôneodistribuidor do acervo da massa.4. O escopo principal buscado pelo Estado-acusação, durante a persecutio criminis in iudicio, éa aplicação de sanção penal  ao suposto agente infrator,  efeito principal  da pena.  Eventualefeito específico extrapenal é secundário (art. 92, II, do Código Penal) e, como o próprio nomediz,  depende de fundamentação do Juiz  na  sentença e não constitui  prioridade do DireitoPenal.5. Conflito de competência conhecido para declarar a competência do Juízo falimentar.6.3.  EDcl  no  AgInt  no  RMS  n.  50.353/MS,  relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  SegundaTurma, julgado em 13/11/2024, DJe de 19/11/2024 – Informativo 832.EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EMMANDADO  DE  SEGURANÇA.  OMISSÃO  NO  JULGADO.  EXISTÊNCIA.  ALEGADA  FALTA  DEINTERESSE  NÃO  OCORRÊNCIA.  EMBARGOS  PARCIALMENTE  ACOLHIDOS,  SEM  EFEITOSINFRINGENTES.1. Nos termos do comando normativo insculpido no art. 1.022 do Código de Processo Civil, orecurso integrativo tem como escopo corrigir omissões, obscuridades, contradições ou errosmateriais eventualmente existentes no provimento judicial.2. No acórdão embargado foi explicitamente assinalada a existência de ofensa aos princípiosdo contraditório e da ampla defesa, consagrados constitucionalmente pelo art. 5º, inciso LV, daConstituição Federal, em razão da não participação do Ministério Público de Contas na SessãoPlenária Administrativa realizada pelo Tribunal Estadual de Contas, em 25/02/2015.3.  Hipótese  em  que  a  deliberação  proferida  pelo  Tribunal  de  Contas  apresenta  caráterimpositivo,  por  ter  determinado  expressamente  ao  Procurador-Geral  de  Contas  queprocedesse à anulação da Resolução MPC/MS n. 01/2014 e das Portarias n. 7, 8 e 9/2014 e2/2015, inclusive assinalando o prazo de 5 (cinco) dias para o seu cumprimento.4.  Em  relação  à  alegada  falta  de  interesse  de  agir,  não  obstante  a  revogação  da  normaconstitucional estadual que garantia a iniciativa ao Procurador Geral de Contas para a lei daorganização  do  Ministério  Público  de  Contas,  e  de  consequência,  a  declaração  deinconstitucionalidade da LC n.  148/2010 por vício  de iniciativa,  remanesce o interesse nopresente feito, por haver outras questões a serem apreciadas, quais sejam: a legalidade formalda decisão que resultou na declaração de nulidade dos atos normativos do Procurador Geral
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de Contas, tomada pelo TCE, e a possibilidade do poder de requisição do Ministério Público deContas.5. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos infringentes.6.4.REsp n. 2.152.938/DF, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em22/10/2024, DJe de 30/10/2024 – Informativo 832.DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CITAÇÃO POR EDITAL.NULIDADE.  INEXISTÊNCIA.  OFÍCIO.  EXPEDIÇÃO.  CADASTRO  DE  ÓRGÃOS  PÚBLICOS.CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS. OBRIGATORIEDADE. AUSÊNCIA. RECURSO NÃOPROVIDO.I. Caso em exame 1. Ação de busca e apreensão convertida em ação monitória. A citação foirealizada por edital após tentativas infrutíferas de localização da ré. Os embargos monitóriosforam rejeitados e a ação julgada procedente. Recurso de apelação desprovido.II.  Questão  em  discussão  2.  A  controvérsia  consiste  em  definir  se  há  obrigatoriedade  deexpedição de ofício a cadastros de órgãos públicos e concessionárias de serviços públicos paralocalizar o réu antes da citação por edital.III. Razões de decidir 3. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a citação por editalpressupõe  o  esgotamento  dos  meios  necessários  para  localização  do  réu,  sob  pena  denulidade.4.  O art.  256, § 3º,  do CPC/2015 dispõe que o réu será considerado em local ignorado ouincerto se forem infrutíferas as tentativas de sua localização, "inclusive mediante requisiçãopelo  juízo  de  informações  sobre  seu  endereço  nos  cadastros  de  órgãos  públicos  ou  deconcessionárias de serviços públicos".5.  A  norma  processual  não  impõe  a  obrigatoriedade  da  expedição  de  ofícios  a  cadastrospúblicos e concessionárias de serviços públicos antes da citação por edital, mas apenas prevêessa possibilidade como uma ferramenta importante, a ser utilizada conforme o juízo de valordo Magistrado.6.  A  análise  do  esgotamento  das  tentativas  de  localização  do  réu  e  da  necessidade  deexpedição de ofícios a cadastros de órgãos públicos ou concessionárias de serviços públicosdeverá ser realizada de forma casuística, considerando as particularidades de cada caso. Dessaforma, a decisão das instâncias ordinárias quanto à suficiência das diligências não pode serrevisada em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.IV. Dispositivo e tese 7. Recurso a que se nega provimento.Tese  de  julgamento:  1.  A  expedição  de  ofícios  a  cadastros  públicos  e  concessionárias  deserviços públicos antes da citação por edital não é obrigatória, mas uma possibilidade a seravaliada pelo Magistrado.Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 256, § 3º; CPC/2015, art. 4º.Jurisprudência relevante citada: AgInt no AREsp 2.222.850/MG; AgInt no REsp 2.016.309/MT;REsp 1.971.968/DF.
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6.5.REsp  n.  2.080.023/MG,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Corte  Especial,  julgado  em6/11/2024, DJe de 11/11/2024 – Informativo 833.RECURSO  ESPECIAL.  AFETAÇÃO  AO  RITO  DOS  RECURSOS  ESPECIAIS  REPETITIVOS.EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. IMPENHORABILIDADE DA PEQUENA PROPRIEDADERURAL. ART. 833, VIII, DO CPC. EXPLORAÇÃO DO IMÓVEL PELA FAMÍLIA. ÔNUS DA PROVA.EXECUTADO (DEVEDOR). NÃO COMPROVADO. REFORMA DO ACÓRDÃO ESTADUAL. RECURSOESPECIAL PROVIDO.1. Execução de título extrajudicial  ajuizada em 26/1/2009, da qual foi extraído o presenterecurso especial, interposto em 7/5/2023 e concluso ao gabinete em 10/09/2024.2. O propósito recursal, nos termos da afetação do recurso ao rito dos repetitivos, é "definirsobre qual das partes recai o ônus de provar que a pequena propriedade rural é exploradapela família para fins de reconhecimento de sua impenhorabilidade" (Tema 1234/STJ).3. Para reconhecer a impenhorabilidade, nos termos do art. 833, VIII, do CPC, é imperiosa asatisfação de dois requisitos: (i) que o imóvel se qualifique como pequena propriedade rural,nos termos da lei, e (ii) que seja explorado pela família.4.  Quanto  ao  primeiro  requisito,  considerando  a  lacuna  legislativa  acerca  do  conceito  de"pequena propriedade rural" para fins de impenhorabilidade, a jurisprudência tem tomadoemprestado  aquele  estabelecido  na  Lei  8.629/1993,  a  qual  regulamenta  as  normasconstitucionais  relativas à reforma agrária.  No art.  4ª,  II,  alínea "a",  da referida legislação,atualizada pela Lei 13.465/2017, consta que se enquadra como pequena propriedade rural oimóvel  rural  "de  área  até  quatro  módulos  fiscais,  respeitada  a  fração  mínima  deparcelamento".5.  Essa  interpretação se  encontra  em harmonia  com o Tema 961/STF,  segundo o  qual  "éimpenhorável a pequena propriedade rural familiar constituída de mais de 01 (um) terreno,desde que contínuos e com área total inferior a 04 (quatro) módulos fiscais do município delocalização" (DJe 21/12/2020).6. A Segunda Seção desta Corte decidiu que, para o reconhecimento da impenhorabilidade, odevedor (executado) tem o ônus de comprovar que além de se enquadrar dentro do conceitode  pequena,  a  propriedade  rural  se  destina  à  exploração  familiar  (REsp  n.  1.913.234/SP,Segunda Seção, DJe 7/3/2023).7. Como regra geral, a parte que alega tem o ônus de demonstrar a veracidade desse fato (art.373 do CPC) e, sob a ótica da aptidão para produzir essa prova, ao menos abstratamente, émais fácil para o devedor demonstrar a veracidade do fato alegado.8. O art. 833, VIII, do CPC é expresso ao condicionar o reconhecimento da impenhorabilidadeda pequena propriedade rural à sua exploração familiar.9. Isentar o executado de comprovar o cumprimento desse requisito legal e transferir a provanegativa  ao  credor  (exequente)  importaria  em  desconsiderar  o  propósito  que  orientou  acriação  da  norma  -  de  assegurar  os  meios  para  a  efetiva  manutenção  da  subsistência  doexecutado e de sua família.10. Para os fins dos arts. 1.036 a 1.041 do CPC, fixa-se a seguinte tese: "É ônus do executadoprovar que a pequena propriedade rural é explorada pela família para fins de reconhecimentode sua impenhorabilidade".
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11. No recurso sob julgamento, o executado (recorrido), embora tenha demonstrado que oimóvel rural possui menos de quatro módulos fiscais, não comprovou que o bem é exploradopor sua família. Logo, deve ser reformado o acórdão estadual, mantendo-se a decisão do Juízode primeiro grau que determinou a penhora do imóvel.12. Recurso especial conhecido e provido para reformar o acórdão recorrido e restabelecer adecisão do Juízo de primeiro grau que manteve a penhora do imóvel.6.6.REsp  n.  2.173.858/RN,  relator  Ministro  Afrânio  Vilela,  Segunda  Turma,  julgado  em5/11/2024, DJe de 11/11/2024 – Informativo 833.PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL  AJUIZADA  PELA  FAZENDANACIONAL, EM 2016, PARA A COBRANÇA DE DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA REFERENTE ÀMULTA  PENAL  COMINADA  CUMULATIVAMENTE  COM  PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE.PRAZO  DE  PRESCRIÇÃO  DA  MULTA  REGIDO  PELO  CÓDIGO  PENAL.  RECURSO  ESPECIALPROVIDO.1.  A  Primeira  Seção  deste  STJ,  por  ocasião  do  julgamento  do  REsp  1.340.553/PR,  sob  asistemática dos recursos repetitivos,  em voto-vista da Ministra Assusete Magalhães,  deixouassentado que o prazo de duração da prescrição intercorrente depende da natureza da dívidaativa (embora a dívida ativa tributária tenha prazo quinquenal, há dívidas não tributárias, quesão  objeto  de  execução  fiscal,  com  prazos  prescricionais  diversos).  Também  o  MinistroHerman Benjamin, em voto-vista, consignou que o prazo da prescrição intercorrente não será,necessariamente,  quinquenal.  Para  os  créditos  de  natureza  não  tributária,  o  prazo  daprescrição intercorrente será idêntico ao da prescrição ordinária, estabelecido em legislaçãoespecífica  -  ou,  na  inexistência  desta,  aquele  disposto no  art.  1º  do Decreto  20.910/1932(REsp 1.340.553/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em12/9/2018, DJe de 16/10/2018).2. Sobre o prazo de prescrição aplicável à execução de multa penal, a jurisprudência desteSuperior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que a nova redação do art. 51 do CódigoPenal não retirou o caráter penal da multa. Assim, embora se apliquem as causas suspensivasda prescrição previstas na Lei 6.830/1980 e as causas interruptivas disciplinadas no art. 174do  Código  Tributário  Nacional,  o  prazo  prescricional  continua  regido  pelo  art.  114,  II,  doCódigo Penal. Precedentes.3. Recurso especial provido.6.7.REsp n. 1.762.278/MS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em5/11/2024, DJe de 18/11/2024 – Informativo 834.PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM CUMPRIMENTO DESENTENÇA.  EFEITO  ERGA  OMNES.  TELEFONIA.  ENTREGA  DE  AÇÕES.PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE PROVAS. FUNDAMENTOS NÃOATACADOS. SÚMULAS N. 7 DO STJ, 282, 283, 284 e 356 DO STF.1.  A  norma  do  art.  103,  III,  do  CDC,  que  confere  efeito  erga  omnes  à  sentença  genéricaproferida na fase de conhecimento, em ação coletiva, não se aplica às decisões proferidas nocumprimento individual de sentença.
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2. O cumprimento individual de sentença, precedido ou não de liquidação, é o momento emque o credor ingressa no processo e defende especificamente seu direito à luz do que constana  sentença  coletiva,  de  natureza  genérica.  Também  ao  devedor  é  permitido  definir  suaobrigação quanto a um determinado credor. Nessa fase, portanto, cabe-lhes - ao credor e aodevedor - deduzir argumentos próprios para concretizar e delimitar, sob todos os enfoques, odireito reconhecido judicialmente. Em tal contexto jurídico, é irrelevante o fato de questõessemelhantes terem sido arguidas e decididas em outros procedimentos de cumprimento desentença, envolvendo credores distintos.3. Ausência de prequestionamento dos arts. 467 e 475-G do CPC/1973 e das questões a elesrelacionadas, alegadas no recurso especial.Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.4. A teor da Súmula n. 7 do STJ, descabe reapreciar provas para, no presente caso, comprovar aefetiva entrega das ações devidas ao credor.5. A ausência de impugnação de fundamentos adotados acerca de determinadas questões atraia aplicação da Súmula n. 283 do STF no respectivo ponto.6.  Considerando  que o  art.  365,  IV,  do CPC/1973 não  alcança a  alegação a  ele  vinculada,apresentada no recurso especial, incide a Súmula n. 284 do STF.7. Recurso especial parcialmente conhecido e provido.
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
INFORMATIVOS 15 E 16 – ANO 261. Recurso Ordinário Eleitoral nº 060163253, Acórdão, Min. André Mendonça, Publicação: DJE– Diário de Justiça Eletrônico, 13/11/2024.ELEIÇÕES  2022.  RECURSOS  ORDINÁRIOS.  AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  JUDICIAL  ELEITORAL(AIJE). ABUSO DO PODER ECONÔMICO. REPRESENTAÇÃO. CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO.JULGAMENTO  CONJUNTO.  RECURSO  DO  CANDIDATO  INVESTIGADO.  PROCEDÊNCIA  DOSPEDIDOS NA ORIGEM. GRAVIDADE DA CONDUTA. ANUÊNCIA EVIDENCIADA. ELEMENTOS DEPROVA  UNÍSSONOS  NO  SENTIDO  DA  PRÁTICA  DO  ILÍCITO  ELEITORAL.  OFERTA  DECONSULTAS  MÉDICAS  EM  TROCA  DE  VOTOS.  NEGATIVA  DE  PROVIMENTO.  RECURSO  DOPRIMEIRO  SUPLENTE  DE  PARTIDO  DIVERSO.  NÃO  ADMISSÃO  COMO  ASSISTENTE  NOSPRESENTES AUTOS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE INTERESSE JURÍDICO CONCRETO.NÃO CONHECIMENTO.Do recurso ordinário eleitoral de Carlos Alberto Lobato Lima1. Nos termos do art. 278 do CPC/2015, "a nulidade dos atos deve ser alegada na primeiraoportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão".2. A jurisprudência acerca do conhecimento, a qualquer tempo, de matérias de ordem públicanas instâncias ordinárias deve ser lida em conjunto com referido dispositivo, sob pena de sedeixar  ao livre  arbítrio  das  partes  a  alegação de  vícios  quando  há muito  superada a  fasecabível, o que se conhece como "nulidade de algibeira". Precedentes desta Corte Superior.3. É firme o entendimento do Tribunal Superior Eleitoral de que, para se configurar a captaçãoilícita de sufrágio, é necessária a presença dos seguintes elementos: (a) prática de qualquerdas condutas previstas no art. 41-A da Lei das Eleições; (b) dolo específico de obter o voto doeleitor;  (c) ocorrência dos fatos entre a data do registro de candidatura e a eleição; e (d)participação,  direta  ou  indireta,  do  candidato  beneficiado  ou  a  sua  concordância  ouconhecimento dos fatos.4. No caso, a existência de estrutura organizada para o oferecimento de consultas médicasgratuitas, em troca de voto de eleitores em situação de vulnerabilidade econômica, caracterizacaptação ilícita de sufrágio. Dado o contexto de oferta de atendimento médico, o qual traduzdispêndio de valores economicamente relevantes,  a  conduta também caracteriza abuso dopoder econômico (art. 22 da LC no 64/90).5. A jurisprudência do TSE não exige a prática direta da conduta pelo candidato para o fim dese reconhecer o ilícito.6. O nexo causal entre a conduta e o resultado ficou demonstrado por meio de estreito vínculopolítico  do  candidato  com os  agentes  responsáveis  diretos,  bem como  pelo  conteúdo  dasconversas extraídas do aparelho celular apreendido.7.  A  gravidade  da  conduta  ficou  demonstrada  mediante  o  intuito  eleitoreiro  nadisponibilização de consultas médicas gratuitas, inclusive com a utilização de pessoa jurídica,em  benefício  da  candidatura  de  Carlos  Lobato,  corroborada  pela  entrega  de  material  decampanha do candidato, em detrimento da normalidade e legitimidade das eleições.
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Do recurso ordinário eleitoral de Arnóbio Flexa Nascimento8. A intervenção do primeiro suplente de partido diverso demanda demonstração concreta dointeresse jurídico, e não apenas uma expectativa de direito, como no caso. Precedente.Da conclusão9. Admite-se a correção, de ofício, de erros materiais evidenciados entre as razões de decidir eo dispositivo da decisão. Precedente do Tribunal Superior Eleitoral.10.  Recurso  ordinário  eleitoral  de  Arnóbio  Flexa  Nascimento  não  conhecido  e  recursoordinário  eleitoral  de  Carlos  Alberto  Lobato  Lima  desprovido,  mantendo-se  o  acórdão  doTribunal  Regional  Eleitoral  do  Amapá  (TRE/AP)  tão  somente  com  o  acréscimo  dadeterminação de que os votos sejam anulados para todos os efeitos, devendo ser realizado orecálculo dos quocientes eleitoral e partidário.2.  Agravo  em  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  060056240,  Acórdão,  Min.  André  Mendonça,Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 04/11/2024.ELEIÇÕES  2020.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  JUDICIALELEITORAL  (AIJE).  VEREADOR.  ABUSO  DE  PODER  ECONÔMICO  E  CAPTAÇÃO  ILÍCITA  DESUFRÁGIO.  PROCEDÊNCIA  NA  ORIGEM.  PROVA  SEGURA  E  SUFICIENTE  À  FORMAÇÃO  DOJUÍZO  CONDENATÓRIO.  FATOS  E  PROVAS  DOS  AUTOS.  REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE  NAINSTÂNCIA  ESPECIAL.  SÚMULA-TSE  No  24.  ACÓRDÃO  MANTIDO.  NEGATIVA  DEPROVIMENTO.1. Agravo interposto por Francisco Evandro de Araújo e Francisco Evandro de Araújo Filhocontra decisão de inadmissão de recurso especial eleitoral em face de acórdão do TribunalRegional  Eleitoral  do  Ceará  (TRE/CE),  que  condenou  os  agravantes  por  abuso  de  podereconômico e captação ilícita de sufrágio nas eleições municipais de 2020, no Município deIcó/CE.2. O prazo para ajuizamento da AIJE é o dia da diplomação dos eleitos, sendo indiferente ohorário do protocolo na referida data, se antes ou depois da outorga dos diplomas pela JustiçaEleitoral. Decadência afastada.3.  A  existência  de  justa  causa  para  o  deferimento  da  cautelar  de  busca  e  apreensão  foidevidamente apreciada e ratificada na seara criminal. A utilização das provas produzidas noreferido  feito  é  válida,  tendo  por  fundamento  a  Teoria  do  Encontro  Fortuito  de  Provas.Precedentes.  Matéria,  ademais,  solucionada  em  feito  diverso.  Tese  de  nulidade  da  provaemprestada afastada.4. No caso,  o Tribunal a quo concluiu pela: (i) oferta de auxílio financeiro a eleitor para oreparo de seu veículo, em troca dos votos dele e de suas filhas; (ii) promessa do valor de R$200,00 para realização de exame de ultrassonografia em filha gestante de eleitora, o que foiconfirmado em juízo; (iii) viabilização de consulta médica a pessoa idosa, em data próxima ado pleito; (iv) tratativa de financiamento de viagem intermunicipal de pessoa para ir votarnaquele município, ao custo de R$ 252,00; e (v) organização de transporte de eleitores, osquais, sem essa providência, deixariam de votar no candidato em apreço. A conclusão sobreesse estratagema está respaldada nos elementos de prova constantes do aresto regional, com
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destaque para os depoimentos testemunhais, os quais foram reputados coesos, assertivos e,por isso, suficientes para a condenação. 5. A via do recurso especial não comporta o reexame de fatos e provas, a teor da Súmula no24/TSE.6. Na linha da iterativa jurisprudência desta Corte Superior, "a convicção do julgador quanto àconfiguração do ilícito demanda substrato probatório harmônico e convergente no seu exameconjunto. Não significa, porém, deva a prova ser matemática ou necessariamente indiscutível,sob pena de contrariedade do princípio da vedação da proteção deficiente" e "o que se vedasão motivação e fundamentação judiciais lastreadas em presunções desconectadas dos fatosdescritos"  (REspEl  no  576-11/CE,  Rel.  Min.  Tarcisio  Vieira  de  Carvalho  Neto,  julgado  em19.3.2019, DJe de 16.4.2019).7. A responsabilização de ambos os investigados (ora agravantes), pai e filho, não decorre darelação de parentesco, que apenas reforça o juízo estabelecido, mas da plena convergência eharmonia do conjunto probatório, respeitada a moldura do acórdão regional.8. Agravo em recurso especial desprovido. 3.  Referendo na Tutela  Cautelar  Antecedente  nº 060030387,  Acórdão,  Min.  Cármen Lúcia,Publicação: DJE - Diário de Justiça Eletrônico, 05/11/2024. ELEIÇÕES  2020.  REFERENDO.  TUTELA  CAUTELAR  ANTECEDENTE.  PRETENSÃO  DEATRIBUIÇÃO  DE  EFEITO  SUSPENSIVO  A  RECURSO  ESPECIAL  ELEITORAL.  AÇÃO  DEINVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO E ABUSO DE PODERECONÔMICO.  CANDIDATOS A PREFEITO E VICE-PREFEITA ELEITOS.  PROCEDÊNCIA PELASINSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. CASSAÇÃO DO DIPLOMA. EXECUÇÃO IMEDIATA. DÚVIDA SOBRE AVALIDADE  DA  PROVA  EMPRESTADA.  PLAUSIBILIDADE  DA  ARGUMENTAÇÃO  JURÍDICAALEGADA. LIMINAR DEFERIDA. DECISÃO REFERENDADA.1. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é lícita a utilização da provaemprestada, desde que garantido o contraditório e a ampla defesa.2. Existindo dúvida razoável quanto à validade da prova emprestada e sobre a observância dosprincípios do contraditório e da ampla defesa pelas instâncias ordinárias,  a soberania dasurnas deve ser prestigiada.3. Decisão referendada. 4.  Agravo  Regimental  no  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  060007218,  Acórdão,  Min.  AndréRamos Tavares, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 12/11/2024. AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  EXERCÍCIOFINANCEIRO DE 2020. DIRETÓRIO ESTADUAL DO PARTIDO REPUBLICANOS. AUSÊNCIA DEPEÇAS  ESSENCIAIS.  OMISSÃO  DE  DESPESAS.  CONCLUSÃO  DIVERSA.  NECESSIDADE  DEREEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  24/TSE.  DECISÃORECORRIDA  EM  CONFORMIDADE  COM  O  ENTENDIMENTO  DO  TSE.  SÚMULA  Nº  30/TSE.INEXISTÊNCIA  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  DE  FUNDAMENTAÇÃO  APTA  A  INFIRMAR  ASPREMISSAS ASSENTADAS NO PRONUNCIAMENTO RECORRIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃOMONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO. 1. Agravo regimental em recurso especial interposto por
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partido  político  contra  decisão  monocrática  em  que  mantido  acórdão  do  TRE/MA  porintermédio do qual foram desaprovadas suas contas alusivas ao exercício financeiro de 2020.2. Na origem, o TRE desaprovou as contas da agremiação em razão da ausência de parecer dacomissão executiva ou do conselho fiscal do partido e do comprovante de remessa à ReceitaFederal do Brasil da escrituração contábil digital, além de ter anotado a omissão de despesas ereceitas  relacionadas  aos  gastos  ordinários  na  manutenção  ou  funcionamento  da  sede  daagremiação.3. O recurso especial teve o seguimento negado monocraticamente porque alterar a conclusãoque consta no acórdão de origem, nesta seara especial, mostrou-se inviável diante da vedaçãodisposta na Súmula nº 24/TSE, além de o recurso incidir no óbice da Súmula nº 30/TSE.4. Constitui irregularidade grave, apta a ensejar a desaprovação das contas, a inexistência dadeclaração  de  despesas  e  receitas  relacionadas  aos  gastos  ordinários  minimamentenecessários para manutenção ou funcionamento da sede da agremiação. Precedente.5. Inexistente no agravo qualquer fundamentação apta a infirmar as premissas assentadas nadecisão recorrida, na qual já houve a minudente análise das teses recursais que são, agora,renovadas,  impõe-se  a  negativa  de  provimento  ao  recurso  diante  da  já  assentadaimpossibilidade de alteração do acórdão de origem em razão da incidência das Súmulas nº 24e nº 30/TSE.6. Agravo regimental ao qual se nega provimento.5. Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060007680, Acórdão, Min.André Ramos Tavares, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 12/11/2024. AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.EXERCÍCIO  FINANCEIRO  DE  2018.  DIRETÓRIO  ESTADUAL  DO  PARTIDO  LIBERAL  (PL).SERVIÇOS DE ADVOCACIA E CONTABILIDADE. CONSIDERAÇÃO COMO GASTOS ELEITORAIS.OMISSÃO DE DESPESA NA PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONCLUSÃO DIVERSA. NECESSIDADE DEREEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  24/TSE.  DECISÃORECORRIDA  EM  CONFORMIDADE  COM  O  ENTENDIMENTO  DO  TSE.  SÚMULA  Nº  30/TSE.INEXISTÊNCIA  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  DE  FUNDAMENTAÇÃO  APTA  A  INFIRMAR  ASPREMISSAS ASSENTADAS NO PRONUNCIAMENTO RECORRIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃOMONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO.1.  Agravo regimental  em agravo  em recurso especial  interposto por  diretório  estadual  departido  político  contra  decisão  monocrática  em  que  mantido  acórdão  do  TRE/ES  porintermédio do qual foram desaprovadas suas contas alusivas ao exercício financeiro de 2018.2. Na origem, as contas da agremiação foram desaprovadas em razão da omissão de despesas,inclusive em relação a serviços de advocacia e contabilidade.3. O agravo em recurso especial teve o seguimento negado monocraticamente porque alterar aconclusão que consta no acórdão de origem, nesta seara especial, mostrou-se inviável dianteda vedação disposta na Súmula nº 24/TSE, além de o recurso incidir no óbice da Súmula nº30/TSE.4. Os gastos advocatícios e de contabilidade referentes a consultoria, assessoria e honorários,relacionados à prestação de serviços em campanhas eleitorais e em favor destas, bem como
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em processo judicial  decorrente de defesa  de interesses  de  candidata ou de candidato oupartido  político,  não  estão  sujeitos  a  limites  de  gastos  ou  a  limites  que  possam  impordificuldade ao exercício da ampla defesa, contudo, embora excluídos do limite de gastos, serãoconsiderados gastos eleitorais, devendo ser declarados. Precedentes.5. Inexistente no agravo qualquer fundamentação apta a infirmar as premissas assentadas nadecisão recorrida, na qual já houve a minudente análise das teses recursais que são, agora,renovadas,  impõe-se  a  negativa  de  provimento  ao  recurso  diante  da  já  assentadaimpossibilidade de alteração do acórdão de origem em razão da incidência das Súmulas nº 24e nº 30/TSE.6. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 6. Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060046038, Acórdão, Min.André Ramos Tavares, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 12/11/2024. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE REGULARIZAÇÃO DECONTAS. DIRETÓRIO ESTADUAL DE PARTIDO POLÍTICO. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2009.RECEBIMENTO  DE  RECURSOS  DE  ORIGEM  NÃO  IDENTIFICADA  (RONI).  PEDIDO  DEPARCELAMENTO. INDEFERIMENTO. CONCLUSÃO DIVERSA. NECESSIDADE DE REEXAME DEFATOS  E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  24/TSE.  RECURSO  QUE  DEIXOU  DEIMPUGNAR  FUNDAMENTO  ESPECÍFICO  DA  DECISÃO.  SÚMULA  Nº  26/TSE.  DECISÃORECORRIDA  EM  CONFORMIDADE  COM  O  ENTENDIMENTO  DO  TSE.  SÚMULA  Nº  30/TSE.DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  COTEJO  ANALÍTICO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  28/TSE.AGRAVO  REGIMENTAL  NO  QUAL  SÃO  REPRODUZIDAS  TESES  JÁ  FUNDAMENTADAMENTEAFASTADAS.  SÚMULA  Nº  26/TSE.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.DESPROVIMENTO.1. Agravo regimental em agravo em recurso especial interposto por agremiação contra decisãomonocrática em que mantido acórdão do TRE/ES por intermédio do qual  foi  indeferido orequerimento  de  regularização  de  prestação  de  contas  alusivas  ao  exercício  financeiro  de2009.2. Na origem, o requerimento de regularização de contas da agremiação foi indeferido, tendo oTRE assentado que o levantamento da condição de inadimplência está condicionado ao efetivorecolhimento dos valores devidos, sendo inadmissível o parcelamento de dívida relacionada àmovimentação de recursos de origem não identificada.3. O agravo em recurso especial teve o seguimento negado monocraticamente porque alterar aconclusão que consta no acórdão de origem, nesta seara especial, mostrou-se inviável dianteda vedação disposta na Súmula nº 24/TSE, além de o recurso incidir nos óbices das Súmulasnº 26, 28 e 30/TSE.4. É do entendimento deste Tribunal que a simples reiteração de argumentos já analisados nadecisão agravada e o reforço de alguns pontos, sem que haja no agravo regimental nenhumelemento  apto  a  infirmá-la,  atraem  a  incidência  do  Enunciado  da  Súmula  nº  26  do  TSE.Portanto, a ausência de impugnação, precisa e específica, de todos os fundamentos adotadosna decisão que se busca reverter implica deficiência de fundamentação. Precedentes.
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5.  Não  infirmados  de  modo  efetivo  e  específico  os  fundamentos  da  decisão  recorrida  –incidência das Súmulas nº 24, nº 26, nº 28 e nº 30/TSE –, impõe-se sua manutenção em razãodo disposto na Súmula nº 26/TSE.6. Agravo regimental ao qual se nega provimento 7. Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060016654, Acórdão, Min.André Ramos Tavares, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 12/11/2024. AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019. DIRETÓRIO ESTADUAL DE PARTIDO POLÍTICO. RECURSOSDE  ORIGEM  NÃO  IDENTIFICADA.  FALTA  DE  DOCUMENTOS  ESSENCIAIS.  CONCLUSÃODIVERSA. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº24/TSE.  RECURSO  QUE  DEIXOU  DE  IMPUGNAR  FUNDAMENTO  ESPECÍFICO  DA  DECISÃO.SÚMULA  Nº  26/TSE.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  COTEJO  ANALÍTICO.  AUSÊNCIA.SÚMULA  Nº  28/TSE.  QUESTÃO  SUSCITADA  NÃO  DEBATIDA  NA  DECISÃO  RECORRIDA.SÚMULA  Nº  72/TSE.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  QUAL  SÃO  REPRODUZIDAS  TESES  JÁFUNDAMENTADAMENTE  AFASTADAS.  SÚMULA  Nº  26/TSE.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃOMONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO.1. Agravo regimental em agravo em recurso especial interposto por partido político contradecisão  monocrática  em  que  mantido  acórdão  do  TRE/ES  por  intermédio  do  qual  foramdesaprovadas suas contas alusivas ao exercício financeiro de 2019.2. Na origem, as contas foram desaprovadas em razão da existência de recursos de origem nãoidentificada e da falta de documentos essenciais exigidos pelas normas de regência.3. O agravo em recurso especial teve o seguimento negado monocraticamente porque alterar aconclusão que consta no acórdão de origem, nesta seara especial, mostrou-se inviável dianteda vedação disposta na Súmula nº 24/TSE, além de o recurso incidir nos óbices das Súmulasnº 26, 28 e 72/TSE.4. É do entendimento deste Tribunal que a simples reiteração de argumentos já analisados nadecisão agravada e o reforço de alguns pontos, sem que haja no agravo regimental nenhumelemento  apto  a  infirmá-la,  atraem  a  incidência  do  Enunciado  da  Súmula  nº  26  do  TSE.Portanto, a ausência de impugnação, precisa e específica, de todos os fundamentos adotadosna decisão que se busca reverter implica deficiência de fundamentação. Precedentes.5.  Não  infirmados  de  modo  efetivo  e  específico  os  fundamentos  da  decisão  recorrida  –incidência das Súmulas nº 24, nº 26, nº 28 e nº 72/TSE –, impõe-se sua manutenção em razãodo disposto na Súmula nº 26/TSE.6. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 8.  Agravo  Regimental  no  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  060072674,  Acórdão,  Min.  AndréMendonça, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 14/11/2024. ELEIÇÕES 2020. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. REPRESENTAÇÃO.CANDIDATO A PREFEITO E A VICE-PREFEITO. CONDUTA VEDADA. UTILIZAÇÃO DE BENS ESERVIÇOS PÚBLICOS.  MULTA.  INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS-TSE Nos 24 E 30.  NEGATIVA DEPROVIMENTO.
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1.  A Corte  de  origem assentou a  distribuição,  mediante  a  utilização de  veículo  e  servidorpúblico, de material custeado pelo Poder Público Municipal,  visando favorecer à campanhaeleitoral de candidatos majoritários apoiados pelo então gestor.2. A jurisprudência é firme na linha de que a conduta vedada configura ilícito de naturezaobjetiva, praticado em benefício próprio ou de terceiros, independente de demonstração dafinalidade eleitoral ou de autorização ou anuência do beneficiário.3.  Do  quadro  extraído  da  moldura  fático-probatória  do  aresto  regional,  impassível  de  seralterada  nesta  instância  especial,  tem-se  por  alinhada  a  decisão  recorrida  com  ajurisprudência prevalecente nesta Corte. Assim, é de rigor a incidência da Súmula no 30/TSE.4. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 9.  Agravo  Regimental  no  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  060132465,  Acórdão,  Min.  AndréRamos Tavares, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 12/11/2024. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2022. PRESTAÇÃO DE CONTAS DECAMPANHA.  DEPUTADO  FEDERAL.  DESPESAS  COM  PESSOAL.  DETALHAMENTO.OBSERVÂNCIA  DO  DISPOSTO  NO  ART.  35,  §  12º,  DA  RES.-TSE  Nº  23.607/2019.  DECISÃORECORRIDA  EM  CONFORMIDADE  COM  O  ENTENDIMENTO  DO  TSE.  SÚMULA  Nº  30/TSE.CONCLUSÃO DIVERSA. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.SÚMULA  Nº  24/TSE.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  COTEJO  ANALÍTICO.  AUSÊNCIA.SÚMULA Nº 28/TSE. INEXISTÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL DE FUNDAMENTAÇÃO APTA AINFIRMAR AS PREMISSAS ASSENTADAS NO PRONUNCIAMENTO RECORRIDO. MANUTENÇÃODA DECISÃO MONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO.1. Agravo regimental em recurso especial interposto pelo Ministério Público Eleitoral contradecisão  monocrática  em que  mantido  acórdão  do  TRE/MS  por  intermédio  do qual  foramaprovadas com ressalvas as contas de campanha de candidato relativas à disputa ao cargo dedeputado federal no pleito de 2022.2. Na origem, o TRE aprovou com ressalvas as contas do prestador assentando a omissão degastos com combustível e a existência de inconsistências em apenas parte da contratação depessoal.3. O recurso especial teve o seguimento negado monocraticamente porque alterar a conclusãoque consta no acórdão de origem, nesta seara especial, mostrou-se inviável diante da vedaçãodisposta na Súmula nº 24/TSE, além de o recurso incidir nos óbices das Súmulas nº 28 e nº30/TSE.4. O art. 35, § 12, da Res.-TSE nº 23.607/2019 dispõe que as despesas com pessoal devem serdetalhadas  com a  identificação integral  das  pessoas  prestadoras  de  serviço,  dos  locais  detrabalho, das horas trabalhadas, da especificação das atividades executadas e da justificativado  preço  contratado.  O  entendimento  deste  Tribunal,  ademais,  é  pela  irregularidade  dadespesa nas situações em que a documentação tempestivamente acostada aos autos não forapta  a  demonstrar  as  condições  específicas  nas  quais  houve  o  desempenho  dos  serviçoscontratados. Precedente.5.  No  caso,  constou  no  acórdão  recorrido  que  "o  pagamento  de  quase  totalidade  dessasdespesas  restou  cabalmente  comprovado  por  meio  dos  extratos  bancários  das  contas
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específicas para o recebimento e trânsito dos recursos recebidos do Fundo Partidário e doFEFC".  Nesse  sentido,  há  nos  autos  "identificação do nome do beneficiário,  bem como donúmero do seu CPF, todos realizados por meio de transação PIX, dos respectivos contratos deprestação  de  serviços  acompanhados  da  documentação  dos  contratados  e  comprovantesbancários" (ID nº 160140918).6. Inexistente no agravo qualquer fundamentação apta a infirmar as premissas assentadas nadecisão recorrida, na qual já houve a minudente análise das teses recursais que são, agora,renovadas,  impõe-se  a  negativa  de  provimento  ao  recurso  diante  da  já  assentadaimpossibilidade de alteração do acórdão de origem em razão da incidência das Súmulas nº 24,nº 28 e nº 30/TSE.7. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 10. Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060117382, Acórdão, Min.André Ramos Tavares, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 12/11/2024. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2022. PRESTAÇÃO DECONTAS DE CAMPANHA. DEPUTADA FEDERAL. AUSÊNCIA DE CANCELAMENTO DE NOTASFISCAIS.  CONCLUSÃO  DIVERSA.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  24/TSE.  RECURSO  QUE  DEIXOU  DE  IMPUGNARFUNDAMENTO  ESPECÍFICO  DA  DECISÃO.  SÚMULA  Nº  26/TSE.  DECISÃO  RECORRIDA  EMCONFORMIDADE  COM  O  ENTENDIMENTO  DO  TSE.  SÚMULA  Nº  30/TSE.  DIVERGÊNCIAJURISPRUDENCIAL.  COTEJO  ANALÍTICO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  28/TSE.  AGRAVOREGIMENTAL NO QUAL SÃO REPRODUZIDAS TESES JÁ FUNDAMENTADAMENTE AFASTADAS.SÚMULA Nº 26/TSE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO.1. Agravo regimental em agravo em recurso especial interposto por candidata contra decisãomonocrática em que mantido acórdão do TRE/TO por intermédio do qual foram aprovadascom ressalvas suas contas de campanha relativas à disputa ao cargo de deputada federal nopleito de 2022.2.  Na origem,  as  contas  foram aprovadas com ressalvas  pelo  TRE,  o  qual  assentou que aalegação de que a nota fiscal fora emitida de forma errônea, sem estar acompanhada do seucancelamento, não seria suficiente para afastar a irregularidade.3. O agravo em recurso especial teve o seguimento negado monocraticamente porque alterar aconclusão que consta no acórdão de origem, nesta seara especial, mostrou-se inviável dianteda vedação disposta na Súmula nº 24/TSE, além de o recurso incidir nos óbices das Súmulasnº 26, 28 e 30/TSE.4. É do entendimento deste Tribunal que a simples reiteração de argumentos já analisados nadecisão agravada e o reforço de alguns pontos, sem que haja no agravo regimental nenhumelemento  apto  a  infirmá-la,  atraem  a  incidência  do  Enunciado  da  Súmula  nº  26  do  TSE.Portanto, a ausência de impugnação, precisa e específica, de todos os fundamentos adotadosna decisão que se busca reverter implica deficiência de fundamentação. Precedentes.5.  Não  infirmados  de  modo  efetivo  e  específico  os  fundamentos  da  decisão  recorrida  -incidência das Súmulas nº 24, nº 26, nº 28 e nº 30/TSE -, impõe-se sua manutenção em razãodo disposto na Súmula nº 26/TSE.
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6. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 11.  Agravo  Regimental  no  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  060155789,  Acórdão,  Min.  AndréRamos Tavares, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 12/11/2024. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2022. PRESTAÇÃO DE CONTAS DECAMPANHA.  DEPUTADA  ESTADUAL.  DESPESAS  COM  PESSOAL.  DETALHAMENTO.  NÃOOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 35, § 12º, DA RES.-TSE Nº 23.607/2019. CONTRATAÇÃODE  PARENTE.  DIVERSAS  OUTRAS  IRREGULARIDADES.  DECISÃO  RECORRIDA  EMCONFORMIDADE  COM  O  ENTENDIMENTO  DO  TSE.  SÚMULA  Nº  30/TSE.  CONCLUSÃODIVERSA. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº24/TSE.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  COTEJO  ANALÍTICO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº28/TSE.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.  INEXISTÊNCIA  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  DEFUNDAMENTAÇÃO APTA A INFIRMAR AS PREMISSAS ASSENTADAS NO PRONUNCIAMENTORECORRIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO.1.  Agravo  regimental  em  recurso  especial  interposto  por  candidata  contra  decisãomonocrática  em  que  mantido  acórdão  do  TRE/MT  por  intermédio  do  qual  foramdesaprovadas suas contas de campanha relativas à disputa ao cargo de deputada estadual nopleito de 2022.2.  Na  origem,  as  contas  foram  desaprovadas  em  razão  do  atraso  no  envio  de  relatóriosfinanceiros, do recebimento de doação em data anterior à prestação de contas parcial, masnão informado à época, da irregularidade com contratação de pessoal, dentre outros tópicos.3. O agravo em recurso especial teve o seguimento negado monocraticamente porque alterar aconclusão que consta no acórdão de origem, nesta seara especial, mostrou-se inviável dianteda vedação disposta na Súmula nº 24/TSE, além de o recurso incidir nos óbices das Súmulasnº 28 e 30/TSE.4. O art. 35, § 12, da Res.-TSE nº 23.607/2019 dispõe que as despesas com pessoal devem serdetalhadas  com a  identificação integral  das  pessoas  prestadoras  de  serviço,  dos  locais  detrabalho, das horas trabalhadas, da especificação das atividades executadas e da justificativado  preço  contratado.  O  entendimento  deste  Tribunal,  ademais,  é  pela  irregularidade  dadespesa nas situações em que a documentação tempestivamente acostada aos autos não forapta  a  demonstrar  as  condições  específicas  nas  quais  houve  o  desempenho  dos  serviçoscontratados. Precedente.5. Inexistente no agravo qualquer fundamentação apta a infirmar as premissas assentadas nadecisão recorrida, na qual já houve a minudente análise das teses recursais que são, agora,renovadas,  impõe-se  a  negativa  de  provimento  ao  recurso  diante  da  já  assentadaimpossibilidade de alteração do acórdão de origem em razão da incidência das Súmulas nº 24,nº 28 e nº 30/TSE.6. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
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12. Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº 257625, Acórdão, Min. Kassio NunesMarques, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 04/11/2024. AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL  ELEITORAL.  ELEIÇÕES  2014.  PRESTAÇÃO  DECONTAS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MITIGAÇÃO DA IMPENHORABILIDADE DE VERBASDE NATUREZA SALARIAL. VALORES PARADOS NA CONTA BANCÁRIA. AGRAVO INTERNO AQUE SE NEGA PROVIMENTO.1.  Hipótese em que o Tribunal de origem, na fase de cumprimento de sentença,  validou obloqueio judicial da conta corrente do candidato que possuía recursos de natureza salarial.2. Em situações excepcionais, é possível a penhora de verbas de natureza salarial, desde quepreservada a subsistência digna do devedor e de sua família. Precedentes.3. Agravo interno desprovido. 13. Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060151625, Acórdão, Min.Isabel Gallotti, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 13/11/2024. ELEIÇÕES 2022. DEPUTADO FEDERAL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  DESAPROVAÇÃO.  DESPESAS.  CONTRATOS  SEM  DATA  DEASSINATURA.  IRREGULARIDADE.  PREJUÍZO  À  FISCALIZAÇÃO.  REEXAME  DE  PROVAS.IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 24/TSE. NEGADO PROVIMENTO.1. Na decisão singular, negou-se seguimento a agravo interposto contra decisão da Presidênciado TRE/MT que não admitiu recurso especial apresentado em face de acórdão em que aquelaCorte desaprovou as contas de campanha da agravante relativas ao cargo de deputado federalem 2022, com ordem de recolhimento ao erário de R$157.620,49 e repasse de R$7.500,00 aopartido político.2. Dentre as diversas falhas que conduziram à desaprovação das contas, a candidata insurgiu-se  apenas  quanto  a  gastos  com  prestadores  de  serviços,  os  quais  foram  consideradosirregulares pelo TRE/MT, pois os respectivos contratos não contêm a data de assinatura e,consequentemente,  o  prazo  de  duração,  sendo  inidôneos  para  provar  a  regularidade  dadespesa.3. Em sede de prestação de contas de despesas realizadas com recursos públicos, a data e oprazo de duração dos serviços contratados – elementos ausentes na hipótese dos autos – sãorelevantes  para  que  a  Justiça  Eleitoral  possa  fiscalizar  se  o  pagamento  correspondeefetivamente às condições firmadas entre as partes.4. Para se concluir que os contratos apresentados pela agravante – sem data e, logo, prazo deduração – não prejudicaram o exame das contas, seria necessário o reexame de fatos e provas,vedado  pela  Súmula  24/TSE,  como  consignado  na  decisão  singular  agravada  e  no  juízonegativo de admissibilidade do recurso especial.5. Ao contrário do que alega a agravante, a leitura conjunta dos arts. 408 e 409 do Código deProcesso  Civil  não  leva  à  conclusão  de  que  o  não  preenchimento  da  data  do  documentoconstitui "mera impropriedade formal". Pelo contrário, por se tratar de requisito essencial,permite-se que se faça prova por todos os meios de direito, o que, todavia, não ocorreu nocaso, apesar de intimada para sanar o vício após o primeiro parecer técnico.6. Agravo interno a que se nega provimento.
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14.  Agravo  Regimental  no  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  060239122,  Acórdão,  Min.  AndréRamos Tavares, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 12/11/2024. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2022. PRESTAÇÃO DE CONTAS DECAMPANHA. DEPUTADO ESTADUAL. IRREGULARIDADE NA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DECONTADOR  PAGOS  COM  RECURSOS  DO  FUNDO  PARTIDÁRIO.  CONCLUSÃO  DIVERSA.NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 24/TSE.JUNTADA TARDIA DE DOCUMENTOS. INTIMAÇÃO PRÉVIA PARA SUPRIR FALTAS. OMISSÃO.DECISÃO RECORRIDA EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO TSE.  SÚMULA Nº30/TSE. INEXISTÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL DE FUNDAMENTAÇÃO APTA A INFIRMARAS  PREMISSAS  ASSENTADAS  NO  PRONUNCIAMENTO  RECORRIDO.  MANUTENÇÃO  DADECISÃO MONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO1.  Agravo  regimental  em  recurso  especial  interposto  por  candidato  contra  decisãomonocrática  em  que  mantido  acórdão  do  TRE/MA  por  intermédio  do  qual  foramdesaprovadas suas contas de campanha relativas à disputa ao cargo de deputado estadual nopleito de 2022.2. Na origem, as contas foram desaprovadas a partir da premissa segundo a qual não se admitea juntada extemporânea de documentação em sede de processo de prestação de contas. Comisso, foi registrada irregularidade atinente à comprovação de gastos com serviços contábeis,inexistindo contrato, nota fiscal ou recibo apto a comprovar a contratação.3. O recurso especial teve o seguimento negado monocraticamente porque alterar a conclusãoque consta no acórdão de origem, nesta seara especial, mostrou-se inviável diante da vedaçãodisposta na Súmula nº 24/TSE, além de o recurso incidir no óbice da Súmula nº 30/TSE.4. Não se admite juntar de modo tardio, em processo de contas, documentos retificadores nahipótese em que a parte foi anteriormente intimada para suprir a falha, haja vista os efeitos dapreclusão e a necessidade de se conferir segurança às relações jurídicas. Precedentes.5. Inexistente no agravo qualquer fundamentação apta a infirmar as premissas assentadas nadecisão recorrida, na qual já houve a minudente análise das teses recursais que são, agora,renovadas,  impõe-se  a  negativa  de  provimento  ao  recurso  diante  da  já  assentadaimpossibilidade de alteração do acórdão de origem em razão da incidência das Súmulas nº 24e nº 30/TSE.6. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 15.  Agravo  Regimental  no  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  060216092,  Acórdão,  Min.  AndréRamos Tavares, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 12/11/2024. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2022. PRESTAÇÃO DE CONTAS DECAMPANHA. GOVERNADOR. COMPROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE CONDUÇÃO DEVEÍCULO SEM REGISTRO. FALTA DE REGISTRO DO USO COMUM DA SEDE DO PARTIDO. FALTADE  INFORMAÇÕES  A  RESPEITO  DE  GASTOS  COM  ALIMENTAÇÃO.  CONCLUSÃO  DIVERSA.NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 24/TSE.DECISÃO RECORRIDA EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO TSE.  SÚMULA Nº30/TSE. INEXISTÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL DE FUNDAMENTAÇÃO APTA A INFIRMAR
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AS  PREMISSAS  ASSENTADAS  NO  PRONUNCIAMENTO  RECORRIDO.  MANUTENÇÃO  DADECISÃO MONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO.1.  Agravo  regimental  em  recurso  especial  interposto  por  candidato  contra  decisãomonocrática em que mantido acórdão do TRE/MA por intermédio do qual foram aprovadascom ressalvas suas contas de campanha relativas à disputa ao cargo de governador no pleitode 2022.2. Na origem, as contas foram aprovadas com ressalvas em razão da prestação do serviço decondução de veículo sem registro na prestação de contas, da falta de registro do uso comumda sede do partido, bem como pela falta de informações a respeito de gastos com alimentação.3. O recurso especial teve o seguimento negado monocraticamente porque alterar a conclusãoque consta no acórdão de origem, nesta seara especial, mostrou-se inviável diante da vedaçãodisposta na Súmula nº 24/TSE, além de o recurso incidir no óbice da Súmula nº 30/TSE.4.  Não  se  admite  a  juntada  de  documentação  de  modo  extemporâneo  em  processos  deprestação de contas, diante da sua natureza jurisdicional instituída pela Lei nº 12.034/2009,que incluiu o § 6° ao artigo 37 da Lei n° 9.096/95, o que atrai o instituto da preclusão. Nahipótese de a documentação juntada intempestivamente ter aptidão para comprovar o regularuso de recursos que foram objeto de anterior determinação de recolhimento ao erário, há apossibilidade excepcional de seu exame, mas única e exclusivamente para o fim de reduzir ovalor a ser recolhido, e não para alterar o juízo de julgamento das contas pela aprovação, comou sem ressalvas  (AgR-AREspE nº  060593486/SP,  Rel.  Min.  André Ramos Tavares,  DJe  de5.9.2024).5. Inexistente no agravo qualquer fundamentação apta a infirmar as premissas assentadas nadecisão recorrida, na qual já houve a minudente análise das teses recursais que são, agora,renovadas,  impõe-se  a  negativa  de  provimento  ao  recurso  diante  da  já  assentadaimpossibilidade de alteração do acórdão de origem em razão da incidência das Súmulas nº 24e nº 30/TSE. 6. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 16. Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060093192, Acórdão, Min.André Ramos Tavares, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 12/11/2024.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2022. PRESTAÇÃO DECONTAS DE CAMPANHA. DEPUTADO FEDERAL.  IRREGULARIDADES NA CONTRATAÇÃO DEDOZE ÔNIBUS. LOCAÇÃO DE VEÍCULO SEM REGISTRO DE CONTRATAÇÃO DE MOTORISTA ESEM  AQUISIÇÃO  DE  COMBUSTÍVEL.  CONTRATAÇÃO  IRREGULAR  DE  SERVIÇOS  DEMILITÂNCIA.  CONCLUSÃO  DIVERSA.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  24/TSE.  RECURSO  QUE  DEIXOU  DE  IMPUGNARFUNDAMENTO  ESPECÍFICO  DA  DECISÃO.  SÚMULA  Nº  26/TSE.  DIVERGÊNCIAJURISPRUDENCIAL.  COTEJO  ANALÍTICO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  28/TSE.  PARECER  DOMINISTÉRIO  PÚBLICO.  CARÁTER  OPINATIVO.  NOVA  INTIMAÇÃO  DO  PRESTADOR.PRESCINDIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  30/TSE.  INEXISTÊNCIA  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  DEFUNDAMENTAÇÃO APTA A INFIRMAR AS PREMISSAS ASSENTADAS NO PRONUNCIAMENTORECORRIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO.
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1. Agravo regimental em agravo em recurso especial interposto por candidato contra decisãomonocrática em que mantido acórdão do TRE/AP por intermédio do qual foram desaprovadassuas contas de campanha relativas à disputa ao cargo de deputado federal no pleito de 2022.2.  Na  origem,  uma  vez  afastada  a  tese  acerca  do  cerceamento  de  defesa,  as  contas  dorecorrente foram desaprovadas em razão da existência de irregularidades na contratação dedoze ônibus, na existência de locação de veículo sem registro de contratação de motorista esem aquisição de combustível e na contratação irregular de serviços de militância.3. O agravo em recurso especial teve o seguimento negado monocraticamente porque alterar aconclusão que consta no acórdão de origem, nesta seara especial, mostrou-se inviável dianteda vedação disposta na Súmula nº 24/TSE, além de o recurso incidir no óbice das Súmulas nº26, nº 28 e nº 30/TSE.4. É desnecessária a intimação da agremiação para se manifestar acerca do parecer emitidopelo  Ministério  Público  quando  se  fundamenta  em  irregularidades  que  já  são  de  prévioconhecimento do prestador de contas e sobre as quais já tenha sido concedida a oportunidadede se manifestar. Precedente.5. Não se admite juntar de modo tardio, em processo de contas, documentos retificadores nahipótese em que a parte foi anteriormente intimada para suprir a falha, haja vista os efeitos dapreclusão e a necessidade de se conferir segurança às relações jurídicas. Precedentes.6. Inexistente no agravo qualquer fundamentação apta a infirmar as premissas assentadas nadecisão recorrida, na qual já houve a minudente análise das teses recursais que são, agora,renovadas,  impõe-se  a  negativa  de  provimento  ao  recurso  diante  da  já  assentadaimpossibilidade de alteração do acórdão de origem em razão da incidência das Súmulas nº 24,nº 26, nº 28 e nº 30/TSE.7. Agravo regimental ao qual se nega provimento.17. Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060085054, Acórdão, Min.André Mendonça, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 06/11/2024. AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO.  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  PENAL.  CRIME  DEDESOBEDIÊNCIA.  ART.  347  DO  CÓDIGO  ELEITORAL.  AUTORIA  E  MATERIALIDADECOMPROVADAS.  REEXAME  DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  CONFORMIDADE  DA  DECISÃORECORRIDA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL SUPERIOR. SÚMULAS-TSE Nos 24 E26. NEGATIVA DE PROVIMENTO.1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao agravo em recursoespecial  eleitoral,  em  razão  da  aplicação  da  Súmula  24  do  TSE.  O  recurso  especial  foiinadmitido pelo Tribunal Regional Eleitoral de Goiás (TRE/GO), que manteve a condenação doagravante pelo crime de desobediência eleitoral (art. 347 do Código Eleitoral) e readequou apena.2. A análise dos fatos e das provas constantes dos autos revela que a autoria e materialidadedelitivas estão devidamente comprovadas, configurando o dolo na conduta de desobediência àordem direta e inequívoca emanada por magistrada eleitoral.3. A ausência de vertical impugnação atrai a incidência do óbice processual do Enunciado no26 da Súmula do TSE.
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4. Rever a condenação exigiria o reexame do conjunto fático-probatório, vedado em sede derecurso especial, nos termos Do Enunciado nº 24 da Súmula do TSE.5. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 18. Recurso Especial Eleitoral nº4217, Acórdão, Min. Antonio Carlos Ferreira, Publicação: DJE -Diário de Justiça Eletrônico, 05/11/2024. ELEIÇÕES  2016.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  ELEITORAL.  RAZÕES  INFIRMADAS.PROVIMENTO.  RECURSO  ESPECIAL.  CRIME  DE  USO  DE  DOCUMENTO  FALSO  PARA  FINSELEITORAIS. ART. 353 DO CE. USO DE CERTIFICADOS/DIPLOMAS FALSOS. FINALIDADE DECOMPROVAÇÃO DE ALFABETIZAÇÃO.  USO DE DOCUMENTAÇÃO CONTRAFEITA E DE CNH.CONCLUSÃO  REGIONAL  PELA  AUSÊNCIA  DE  POTENCIALIDADE  LESIVA  DERIVADA  DAEXISTÊNCIA DE VERBETE SUMULAR. DESACERTO. CRIME DO ART. 353. NATUREZA FORMAL.CONSUMAÇÃO.  MERO  USO.  VIOLAÇÃO  AO  BEM  JURÍDICO  TUTELADO.  CARACTERIZAÇÃO.REFORMA  DO  ACÓRDÃO.  NECESSIDADE.  RETORNO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM  PARAPROSSEGUIMENTO NA ANÁLISE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.1. Agravo provido em face de razões que infirmam a decisão agravada.2. O uso de certificados de escolaridade falsos em processo de registro de candidatura, per se,vulnera a fé pública eleitoral, de modo que a juntada de CNH por candidato não tem o condãode fulminar a potencialidade lesiva da conduta impugnada, não obstante o teor do VerbeteSumular nº 55 do TSE.3. A conclusão pela consumação delitiva é medida que se impõe, pois, exemplificativamente,nenhum dos agentes fiscalizadores do processo eleitoral conseguiu atestar a falsificação ou, aomenos, levantar suspeição sobre a documentação coligida pelo autor, quadro denotativo deque o bem jurídico já havia sido vulnerado.4.  O  crime  previsto  no  art.  353  do  CE  é  de  natureza  formal,  consumando-seindependentemente do resultado ou dano efetivo à fé pública eleitoral. Precedentes.5.  Desacertada  a  absolvição,  nas  instâncias  ordinárias,  com base  na  pretensa  ausência  depotencialidade  lesiva  por  força  da  juntada,  também,  de  CNH,  ao  fundamento  de  que  aexistência de súmula do TSE sobre inelegibilidade tornaria, automaticamente, desimportanteo  uso  da  documentação  contrafeita.  O  fato  de  restar  afastada  a  causa  de  inelegibilidadeversada no art. 14, § 4º, da CF não se confunde com o quadro de vulneração ao bem jurídicotutelado.6.  Recurso  especial  parcialmente  provido  para  que,  ultrapassada  a  questão  atinente  àtipicidade, retornem os autos ao Tribunal de origem para prosseguimento na análise do feito. 19.  Agravo  Regimental  na  Ação  Rescisória  Eleitoral  nº  061347188,  Acórdão,  Min.  AndréMendonça, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 06/11/2024. ELEIÇÕES  2020.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO  RESCISÓRIA.  AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃOJUDICIAL ELEITORAL. AGRAVO INTERNO E RECURSO ESPECIAL ELEITORAL PROVIDOS PARAASSENTAR  A  IMPROCEDÊNCIA  DOS  PEDIDOS  FORMULADOS  NOS  AUTOS  EM  QUEPROFERIDO O ACÓRDÃO ORA RESCINDENDO. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA CAUSA ÀLUZ DA SÚMULA-TSE No 24, EXPRESSAMENTE AFASTADA PELA CORRENTE MAJORITÁRIA
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NO  REFERIDO  JULGAMENTO.  NÃO  CABIMENTO.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.ARQUIVAMENTO.1. A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido do não cabimento daação  rescisória  para  renovar  o  julgamento  da  causa.2.  Agravo  interno  ao  qual  se  negaprovimento. 20.  Agravo  em Recurso  Especial  Eleitoral  nº  060056240,  Acórdão,  Min.  André  Mendonça,Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 04/11/2024. ELEIÇÕES  2020.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  JUDICIALELEITORAL  (AIJE).  VEREADOR.  ABUSO  DE  PODER  ECONÔMICO  E  CAPTAÇÃO  ILÍCITA  DESUFRÁGIO.  PROCEDÊNCIA  NA  ORIGEM.  PROVA  SEGURA  E  SUFICIENTE  À  FORMAÇÃO  DOJUÍZO  CONDENATÓRIO.  FATOS  E  PROVAS  DOS  AUTOS.  REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE  NAINSTÂNCIA  ESPECIAL.  SÚMULA-TSE  No  24.  ACÓRDÃO  MANTIDO.  NEGATIVA  DEPROVIMENTO.1. Agravo interposto por Francisco Evandro de Araújo e Francisco Evandro de Araújo Filhocontra decisão de inadmissão de recurso especial eleitoral em face de acórdão do TribunalRegional  Eleitoral  do  Ceará  (TRE/CE),  que  condenou  os  agravantes  por  abuso  de  podereconômico e captação ilícita de sufrágio nas eleições municipais de 2020, no Município deIcó/CE.2. O prazo para ajuizamento da AIJE é o dia da diplomação dos eleitos, sendo indiferente ohorário do protocolo na referida data, se antes ou depois da outorga dos diplomas pela JustiçaEleitoral. Decadência afastada.3.  A  existência  de  justa  causa  para  o  deferimento  da  cautelar  de  busca  e  apreensão  foidevidamente apreciada e ratificada na seara criminal. A utilização das provas produzidas noreferido  feito  é  válida,  tendo  por  fundamento  a  Teoria  do  Encontro  Fortuito  de  Provas.Precedentes.  Matéria,  ademais,  solucionada  em  feito  diverso.  Tese  de  nulidade  da  provaemprestada afastada.4. No caso,  o Tribunal a quo concluiu pela: (i) oferta de auxílio financeiro a eleitor para oreparo de seu veículo, em troca dos votos dele e de suas filhas; (ii) promessa do valor de R$200,00 para realização de exame de ultrassonografia em filha gestante de eleitora, o que foiconfirmado em juízo; (iii) viabilização de consulta médica a pessoa idosa, em data próxima ado pleito; (iv) tratativa de financiamento de viagem intermunicipal de pessoa para ir votarnaquele município, ao custo de R$ 252,00; e (v) organização de transporte de eleitores, osquais, sem essa providência, deixariam de votar no candidato em apreço. A conclusão sobreesse estratagema está respaldada nos elementos de prova constantes do aresto regional, comdestaque para os depoimentos testemunhais, os quais foram reputados coesos, assertivos e,por isso, suficientes para a condenação.5. A via do recurso especial não comporta o reexame de fatos e provas, a teor da Súmula no24/TSE.6. Na linha da iterativa jurisprudência desta Corte Superior, "a convicção do julgador quanto àconfiguração do ilícito demanda substrato probatório harmônico e convergente no seu exameconjunto. Não significa, porém, deva a prova ser matemática ou necessariamente indiscutível,sob pena de contrariedade do princípio da vedação da proteção deficiente" e "o que se veda
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são motivação e fundamentação judiciais lastreadas em presunções desconectadas dos fatosdescritos"  (REspEl  no  576-11/CE,  Rel.  Min.  Tarcisio  Vieira  de  Carvalho  Neto,  julgado  em19.3.2019, DJe de 16.4.2019).7. A responsabilização de ambos os investigados (ora agravantes), pai e filho, não decorre darelação de parentesco, que apenas reforça o juízo estabelecido, mas da plena convergência eharmonia do conjunto probatório, respeitada a moldura do acórdão regional.8. Agravo em recurso especial desprovido. 21. Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060265965, Acórdão, Min.André Mendonça, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 06/11/2024. ELEIÇÕES 2022. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. AÇÃO DEINVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL (AIJE). ABUSO DOS PODERES ECONÔMICO E POLÍTICO.USO  INDEVIDO  DOS  MEIOS  DE  COMUNICAÇÃO.  CANDIDATO  A  DEPUTADO  FEDERAL.PUBLICAÇÃO DA DECISÃO DE INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL PELO PRESIDENTE DOTRE/PA NO DJE/PA NO PERÍODO DE SUSPENSÃO DE PRAZOS PROCESSUAIS ENTRE 20 DEDEZEMBRO E 20 DE JANEIRO. POSSIBILIDADE. INÍCIO DO DECURSO DO PRAZO RECURSAL.PRIMEIRO DIA ÚTIL APÓS O DIA 20 DE JANEIRO. PRAZO PROCESSUAL. APLICAÇÃO DO ART.220 DO CPC/2015. AGRAVO INTEMPESTIVO. INTERPOSIÇÃO APÓS O TRÍDUO LEGAL. ART.279  DO  CÓDIGO  ELEITORAL.  PRECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTAL  AO  QUAL  SE  NEGAPROVIMENTO.1. O presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Pará (TRE/PA) inadmitiu o recurso especialeleitoral interposto pelo Movimento Democrático Brasileiro (MDB/PA), e a sua decisão foipublicada no DJe – TRE/PA em 18 de janeiro de 2024 (quinta-feira).2. O correspondente agravo em recurso especial eleitoral foi protocolizado em 25.1.2024, umdia após o término do tríduo legal estabelecido pelo art. 279 do Código Eleitoral.3.  A eminente Ministra Cármen Lúcia,  então relatora,  negou seguimento a esse agravo emrazão  de  sua  intempestividade,  decisão  contra  a  qual  foi  interposto  o  presente  agravoregimental.4.  Ao caso aplica-se o art.  220 do CPC/2015, o qual  determina que os prazos processuaisfiquem suspensos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, voltando a fluir no primeiro dia útilsubsequente.  Portanto,  considerando  o  ano  de  2024,  a  intimação  da  decisão  judicial  foipublicada por meio do DJe – TRE/PA em 18 de janeiro (quinta-feira). Como o dia 20 de janeirofoi  um  sábado,  o  prazo  começou  a  fluir  em  22.1.2024  (segunda-feira)  e  encerrou-se  em24.1.2024 (quarta-feira). O agravo em recurso especial foi interposto somente em 25.1.2024(quinta-feira), após o decurso do tríduo legal, configurando-se, por essa razão, intempestivo.5. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 22. Embargos de declaração no Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº060022085,  Acórdão,  Min.  Antonio  Carlos  Ferreira,  Publicação:  DJE  –  Diário  de  JustiçaEletrônico, 04/11/2024. EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIALELEITORAL. AÇÃO DE PERDA DE MANDATO ELETIVO POR DESFILIAÇÃO PARTIDÁRIA SEM
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JUSTA  CAUSA.  DEPUTADA  ESTADUAL.  CABIMENTO  DE  RECURSO  ORDINÁRIO.  ERROGROSSEIRO.  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  INAPLICABILIDADE.  ENUNCIADOSUMULAR  Nº  36  DO  TSE.  NEGADO  PROVIMENTO.  PRETENSÃO  DE  REJULGAMENTO.IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.1. No acórdão embargado, esta Corte Superior, por unanimidade, negou provimento ao agravointerno  que  visava  a  admissibilidade  do  recurso  especial,  ante  a  constatação  de  erroinescusável na interposição do recurso.2.  Nos  termos do art.  276,  II,  a,  do CE,  é  cabível  o recurso ordinário  eleitoral  de acórdãoregional que verse sobre diploma outorgado nas eleições federais e estaduais.  3. Nessa hipótese, a interposição de recurso especial eleitoral configura erro inescusável, nãose aplicando, portanto, o princípio da fungibilidade recursal, ex vi do Enunciado Sumular nº36do TSE.4.  Os  embargos  de  declaração  constituem modalidade  recursal  de  integração  e  objetivamesclarecer  obscuridade,  eliminar  contradição,  suprir  omissão  ou  corrigir  erro  material,consoante estabelece o art. 275 do Código Eleitoral, com a redação dada pelo art. 1.067 doCódigo de Processo Civil, não sendo meio adequado para veicular mero inconformismo com adecisão embargada. Precedentes.5. Embargos de declaração rejeitados.23. Agravo Regimental em Mandado de Segurança Cível nº 060019320, Acórdão, Min. KassioNunes Marques, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 08/11/2024.AGRAVO  INTERNO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA  CÍVEL.  PARTIDO  POLÍTICO.  DISPUTASINTERNAS. AUSÊNCIA DE REFLEXOS NA DISPUTA ELEITORAL. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇAELEITORAL. AGRAVO DESPROVIDO.1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que não compete à JustiçaEleitoral apreciar questões interna corporis dos partidos,  a não ser que a decisão produzareflexos no processo eleitoral. Precedentes.2. Os pressupostos fáticos alegados não permitem inferir a competência do Tribunal SuperiorEleitoral para apreciar a matéria, pois não se demonstrou a existência de reflexo/impacto noprocesso eleitoral ou na esfera jurídica dos participantes do pleito. 3. Agravo desprovido, prejudicado o pedido de antecipação da tutela recursal. 24. Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060026935, Acórdão, Min.Kassio Nunes Marques, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 08/11/2024. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS.EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018. DESAPROVAÇÃO. DETERMINAÇÃO DE RECOLHIMENTO AOERÁRIO. USO DOS RECURSOS DO FUNDO PARTIDÁRIO. ANÁLISE NA FASE DE CUMPRIMENTODE SENTENÇA. INOVAÇÃO NO PARECER CONCLUSIVO. PRETENSÃO DE REEXAME. ÓBICE DOENUNCIADO N. 24 DA SÚMULA DO TSE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DOVERBETE N. 72 DA SÚMULA DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.  
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1. A veracidade ou não da alegação dos agravantes de que a unidade técnica apontou novasirregularidades no parecer conclusivo demandaria que esta Corte revolvesse o conjunto fático-probatório, exercício vedado em sede de recurso especial, a teor do enunciado n. 24 do TSE.2. A prerrogativa alusiva ao uso dos recursos do Fundo Partidário para o adimplemento darecomposição  ao  Tesouro  Nacional  das  verbas  públicas  aplicadas  irregularmente  –comprovada  a  ausência  de  verbas  de  natureza  privada  –  deve  ser  analisada  na  fase  decumprimento de sentença,  que se configura como o momento processual adequado para aavaliação de medidas satisfativas do julgado. Precedentes.3. Não houve o efetivo debate na Corte de origem no tocante à responsabilização do órgãonacional  pela  restituição  de  valores  ao  Erário,  evidenciando,  portanto,  a  ausência  deprequestionamento. Incidência do verbete n. 72 da Súmula do TSE.4. Agravo interno desprovido. 25. Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060032888, Acórdão, Min.Kassio Nunes Marques, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 08/11/2024. ELEIÇÕES  2022.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  ELEITORAL.PROPAGANDA  ELEITORAL  ANTECIPADA.  TELEMARKETING.  CONFIGURAÇÃO.  MEIOPROSCRITO.  MULTA.  ART.  36,  §  3º,  DA  LEI  N.  9.504/1997.  MANUTENÇÃO  DO  ACÓRDÃOREGIONAL. HARMONIA DO ACÓRDÃO COM A JURISPRUDÊNCIA DO TSE. ENUNCIADO N. 30DA SÚMULA DO TSE. DESPROVIMENTO.1. A veiculação de mensagem de cunho eleitoral, mediante telemarketing ativo, com a nítidaintenção  de  colocar  o  candidato  em  evidência  visando  à  reeleição,  caracteriza-se  comopropaganda eleitoral irregular por meio expressamente proibido pelo art. 34, I, da Resoluçãon. 23.610/2019/TSE.2.  As conclusões do acórdão recorrido a respeito da configuração da propaganda eleitoralirregular e da aplicação de multa estão em conformidade com a jurisprudência do TSE sobre amatéria, o que inviabiliza o recurso especial, tanto pela violação a dispositivo da CF ou da leiquanto pela divergência jurisprudencial. Incidência do enunciado n. 30 da Súmula do TSE.3. Agravo interno desprovido. 
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CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
Diários de novembro de 2024.1. CNMP, CA 1.01070/2023-24, Relatora: Conselheira Ivana Lúcia Franco Cei, DJE n.º 208, de14/11/2024CONFLITO  NEGATIVO  DE  ATRIBUIÇÕES.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL.  MINISTÉRIOPÚBLICO  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE.  RECURSOS  DO  FGTS.  OBRAS  DESANEAMENTO  NO  MUNICÍPIO  DE  PARNAMIRIM/RN.  ATUAÇÃO  DA  CAIXA  ECONÔMICAFEDERAL COMO AGENTE FINANCEIRO. AUSÊNCIA DE RECURSOS FEDERAIS. ATRIBUIÇÃO DOMINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. PROCEDÊNCIA.1. Conflito Negativo de Atribuições suscitado pelo Ministério Público Federal no Rio Grande doNorte em face do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, acerca da apuração deirregularidades na execução de contratos de saneamento no Município de Parnamirim/RN,financiados com recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).2. Os recursos utilizados são provenientes do FGTS, que não possui natureza tributária ouprevidenciária, conforme entendimento assentado pelo Supremo Tribunal Federal no ARE nº709.212/DF, rel. Min. Gilmar Mendes.3.  A  Caixa  Econômica  Federal  atuou  apenas  como  agente  financeiro,  sem  a  utilização  derecursos  do  Orçamento  Geral  da  União,  afastando  a  competência  da  Justiça  Federal  e  doMinistério Público Federal.4. Pedido procedente para fixar a atribuição do Ministério Público do Estado do Rio Grande doNorte.2. CNMP, CA 1.01085/2024-37, Relator: Conselheiro Jaime de Cassio Miranda, DJE n.º 208, de14/11/2024CONFLITO  DE  ATRIBUIÇÕES.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DOESTADO  DA  BAHIA.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  ENTE  FEDERAL.  PROCEDÊNCIA.ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL.1. Trata-se de Conflito Negativo de Atribuições suscitado pela Procuradoria da República naBahia em face do Ministério Público do Estado da Bahia no âmbito da Notícia de Fato (NF) nº1.14.000.001292/2024-32, que visa apurar e corrigir possíveis irregularidades no imóvel dematrícula nº 32 do Cartório de Registro de Imóveis da cidade de Cachoeira/BA, que aumentousua  área  em  1000  vezes,  passando  de  7.603,50m²  (cerca  de  1ha)  para  7.000.000,00m²(700ha).2. A transferência de propriedade de imóvel somente se dá com o devido registro em cartóriode imóveis. No caso concreto, não existe prova de que ocorreu transferência para qualquercomunidade tradicional ou mesmo para a União, inexistindo assim, interesse federal.3. Conflito de Atribuições julgado procedente para fixar a atribuição do Ministério Público doEstado da Bahia.3. CNMP, CA 1.01147/2024-00, Relator: Conselheiro Engels Augusto Muniz, DJE n.º 208, de14/11/2024CONFLITO  DE  ATRIBUIÇÕES.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DOESTADO DO ESPÍRITO SANTO. NOTÍCIA DE FATO. REALIZAÇÃO DE TRATAMENTO FORA DEDOMICÍLIO  (TFD).  PROCEDIMENTOS  DE  SOLICITAÇÃO,  AUTORIZAÇÃO,  CONCESSÃO  ECUSTEIO A CARGO DAS AUTORIDADES ESTADUAIS E MUNICIPAIS. ATRIBUIÇÃO ESTADUAL.PROCEDÊNCIA.
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1.  Conflito  Negativo  de  Atribuições  suscitado  pelo  Ministério  Público  Federal  em  face  doMinistério Público do Estado do Espírito Santo (MP/ES) em Notícia de Fato que apura supostadificuldade  na  realização  de  Tratamento  Fora  de  Domicílio  (TFD)  recomendado  a  umapaciente do Sistema Único de Saúde (SUS).2. Sobre o referido tratamento, dispõe a Portaria nº 55/1999 do Ministério da Saúde que setrata  do  pagamento  das  despesas  relativas  ao  deslocamento  de  usuários  do  SUS  paraatendimentos  fora  do  município  de  residência  quando  esgotados  os  meios  de  tratamentolocais.  As  normas  aplicáveis  estabelecem  que  o  procedimento  de  solicitação,  autorização,concessão e custeio do TFD são de competência das Secretarias Estaduais de Saúde e dasSuperintendências  Regionais,  não  havendo  interesse  federal  direto  que  justique  odeslocamento da atribuição ao MPF.3. Conflito julgado PROCEDENTE a fim de fixar a atribuição do Ministério Público do Estado doEspírito Santo (MP/ES), com fundamento no art. 152-G do RICNMP.4. CNMP, CA 1.00901/2024-59, Relator: Conselheiro Paulo Cezar dos Passos, DJE n.º 209, de18/11/2024CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO EMINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL.  APURAÇÃO  DE  POSSÍVEL  CRIME  DE  FALSIDADEIDEOLÓGICA.  CADASTRO  DE  MICROEMPREENDEDOR  INDIVIDUAL  (MEI).  AUSÊNCIA  DEINTERESSE DA UNIÃO. ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO.IMPROCEDÊNCIA.1. Cuida-se de Conflito Negativo de Atribuição suscitado pelo Ministério Público do Estado deSão Paulo – MPSP em face do Ministério Público Federal – MPF, tendo por objeto a Notícia deFato  nº  1.34.012.000640/2023-41,  instaurada  a  partir  de  representação  formulada  pelaReceita Federal do Brasil – RFB, noticiando que os documentos de Jean da Silva Farias foramutilizados fraudulentamente para abertura de microempresa individual em seu nome.2. A análise cinge-se em definir se há interesse da União que justifique a atuação do MPF ou sea atribuição pertence ao MPSP para apurar suposto crime de falsidade ideológica no cadastrode microempreendedor individual.3. As circunstâncias delineadas não evidenciam a existência de ofensa direta a bens, serviçosou interesses da União, mas tão somente se vislumbra eventual prejuízo à terceira pessoa quesem o seu conhecimento e autorização teve o nome e documentos utilizados indevidamentepara abertura de CNPJ.4.  Conflito  de  atribuição  conhecido  e  julgado  IMPROCEDENTE  a  fim  de  se  reconhecer  aatribuição do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do art. 152-G do RICNMP.5. CNMP, CA 1.01026/2024-13, Relator: Conselheiro Paulo Cezar dos Passos, DJE n.º 209, de18/11/2024CONFLITO  NEGATIVO  DE  ATRIBUIÇÃO.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DA  BAHIA  EMINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL.  APURAÇÃO  DE  SUPOSTA  PRÁTICA  DE  CRIME  CONTRASISTEMA  FINANCEIRO  NACIONAL.  PRESENÇA  DE  INDÍCIOS  DE  VENDA  DE  COTA  DECONSÓRCIO, SEM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO, COM DEMONSTRAÇÃO DA PRÁTICA, EM TESE,DO TIPO PENAL ART. 16, PREVISTO NA LEI Nº 7.492/86. TITULARIDADE DA AÇÃO PENAL DOMINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  CONFORME  ART.  26  DA  LEI  Nº  7.492/86.  CONFLITOCONHECIDO  PARA  DECLARAR  A  ATRIBUIÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL.IMPROCEDÊNCIA.1. Cuida-se de Conflito Negativo de Atribuição suscitado pelo Ministério Público Federal emface do Ministério Público do Estado da Bahia tendo por objeto inquérito policial instaurado
69



para  apurar  suposta  prática  de  crime  contra  sistema  financeiro  nacional  consistente  emoperar instituição financeira sem a devida autorização.2.  A análise cinge-se em definir  se há ou não interesse  jurídico da União que justifique aatuação  do  Ministério  Público  Federal  ou  se  a  atribuição  pertence  ao  Ministério  PúblicoEstadual para a apuração do suposto crime.3. No caso concreto, está caracterizado, em tese, crime contra o sistema financeiro, cuja análisee julgamento compete à Justiça Federal, tendo em vista que, conforme apurado no inquéritopolicial,  indivíduos  captaram  recursos  de  terceiros,  sem  autorização  da  autoridadecompetente, em atividade temerária diante da dificuldade de contemplação do sorteado.4. Afasta-se, assim, a configuração da prática de estelionato, previsto no art. 171, do CódigoPenal,  diante  da  prática  de  crime  contra  o  sistema  nacional  financeiro,  caracterizado  poroperar instituição financeira sem a devida autorização, equiparando-se aquele que capta ouadministra  seguros,  câmbio,  consórcio,  capitalização  ou  qualquer  tipo  de  poupança,  ourecursos de terceiros, por inteligência do art. 1º, parágrafo único, inciso I e II e art. 16 da Lei nº7.492/86.5.  A  ação  penal  nos  crimes  contra  o  sistema  financeiro  nacional  será  promovida  peloMinistério Público Federal,  perante a Justiça Federal.  6.  Conflito de atribuição conhecido ejulgado IMPROCEDENTE a fim de se reconhecer a atribuição do Ministério Público Federal,nos termos do art. 152-G do RICNMP.6.  CNMP,  CA  1.01159/2024-53,  Relator:  Conselheiro  Moacyr  Rey  Filho,  DJE  n.º  209,  de18/11/2024CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO. MINISTÉRIOPÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA. NOTÍCIA DE FATO. CONSUMIDOR. APREENSÃODE  GÊNEROS  ALIMENTÍCIOS  COM  RESÍDUOS  DE  AGROTÓXICOS  NÃO  AUTORIZADOS.RECONHECIDA A ATRIBUIÇÃO PELA AUTORIDADE SUSCITADA. PERDA SUPERVENIENTE DOOBJETO.I – Conflito Negativo de Atribuições entre o Ministério Público do Estado de São Paulo e oMinistério Público do Estado de Santa Catarina.II  –  Reconhecida a  atribuição pela  autoridade suscitada para  prosseguir  no procedimentoapuratório dos fatos objeto da Notícia de Fato, não mais subsiste o conflito, havendo a perdasuperveniente de seu objeto.III – Reconhecida a atribuição do Ministério Público de Santa Catarina, não cabe ao CNMPresolver  um  potencial  conflito  entre  as  Promotorias  de  Justiça  de  Chapecó/SC  e  deFlorianópolis/SC, uma vez que esta atribuição pertence ao Procurador-Geral de Justiça.IV – Arquivamento do Conflito de Atribuições, nos termos do art. 43, IX, alínea “b”, do RICNMP.7. CNMP, CA 1.00968/2024-01, Relator: Conselheiro Antônio Edílio Magalhães Teixeira, DJE n.º215, de 27/11/2024CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA E MINISTÉRIOPÚBLICO  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO.  INQUÉRITO  POLICIAL.  CRIME  DE  ESTELIONATO.PLURALIDADE DE VÍTIMAS EM DIFERENTES ESTADOS. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. ART.70, § 4º, DO CPP, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 14.155/2021. CRITÉRIO DA PREVENÇÃO.ENUNCIADO Nº 19 DO CNMP. CONFLITO RESOLVIDO PARA DECLARAR A ATRIBUIÇÃO DOMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO.1. Conflito de Atribuições suscitado pelo Ministério Público do Estado da Paraíba (MP/PB) emface  do Ministério  Público  do Estado de São Paulo (MP/SP) no bojo  de inquérito  policialinstaurado para apurar o crime de estelionato, envolvendo múltiplas vítimas domiciliadas emdiferentes estados.
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2.  O  §  4º  do  art.  70  do  Código  de  Processo  Penal,  introduzido  pela  Lei  nº  14.155/2021,estabelece que a competência para a apuração de crimes de estelionato, quando praticadosmediante transferência de valores, é fixada no domicílio da vítima e, em caso de pluralidade devítimas, pelo critério da prevenção.3.  No caso concreto,  o inquérito foi  inicialmente instaurado e movimentado em São Paulo,onde se concentram a maioria das vítimas identificadas,  atraindo o critério da prevenção.Fixação da competência no Ministério Público do Estado de São Paulo, em consonância com oEnunciado nº 19 do CNMP e precedentes análogos.4.  Conflito  de  atribuições  conhecido  e  julgado  procedente  para  declarar  a  atribuição  doMinistério Público do Estado de São Paulo (MP/SP), nos termos do art. 152-G do RegimentoInterno do CNMP.8.  CNMP,  CA  1.01174/2024-74,  Relator:  Conselheiro  Moacyr  Rey  Filho,  DJE  n.º  215,  de27/11/2024CONFLITO  DE  ATRIBUIÇÕES.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DOESTADO  DO  PARÁ.  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO.  ACOMPANHAMENTO  EFISCALIZAÇÃO  DE  CONTRATOS  ADMINISTRATIVOS  FIRMADOS  POR  MUNICÍPIO  E  OSRESPECTIVOS FUNDOS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO, DE SAÚDE E DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.INEXISTÊNCIA DE INFORMAÇÕES QUANTO À FONTE DOS RECURSOS RELATIVOS À DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA INDICADA PARA PAGAMENTO DAS DESPESAS. ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIOPÚBLICO ESTADUAL.I – Conflito Negativo de Atribuições entre o Ministério Público Federal e o Ministério Públicodo Estado do Pará, cujo objeto consiste na divergência acerca da atribuição para acompanhar efiscalizar contratos de aquisição de suprimentos de informática, material didático e materialde expediente para atender as necessidades do município de Faro/PA,  bem como de suassecretarias e fundos.II – Em que pese a existência de contratos firmados pelos Fundos Municipais de Saúde, deAssistência  Social  e  de  Educação  de  Faro/PA,  diante  da  diversidade  em  seu  custeio,  nãoidentificada  a  fonte  dos  recursos  relativos  à  dotação  orçamentária  do  exercício  de  2023indicada para pagamento das despesas, não é possível presumir a utilização de verbas federaisou a presença de interesse da União.III – Procedência do Conflito de Atribuições e reconhecimento, nos termos do art. 152-G doRICNMP, da atribuição do Ministério Público do Estado do Pará.9. CNMP, CA 1.01148/2024-55, Relator: Conselheiro Fernando da Silva Comin, DJE n.º 216, de28/11/2024CONFLITO  NEGATIVO  DE  ATRIBUIÇÕES.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL  NO  ESTADO  DOPARANÁ. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ. FAIXAS DE DOMÍNIO RODOVIÁRIAE FERROVIÁRIA. INTERESSE PÚBLICO FEDERAL. AÇÕES DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE JÁ EMACOMPANHAMENTO. DIREITO À MORADIA. PROCEDÊNCIA.1. Conflito Negativo de Atribuições suscitado pelo Ministério Público Federal no Estado doParaná, em face do Ministério Público do Estado do Paraná, para definir o ramo ministerial aquem cabe  a  condução  das  investigações  para  a  consecução  do direito  preponderante  nopleito em questão, o qual, a princípio, tratava da falta de fornecimento de energia elétrica acidadão e, por derradeiro, delineou-se em manifesta ocupação de área de domínio público denatureza precária e irregular.2.  No  desenvolvimento  das  investigações,  evidenciou-se  que  a  área  na  qual  reside  odenunciante encontrava-se entre faixas de domínio rodoviária e ferroviária, sob situação deextrema vulnerabilidade, extensível também a outras famílias da localidade.
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3. Cumpre delimitar que não consta nos autos informação de que a área em que se situam asmoradias  deixou  de  ser  legalmente  destinada  à  manutenção  da  segurança  e  adequadaoperação do trânsito ferroviário, cuja demanda possivelmente refletiria na esfera jurídica doDepartamento  Nacional  de  Infraestrutura  de  Transportes,  autarquia  federal  vinculada  aoMinistério dos Transportes.4.  A  participação  da  autarquia  federal,  inclusive  para  a  Notícia  de  Fato  n.  MPPR0147.21.000284-5, conduz a definição da competência para processamento e julgamento decausas  nessa temática,  nos termos da jurisprudência  consolidada do Superior  Tribunal  deJustiça.5. O Parquet federal informou que, por procedimentos próprios, à luz do interesse públicofederal, tem realizado o acompanhamento das ações de reintegração de posse sobre a faixanon  aedificandi,  ajuizadas  pela  Concessionária  Rumo  Malha  Sul  S.A,  para  assegurar  apreservação do trecho da ferrovia que passa pelo Município de Ventania/PR. A esse respeito,esvaziam-se  as  responsabilidades  distintas  e  atribuíveis  ao  órgão  ministerial  federal  noâmbito deste procedimento.6. No que ainda resta a ser analisado no caso em tela, para mitigar as consequências causadaspela  retirada  das  famílias  que  viviam  nas  precárias  construções  erigidas  nos  terrenosirregulares, é firme o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que o Poder Judiciáriopode, sem que fique configurada violação ao princípio da separação dos Poderes, determinar aimplementação de políticas públicas em defesa de direitos fundamentais.7. A situação relatada nos autos, decorrente da imprescindibilidade de políticas urbanas deimplementação do direito social à moradia, diz respeito à execução de serviços públicos deresponsabilidade do município. É assente que o Ministério Público Estadual, órgão no qual seoriginaram  ambos  os  procedimentos,  pode  se  debruçar  sobre  a  causa,  bem  como  seaprofundar  em  demandas  relativas  a  interlocuções  com  a  Prefeitura  de  Ventania,  com  oGoverno do Estado do Paraná e com o Governo Federal, com vistas a ações promocionais eresolutivas para consecução transversal de tal direito. Acrescente-se também sua atribuiçãono que se relaciona a manutenção e a preservação do trecho da rodovia estadual que atravessaa região.8. Nas balizas acima estabelecidas, das quais se verifica que o órgão ministerial federal tematuado nas ações de reintegração de posse ajuizadas em desfavor de particulares e que aoórgão ministerial estadual cabe a consecução do direito à moradia, bem como a preservaçãode trecho da rodovia estadual, compreende-se que não há justificativa para o deslocamentodos procedimentos para atuação exclusiva do Ministério Público Federal.9.  Procedência  do  pedido  formulado  pelo  órgão  ministerial  suscitante  para  declarar  aatribuição do Ministério Público do Estado do Paraná para oficiar nos autos do ProcedimentoAdministrativo MPPR n. 0147.19.000898-6.10. CNMP, CA 1.01226/2024-94, Relator: Conselheiro Engels Augusto Muniz, DJE n.º 216, de28/11/2024CONFLITO  DE  ATRIBUIÇÕES.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DOESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL.  UNIVERSIDADE  ESTADUAL.  DENÚNCIA  DEIRREGULARIDADES  NA  CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  INTÉRPRETES  DE  LIBRAS.CONTRATO  FIRMADO  ENTRE  A  ENTIDADE  ESTADUAL  E  ENTIDADE  FILANTRÓPICA.  NÃOCONFIGURAÇÃO DO INTERESSE FEDERAL. ENUNCIADO CNMP Nº 21 E JURISPRUDÊNCIA DOSTRIBUNAIS SUPERIORES. ATRIBUIÇÃO ESTADUAL. PROCEDÊNCIA.1.  Conflito  Negativo  de  Atribuições  suscitado  pelo  Ministério  Público  Federal  em  face  doMinistério Público do Estado do Rio Grande do Sul (MP/RS) em Notícia de Fato que apura
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denúncia anônima de irregularidades na contratação dos serviços de interpretação de Libraspor Universidade Estadual.2.  Nos  processos  envolvendo  ensino  superior,  serão  de  atribuição  do  MPF  as  seguinteshipóteses: (i) mandado de segurança contra ato de dirigente de instituição privada ou federal;(ii)  registro  de  diploma  perante  o  órgão  público  competente;  ou  (iii)  credenciamento  daentidade perante o Ministério da Educação (MEC). Enunciado CNMP nº 21 e jurisprudênciados Tribunais Superiores.3.  In  casu,  a  controvérsia  envolve  contrato  de  prestação  de  serviços  firmado  entre  aUniversidade  Estadual  e  entidade  filantrópica  sem fins  lucrativos,  não  havendo  quaisquerindícios de matérias que evidenciem o interesse federal no feito. Outrossim, não figuram nospolos da demanda pessoas jurídicas federais, não sendo possível a fixação da competênciafederal, porquanto esta é firmada a partir do critério ratione personae. Jurisprudência do STJ edeste CNMP.4. Conflito julgado PROCEDENTE a fim de fixar a atribuição do Ministério Público do Estado doRio Grande do Sul (MP/RS), com fundamento no art. 152-G do RICNMP.11. CNMP, CA 1.01114/2024-05, Relator: Conselheiro Engels Augusto Muniz, DJE n.º 216, de28/11/2024CONFLITO  DE  ATRIBUIÇÕES.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DOESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. NOTÍCIA DE FATO. APURAÇÃO DE SUPOSTA VENDAIRREGULAR DE IMÓVEL. PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. AUSÊNCIA DE INTERESSEDA UNIÃO. PRECEDENTES DO STJ E DO CNMP. ATRIBUIÇÃO ESTADUAL. PROCEDÊNCIA.1.  Trata-se  de  Conflito  Negativo  de  Atribuições  suscitado  pelo  Ministério  Público  Federal(MPF) em face do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte (MP/RN) em Notíciade Fato que apura possível venda irregular de apartamentos financiados pela Caixa EconômicaFederal no âmbito do programa Minha Casa Minha Vida.2. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) consolidou o entendimento de que, no âmbito penal, avenda irregular de imóveis do Programa Minha Casa Minha Vida entre particulares configuraestelionato entre particulares, implicando a competência da Justiça Estadual. No âmbito cível,sabe-se que a competência federal, e consequentemente a atribuição do MPF, só se configuracom o interesse direto da União, de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, queocorre com a presença delas nos polos da demanda, conforme o critério ratione personae.Precedentes.3.  Conflito  de  Atribuições  julgado PROCEDENTE a  fim de fixar  a  atribuição  do MinistérioPúblico do Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 152-G do RICNMP.12. CNMP, CA 1.01218/2024-57, Relator: Conselheiro Engels Augusto Muniz, DJE n.º 216, de28/11/2024CONFLITO  DE  ATRIBUIÇÕES.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  SANTA  CATARINA.MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. MANEJO IRREGULAR DE AVES. CRIME CONTRA A FAUNA.ART. 29, § 1º, DA LEI Nº 9.605/98. ADULTERAÇÃO DE ANILHAS. FALSIFICAÇÃO DE SELO OUSINAL  PÚBLICO.  ART.  296,  §  1º,  DO  CÓDIGO  PENAL.  INEXISTÊNCIA  DE  CONEXÃO.  NÃOAPLICAÇÃO DA SÚMULA STJ Nº 122. PRINCÍPIO DA ABSORÇÃO OU CONSUNÇÃO. ATRIBUIÇÃOESTADUAL. IMPROCEDÊNCIA.1.  Conflito  Negativo  de  Atribuições  suscitado  pelo  Ministério  Público  do  Estado  de  SantaCatarina (MP/SC) em face do Ministério Público Federal em Notícia de Fato que apura possívelinfração penal ambiental, tipificada como crime contra a fauna (art. 29 da Lei nº 9.605/98).2. A divergência entre os membros envolve possível conexão entre o crime contra a fauna e afalsificação  de  selo  ou  sinal  público,  porquanto,  além  das  divergências  entre  as  aves
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encontradas e as registradas no sistema próprio, foram identificadas anilhas danificadas ouadulteradas.3. Nos crimes ambientais, o interesse federal que justifica o deslocamento da competência e daatribuição  é  configurado  quando  a  espécie  estiver  listada  como  ameaçada  de  extinção.Precedentes.4. Em relação ao tipo de falsificação de sinal público, não há automática conexão entre ele e ocrime contra a fauna, sendo possível, inclusive, que aquele seja absorvido por este.Nesse contexto, a adulteração das anilhas pode ser entendida como crime meio para o manejoirregular de aves. Assim, afasta-se a Súmula STJ nº 122 e mantém o feito na esfera estadualdiante  do  crime  ambiental.  (CC  nº  193.574/SP,  Rel.  Min.  Antonio  Saldanha  Palheiro,  DJe3/2/2023 e CC nº 205.605/PE, Ministro Messod Azulay Neto, DJe de 19/11/2024).5. Conflito julgado IMPROCEDENTE a fim de fixar a atribuição do Ministério Público do Estadode Santa Catarina (MP/SC), com fundamento no art. 152-G do RICNMP.13. CNMP, CA 1.01141/2024-70, Relator: Conselheiro Jaime de Cassio Miranda, DJE n.º 216, de28/11/2024CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES. MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. MINISTÉRIOPÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS. AGENTES DE COMBATE A ENDEMIAS E AGENTESCOMUNITÁRIOS DE SAÚDE.  REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO.  PROCEDÊNCIA.  ATRIBUIÇÃODO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL.1. Conflito Negativo de Atribuições suscitado pelo Ministério Público do Trabalho, por meio daProcuradoria do Trabalho no Município de Varginha/MG, em face do Ministério Público doEstado de Minas  Gerais  no âmbito  da Notícia  de Fato nº 000514.2023.03.003/9,  que visaapurar suposto encaminhamento de agentes de combate a endemias e agentes comunitáriosde saúde ao INSS, quando possuem problemas de saúde, em vez de encaminhá- los ao serviçomunicipal de medicina do trabalho.2. O regime jurídico dos agentes de combate a endemias e agentes comunitários de saúde doMunicípio  de  Varginha  é  o  estatutário.  Art.  7º,  parágrafo  único,  da  Lei  do  Município  deVarginha nº 4.599/2007.3. Compete à Justiça Comum o processo e julgamento dos dissídios entre o Poder Público eseus servidores subordinados a regime jurídico estatutário. ADI 3.395/DF.4. Conflito de atribuições julgado procedente para se reconhecer a atribuição do MinistérioPúblico do Estado de Minas Gerais.14. CNMP, CA 1.01181/2024-58, Relator: Conselheiro Engels Augusto Muniz, DJE n.º 216, de28/11/2024CONFLITO  NEGATIVO  DE  ATRIBUIÇÕES.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL.  MINISTÉRIOPÚBLICO  DO  ESTADO  DE  SERGIPE.  PESCA  EM  PRAIA.  USO  DE  PRODUTOS  PARA  ATRAIRPEIXES. RISCO À VIDA DE BANHISTAS. PROCEDÊNCIA. ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICOESTADUAL.1. Trata-se de Conflito Negativo de Atribuições suscitado pelo Ministério Público Federal, pormeio da Procuradoria da República no Estado de Sergipe, em face do Ministério Público doEstado de Sergipe no âmbito do Inquérito Civil nº 1.35.000.001078/2015-65, que visa apurarnotícia de lançamento de redes de pesca em horários inadequados, na praia de Aruana e naorla de Atalaia, em Aracajú/SE, com produtos para atrair peixes e consequente exposição davida de banhistas a riscos.2. A preservação do meio ambiente é matéria de competência comum da União, dos estados,do Distrito Federal e dos municípios, nos termos do art. 23, VI e VII, da Constituição Federal.
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3. Ausência de interesse ambiental direto e específico da União ou de seus entes, conformeinteligência dos incisos Ie IV, art. 109, da Constituição Federal. Precedentes do STJ.4. Conflito de atribuições julgado procedente para se reconhecer a atribuição do MinistérioPúblico do Estado de Sergipe.15. CNMP, CA 01097/2024-99, Relator: Conselheiro Paulo Cezar dos Passos, DJE n.º 217, de29/11/2024CONFLITO  NEGATIVO  DE  ATRIBUIÇÃO.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL  E  MINISTÉRIOPÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ. APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES PRATICADASPOR  FUNCIONÁRIOS  DO  CENTRO  E  REFERÊNCIA  DA  ASSISTÊNCIA  SOCIAL  (CRAS).INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE MALVERSAÇÃO DEVERBA  FEDERAL.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DA  UNIÃO.  ATRIBUIÇÃO  DO  MINISTÉRIOPÚBLICO ESTADUAL. PROCEDÊNCIA.1.  Cuida-se  de  Conflito  Negativo  de  Atribuição  suscitado  pelo  Ministério  Público  Federal(MPF) em face do Ministério Público do Estado do Piauí (MPPI), tendo por objeto notícia defato instaurada com vistas a apurar possível omissãopor parte de servidores do Centro deReferência da Assistência Social (CRAS), uma vez que supostamente deixaram de realizar oCadastro Único do cidadão Ismael Francisco de Carvalho.2.  A análise cinge-se em definir  se há ou não interesse  jurídico da União que justifique aatuação  do  Ministério  Público  Federal  ou  se  a  atribuição  pertence  ao  Ministério  PúblicoEstadual  para  apuração de  irregularidades  praticadas,  em tese,  pelos  servidores  do CRAS,unidade  pública  municipal,  mormente  eventual  negligência  e  deficiência  na  prestação  deserviços públicos relacionados à execução dos programas federais.3. Consoante o art.  109, I da Constituição Federal,  compete aos juízes federais processar ejulgar  as  “causas  em que  a  União,  entidade  autárquica  ou empresa  pública  federal  foreminteressadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes”.4. O repasse de recursos da União não é suficiente, por si só, para atrair a competência federal,uma  vez  que,  no  caso  em  testilha,  a  priori,  não  há  indícios  de  desvio,  apropriação  oumalversação do dinheiro público repassado ao município pela União, e sim possível falha nagestão municipal do atendimento ao cidadão.16. CNMP, CA 1.00830/2024-01, Relator: Conselheiro Paulo Cezar dos Passos, DJE n.º 217, de29/11/2024CONFLITO  NEGATIVO  DE  ATRIBUIÇÃO.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL  E  MINISTÉRIOPÚBLICO DO ESTADODO RIO GRANDE DO NORTE. APURAÇÃO DE SUPOSTAS IRREGULARIDADES EM PROCESSOSDE DOAÇÕES  DE TERRENOS  PÚBLICOS  A PARTICULARES  POR  PARTE DO MUNICÍPIO  DECURRAIS  NOVOS/RN.  AUSÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO.  ATRIBUIÇÃO DO  MINISTÉRIOPÚBLICO ESTADUAL. PROCEDÊNCIA.1. Cuida-se de Conflito Negativo de Atribuição suscitado pelo Ministério Público Federal emface do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, tendo por objeto a Notícia deFato  n°  1.28.000.000994/2024-11  (Procedimento  Administrativo  nº31.23.2001.0000045/2024-98),  instaurada  para  apurar  supostas  irregularidades  emprocessos de doações de terrenos públicos a particulares por parte do município de CurraisNovos/RN.2.  A análise cinge-se em definir  se há ou não interesse  jurídico da União que justifique aatuação  do  Ministério  Público  Federal  ou  se  a  atribuição  pertence  ao  Ministério  PúblicoEstadual para a apuração de eventuais irregularidades na aquisição pelo município de CurraisNovos/RN, mediante dispensa de licitação para instalação de distrito industrial, de imóvel de
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propriedade da Caixa Econômica Federal, empresa pública federal, e quanto aos processos dedoações de terrenos públicos a particulares por parte do município.3. Consoante o art.  109, I da Constituição Federal,  compete aos juízes federais processar ejulgar  as  “causas  em que  a  União,  entidade  autárquica  ou empresa  pública  federal  foreminteressadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes”.4.  No  caso  dos  autos,  o  cerne  da  questão  não  reside  na  lisura  da  venda  conduzida  pelaempresa pública federal,  tampouco quanto ao fato de ser a titular anterior do bem, e simabrange a análise sobre a regularidade dos atos administrativos municipais,  em especial  aadequação  do  uso  do  instrumento  de  dispensa  de  licitação  pelo  município  de  CurraisNovos/RN. Outrossim,  incumbe ressaltar que a aquisição foi  custeada exclusivamente comrecursos próprios do município, sem a participação de verbas federais.5. Desse modo, considerando que o foco da investigação recai na possível irregularidade doprocesso  licitatório  municipal,  bem  como  que  não  existe  indício  de  utilização  de  verbasfederais  para a aquisição do imóvel,  a  atribuição deve ficar  a  cargo do Ministério PúblicoEstadual.6. Conflito de Atribuição conhecido e julgado PROCEDENTE a fim de reconhecer a atribuiçãodo Ministério Público Estadual, nos termos do art. 152-G do RICNMP.17. CNMP, CA 1.00369/2023-52, Relator: Conselheiro Paulo Cezar dos Passos, DJE n.º 217, de29/11/2024CONFLITO  NEGATIVO  DE  ATRIBUIÇÕES.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL  E  MINISTÉRIOPÚBLICO ESTADUAL. CANAL ADUTOR DO SERTÃO ALAGOANO. TERMO DE AJUSTAMENTO DECONDUTA. GESTÃO AMBIENTAL. FINANCIAMENTO FEDERAL RESTRITO À COBRANÇA PELOUSO  DOS  RECURSOS  HÍDRICOS.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DIRETO  DA  UNIÃO  NAFISCALIZAÇÃO  AMBIENTAL.  ATRIBUIÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  ESTADUAL.PROCEDÊNCIA.1) Conflito Negativo de Atribuições entre o Ministério Público Federal e o Ministério Públicodo Estado de Alagoas acerca da competência para apuração e fiscalização ambiental do CanalAdutor do Sertão Alagoano, objeto de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) firmado comórgãos estaduais para a preservação e gestão dos recursos hídricos, sem foco em malversaçãode verbas públicas federais. 2) Embora a gestão do canal seja parcialmente financiada pelacobrança pelo uso dos recursos hídricos oriundos do Rio São Francisco, não há lesão direta abem ou interesse da União, o que não atrai a atribuição do Ministério Público Federal. 3) Acompetência cível da JustiçaFederal, conforme art. 109, I, da Constituição Federal, e, por decorrência lógica, as atribuiçõesdo Ministério Público Federal, exigem a presença de interesse jurídico direto e específico daUnião ou de suas entidades, o que não se verifica no presente caso. 4) Procedência do conflitopara reconhecer a atribuição do Ministério Público do Estado de Alagoas.18. CNMP, CA 1.00913/2024-00, Relator: Conselheiro Ivana Lúcia Franco Cei, DJE n.º 217, de29/11/2024CONFLITO  NEGATIVO  DE  ATRIBUIÇÕES.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL.  MINISTÉRIOPÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS. APURAÇÃO DE SUPOSTAS IRREGULARIDADES NOEDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE VALORES DA LEI PAULO GUSTAVO. LEICOMPLEMENTAR 195/2022. MUNICÍPIO DE ARAXÁ/MG. AUSÊNCIA DE INTERESSE DIRETODA UNIÃO. ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICOESTADUAL. PROCEDÊNCIA.1. Conflito Negativo de Atribuições entre o Ministério Público Federal e o Ministério Públicodo Estado de Minas Gerais acerca da competência para apurar supostas irregularidades no
76



edital de convocação para recebimento de valores decorrentes da Lei Paulo Gustavo. 2. Comobem salientado pelo Ministério Público Federal, embora tais recursos sejam disponibilizadospelo Fundo Nacional da Cultura para fomentar as produções culturais, eles são executados deforma descentralizada por  meio de  transferência  à  conta  bancária  específica,  gerida pelosEstados, Distrito Federal ou Municípios, conforme o disposto nos §§ 1º e 9º do art. 3º da LC nº195/2022.  3.  Importante  frisar  que  o  simples  repasse  de  verbas  pela  União  não  édeterminante para a fixação do interesse federal, se ausente discussão acerca de desvio e/ouapropriação da verba pública. 4. Nessa senda, não se demonstra qualquer lesão direta a bem,serviço ou interesse da União capaz de atrair a competência da Justiça Federal, estabelecida noartigo 109,  inciso I,  da Constituição Federal.  5.  Procedência  do conflito  para reconhecer  aatribuição do Ministério Público do Estado de Minas Gerais.19. CNMP, CA 1.01027/2024-77, Relator: Conselheiro Ivana Lúcia Franco Cei, DJE n.º 217, de29/11/2024CONFLITO  NEGATIVO  DE  ATRIBUIÇÕES.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL.  MINISTÉRIOPÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO. APURAÇÃO DE SUPOSTO CRIME DE ESTELIONATOCONTRA O INSS. AUSÊNCIA DE LESÃO DIRETA A INTERESSES, BENS OU SERVIÇOS DA UNIÃO.CONDUTA  ENTRE  PARTICULARES.  ATRIBUIÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  ESTADUAL.PROCEDÊNCIA.1. Trata-se de Conflito Negativo de Atribuições suscitado pelo Ministério Público Federal –Procuradoria da República em Mato Grosso em face do Ministério Público do Estado de MatoGrosso, instaurado em razão do declínio de ambos os órgãos para apurar notícia, em tese, daprática de crime contra o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS.2. Da detida análise dos autos, não resta qualquer dúvida acerca da atribuição do MinistérioPúblico estadual para a apuração do caso ora em análise, pois refere-se à conduta realizadapor particulares, no caso os advogados constituídos, os quais teriam suspostamente levantadovalores depositados pelo INSS, repercutindo somente na esfera jurídica do autor da demandaprevidenciária.3. Não configurada a competência prevista no art.109, IV, da CF/88, ante a ausência de lesão ainteresses, bens ou serviços da União ou de suas autarquias.4. Precedentes do STJ e do CNMP.5. Procedência do conflito para reconhecer a atribuição do Ministério Público do Estado deMato Grosso.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA
Diários de novembro de 20241. TJRR, IRDR n.º 9000974-28.2024.8.23.0000, Relator: Desembargador Erick Linhares, DJE nº7641, de 19/06/2024DIREITO  CIVIL  –  INCIDENTE  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS  (IRDR)  –PROGRESSÃO  VERTICAL  –  PROFESSORES  DA  REDE  ESTADUAL  DE  ENSINO  –  DECISÕESCONFLITANTES QUANTO AO RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL – VIGÊNCIADO  DECRETO  N.  20.910/1932  –  REQUERIMENTO,  PROCESSOS  ADMINISTRATIVOPENDENTES DE ANÁLISE DO TITULAR DO DIREITO OU DEMORA NO PAGAMENTO DE DÍVIDARECONHECIDA  SUSPENDE  A  PRESCRIÇÃO  –  PRAZO  PRESCRICIONAL  RECONHECIDO  –SITUAÇÃO DE DIREITO MATERIAL DIRIMIDA.ACÓRDÃOVistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos,  acordam  os  Excelentíssimos  SenhoresDesembargadores  integrantes  das  Câmaras  Reunidas,  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  doEstado de Roraima, à unanimidade de votos, em julgar procedente o presente Incidente deResolução  de  Demandas  Repetitivas,  nos  termos  do  voto  do  Relator,  fixando  como  tese:“Eventuais  requerimento  e  processo  administrativo  pendente  de  análise,  ou  demora  nopagamento  de  dívida  reconhecida,  suspendem  o  prazo  da  prescrição  quinquenal  parapagamento  de  valores  retroativos  devidos  a  título  de  progressão  funcional,  conforme  odisposto no art.  4.º do Decreto n. 20.910/1932 e em consonância com a jurisprudência doSuperior Tribunal de Justiça (STJ).”2. TJRR, IRDR n.º 002095-91.2024.8.23.0000, Desembargador Erick Linhares, DJE nº 7750, de26/11/2024EMENTA:  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  INCIDENTE  DE  RESOLUÇÃO  DEDEMANDAS  REPETITIVAS  (IRDR).  CONCESSÃO  DE  TUTELA  DE  URGÊNCIA  ANTES  DAAUDIÊNCIA  DE  CONCILIAÇÃO  EM  AÇÕES  DE  REPACTUAÇÃO  DE  DÍVIDAS(SUPERENDIVIDAMENTO). REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE.I. CASO EM EXAME1.  Incidente  de  Resolução de  Demandas Repetitivas (IRDR) suscitado com a finalidade deuniformizar o  entendimento sobre  a possibilidade de concessão de tutela  de urgência emações  de  superendividamento,  reguladas  pela  Lei  nº  14.181/2021,  antes  da  audiência  deconciliação prevista nos arts. 104-A e 104-B do Código de Defesa do Consumidor (CDC).II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO2. Discute-se se é possível  deferir a tutela de urgência para limitar descontos e cobrançasincidentes sobre a renda do consumidor superendividado antes da realização da audiênciaconciliatória com os credores.III. RAZÕES DE DECIDIR3. Verificada a repetição de processos sobre a mesma questão de direito, com mais de 400demandas  em  trâmite  e  alta  incidência  de  pedidos  de  tutela  de  urgência  em  ações  derepactuação de dívidas.4.  Constatado  o  risco  de  ofensa  à  isonomia  e  à  segurança  jurídica,  com  interpretaçõesconflitantes quanto ao deferimento de tutela de urgência, afetando diretamente o direito dosconsumidores superendividados e gerando instabilidade jurisprudencial.5. Demonstrada a ausência de afetação do tema por tribunais superiores.IV. DISPOSITIVO E TESE

79



6. Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas admitido, sem determinação da suspensãodos processos correlatos. Tese de julgamento: "Questão submetida a julgamento: Possibilidadedo deferimento da tutela de urgência antes da audiência de conciliação, prevista nos arts. 104-A e 104-B do CDC, nas ações de repactuação de dívidas (superendividamento)."3.  TJRR,  Conflito  de  Competência  n.º  001637-74.2024.8.23.0000,  Desembargador  ErickLinhares, DJE nº 7750, de 26/11/2024DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PROPOSTA DE INCIDENTE DEASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA (IAC). APLICAÇÃO DA LEI MARIA DA PENHA. INCLUSÃO DOART. 40-A. INCIDENTE ADMITIDO.I. CASO EM EXAME1. Trata-se de conflito de competência entre o Juizado Especial  Criminal e o 2º Juizado deViolência Doméstica e Familiar contra a Mulher, referente à apreciação de pedido de medidaprotetiva em desfavor de irmão, acusado de ameaça contra a irmã.II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO2. A questão central consiste em definir se, para aplicação da Lei Maria da Penha, é necessáriaa comprovação de violência baseada em superioridade de gênero, ou se a vulnerabilidade damulher é presumida, conforme o novo art. 40-A da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha),introduzido pela Lei nº 14.550/2023..III. RAZÕES DE DECIDIR4. Há divergência sobre a aplicação do art. 40-A, sendo que parte da doutrina e jurisprudênciaentende ser necessária a comprovação de violência de gênero para fins de aplicação da LeiMaria  da  Penha,  enquanto  outra  corrente  defende  que  a  vulnerabilidade  da  mulher  emambiente doméstico é presumida, independentemente da motivação do ato de violência.IV. DISPOSITIVO E TESE6.Incidente de assunção de competência admitido. Tese de julgamento: “1.Questão submetidaa julgamento: Definir se a aplicação da Lei Maria da Penha exige a comprovação de violênciamotivada por superioridade de gênero ou se a vulnerabilidade e hipossuficiência da mulhersão presumidas, à luz das alterações promovidas pelo art. 40-A da Lei nº 14.550/2023.”
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